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RESUMO  

  

Diante da inquietação com a aprendizagem dos alunos com deficiências, no tocante 

às práticas desenvolvidas em salas de aula e fundamentos pedagógicos para garantir 

a aquisição dos conceitos acadêmicos para esse público-alvo, realizamos um estudo 

de caso na escola Professor Vilmar Bastos Furtado. Procuramos elucidar o currículo e 

o processo de ensino e aprendizagem da modalidade educação especial, pois, tais 

discussões sempre estão calcadas em definições no campo teórico, e não vislumbram 

a prática pedagógica da sala de aula. Como pressupostos teóricos, utilizamos a 

perspectiva histórico-cultural de Vigotsky (1994, 2005, 2007), articulada com o 

conceito de deficiência intelectual indicado pela Associação Americana de Deficiência 

Intelectual e Desenvolvimento (2006, 2010), Montessori (apud DUARTE, 2014), Beyer 

(1996, 2013), Mazzotta (1982,1987,1996,2005) e Feuerstein (2002). Para obter os 

dados necessários para a análise desta questão, optamos pela metodologia de 

abordagem qualitativa e de procedimento tipológico bibliográfico. Em revisão da 

literatura, investigamos de forma interdisciplinar, buscando ideias e conceitos dos 

autores da temática do currículo inclusivo, com olhar integrativo e de inclusão. Para a 

análise dos dados, pautamos em sua articulação com os referenciais teóricos, 

respondendo às questões da pesquisa baseada em seus objetivos, promovendo assim 

a relação entre o concreto e o abstrato, o geral e o particular, a teoria e a prática 

(MINAYO, 1992). Conclui-se que é no chão da escola que a aprendizagem é fonte de 

desenvolvimento. Somente com propostas pedagógicas desafiadoras as escolas 

sairão dos modelos tradicionais, cristalizados, baseados nos ranços médicos e 

assistencialistas para a efetivação da verdadeira inclusão escolar desse alunado.   

  

Palavras-chave: Educação Inclusiva; Planejamento Educacional Individualizado; 

Políticas Públicas Inclusivas; Duque de Caxias; Educação Especial.  

    

    

   

  

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

  

ABSTRACT  

  

Faced with the restlessness with the learning of students with disabilities, with regard 
to practices developed in classrooms and pedagogical foundations to ensure the 
acquisition of academic concepts for this target audience, we conducted a case study 
in Professor Vilmar Bastos Furtado school. We seek to elucidate the curriculum and 
the teaching and learning process of the special education modality, because such 
discussions are always based on definitions in the theoretical field, and do not envisage 
the pedagogical practice of the classroom. As theoretical assumptions, we use the 
cultural-historical perspective of Vigotsky (1994, 2005, 2007), articulated with the 
concept of intellectual deficiency indicated by the American Association of Intellectual 
Disability and Development (2006, 2010), Montessori (apud DUARTE, 2014), Beyer 
(1996, 2013), Mazzotta (1982, 1987, 1996, 2005) and Feuerstein (2002). To obtain the 
necessary data for the analysis of this question, we opted for the methodology of 
qualitative approach and bibliographic typological procedure. In a review of the 
literature, we investigated in an interdisciplinary way, searching for ideas and concepts 
of the authors of the theme of the inclusive curriculum, with an integrative and inclusive 
approach. For the analysis of the data, it was based on its articulation with the 
theoretical references, answering the questions of research based on its objectives, 
thus promoting the relationship between concrete and abstract, general and particular, 
theory and practice (MINAYO, 1992). It is concluded that learning is the source of 
development on the school floor. Only with challenging pedagogical proposals will the 
schools leave the traditional models, crystallized, based on obsolete medical activities 
and assistencialists for the realization of the true school inclusion of these students.  
  

Keywords: Inclusive Education; Individualized Educational Planning; Inclusive Public 
Policies; Duque de Caxias; Special education.  
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INTRODUÇÃO  

  

  

O interesse em perscrutar os caminhos percorridos pela educação inclusiva no 

Brasil e os desdobramentos legislativos que contemplam seu enfoque inquieta-me 

desde o ingresso no município de Duque de Caxias em 2007 para o cargo de 

Professora 1 na função de Orientadora Educacional. Este interesse pelo tema 

desvelou-se durante a realização da capacitação em serviço em 2008/2009 sob a 

chefia de Educação Especial Professora Doutora Edicléa Mascarenhas Fernandes e 

pela mediação da implementadora Leila Lopes Avila.  

 

Durante a realização de tal capacitação foi implantado o professor mediador 

denominado elemento elo, que poderia ser qualquer docente da escola, 

preferencialmente o educador especialista. Pautada em Fernandes e colaboradores 

(2009), que elucidam no artigo Gestão em Educação Especial na perspectiva da 

inclusão: Estudo de caso no Município de Duque de Caxias, o foco da implantação 

primava para a gestão da Educação Especial, proporcionando acessibilidade como 

princípio e prática para redução das barreiras físicas, comunicacionais e atitudinais 

em relação aos alunos com necessidades educacionais especiais. O plano de ação a 

curto, médio e longo prazo que decorre da meta central envolvia um novo perfil da 

Equipe da Educação Especial, que se redefine da implantação para a consultoria, de 

colaboração interna e externa.   

 

Neste prisma, o modelo de consultoria desta época abarcava ações 

descentralizadas nas unidades escolares com o gestor e equipes técnicas das 

escolas, buscando formação continuada dos professores de atendimento 

especializado e os de classes comuns. Novos profissionais de educação surgiram 

neste contexto como apoio: cuidadores, assistentes e intérpretes de LIBRAS, 

especialistas em Braile, Orientação e Mobilidade, no sentido da garantia dos direitos 

educacionais dos educandos. A descentralização da tutela da Equipe de Educação 

Especial para a gestão escolar no sentido de se fundamentar para organizar o projeto 

pedagógico inclusivo de cada unidade é o marco central deste processo. A criação do 

elemento elo da gestão pedagógica é outra perspectiva na política de 
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descentralização. O elemento elo da equipe gestora deve acolher os educandos com 

necessidades especiais desde o processo de matrícula, organizando com o corpo 

técnico-pedagógico da escola e na interlocução com a consultoria da SME os suportes 

necessários na classe comum e no atendimento educacional especializado.  

 

Neste sentido, inicio minha atuação como elemento elo na Escola Professor 

Vilmar Bastos Furtado, participando de capacitações e sendo a implementadora do 

currículo inclusivo nesta instituição de ensino. Para cada unidade escolar da rede de 

Duque de Caxias solicitou-se ao gestor a indicação por ofício de um elemento elo da 

Equipe Diretiva, que teve a função de promover e dinamizar o processo de inclusão 

dos educandos com necessidades especiais. Na equipe central de Educação Especial 

cada consultor teve a função de monitorar dez unidades escolares, oferecendo 

suportes, visitas e interlocuções necessárias, bem como ações para a implantação do 

apoio aos alunos. Foi neste momento que conheci a chefe de coordenação Professora 

Doutora Edicléa Mascarenhas Fernandes, que proporcionou encontros de formação 

continuada quinzenalmente para todos os professores das salas de recursos e mensal 

com os profissionais elos. Além disso, realizaram visitas às unidades escolares e 

reuniões de estudo de caso.  

 

Nas capacitações as equipes e professores eram incentivados a relatarem suas 

experiências inovadoras e dúvidas que pudessem servir de material reflexivo para 

todos os envolvidos no processo. Naquele momento, envolvida intensamente com a 

inclusão, atividade considerada utópica, comecei a indagar-me sobre as 

possibilidades que essa modalidade poderia trazer à educação no primeiro segmento 

do ensino fundamental, se trabalhada de forma interdisciplinar à grade curricular. 

Essas experiências fundamentaram o meu interesse pelo tema supracitado e, com as 

questões epistemológicas trabalhadas nas capacitações dadas pela Secretaria 

Municipal de Educação de Duque de Caxias, instigaram-me a participar do processo 

seletivo do Mestrado em Humanidades, Culturas e Artes da UNIGRANRIO. Assim, 

esse Mestrado suscitou-me o desejo de pesquisar, de forma mais aprofundada, os 

conceitos de educação inclusiva.  
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Sendo essa uma temática pouco estudada no Brasil e estando eu na 

efervescência dos debates sobre o assunto, inquietou-me o tema em questão por se 

tratar de um paradigma (inclusão) em construção no cenário educacional brasileiro e 

por ser uma política pública de âmbito nacional.  

 

Partindo dessa inquietação, um estudo tendo como objeto epistemológico o 

currículo adaptado e mediado pelo planejamento educacional individualizado, 

contemplaria o meu desejo de compreender os fundamentos da educação inclusiva e 

o seu conceito contido no documento de esfera nacional.  

 

Dessa forma, o entrelaçar das minhas experiências nos âmbitos acadêmico e 

escolar e a pesquisa bibliográfica, alicerçadas pelas leituras realizadas, possibilitaram 

o desenvolvimento deste estudo e contribuíram para a busca de caminhos 

investigativos no vasto campo da educação inclusiva. Partindo dessas considerações, 

apresentaremos a seguir o tema da pesquisa, o objeto de análise, os problemas e a 

justificativa que embasam este estudo.  

 

O escopo desta análise que embasa a dissertação parte do pressuposto de que 

o debate da educação inclusiva no Brasil tem se intensificado e ocupado lugar de 

destaque nos discursos acadêmicos, sociais e políticos. Investigações acerca dessa 

temática vêm sendo desenvolvidas por alguns pesquisadores em educação, 

apontando algumas direções para a compreensão do processo educativo no Brasil e 

para possíveis ações transformadoras da realidade educacional do país.  

 

Dentro das perspectivas de incursões pedagógicas relacionadas à pesquisa 

educacional, destacam-se os estudos acerca da Educação Inclusiva e suas possíveis 

contribuições para a educação no Brasil. Esses estudos vêm sendo divulgados nos 

meios educacionais brasileiros em forma de artigos, periódicos, livros, reflexões e 

eventos, evocando a discussão sobre fundamentos, ações, reflexões e práticas de 

educação integral sob a responsabilidade das instituições educacionais. De acordo 

com esse entendimento, Beyer (2005, p.69), afirma que “a discussão sobre o currículo 

precisa, necessariamente, passar pela discussão sobre a mudança de paradigmas na 

educação especial”. Percebemos, assim, uma preocupação dos profissionais da 
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educação com a melhoria da qualidade educacional do país e vislumbramos a 

implantação da educação inclusiva como possibilidade de concretização desse 

anseio. Como afirma Beyer (2005), temos dois momentos históricos específicos, no 

que diz respeito à predominância de paradigmas, com impactos correspondentes nas 

propostas curriculares. O primeiro refere-se ao paradigma clínico médico, limitando o 

indivíduo a instância orgânica. O segundo momento diz respeito às ênfases de 

integração e inclusão escolar.  Nesta perspectiva, observa-se que a Educação 

Especial se ombreia na direção do cenário educacional, objetivando um propósito 

inclusivo a ser alcançado pela política pública nacional de educação. Essa iniciativa 

política propõe a reassunção de se avivar o debate sobre o tema da educação 

inclusiva, a partir dos avanços conquistados no início da década de 90 com as 

diretrizes curriculares. Estas elucidações acerca da Educação Especial estão 

calcadas em legislações nacionais a serem elucidadas mais adiante. Entretanto, cabe 

destacar que o Brasil foi signatário da Convenção Internacional sobre os Direitos da 

Pessoa com Deficiência, primando pelos ensinamentos da educação inclusiva, 

contidos na Declaração de Salamanca de 1994 e no Pacto de Educação para Todos 

de 1990.  

 

Com o intuito de contribuir com essa discussão, propomos perscrutar a 

Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva tendo como estudo de 

campo a Escola Municipal Professor Vilmar Bastos Furtado, visando elucidar a prática 

pedagógica benéfica a todos os alunos, com amplo envolvimento e engajamento de 

todos os profissionais da educação, não cabendo mais a dicotomia professor especial 

e regular, pois, todos contribuem em seus diversos espaços de formação, formando 

elos. A análise e reflexão do objeto desta pesquisa, a saber, será a operacionalização 

do currículo. Pesquiso as concepções de educação inclusiva iniciando com o 

Manifesto dos Pioneiros, que foi um marco crucial na Educação Brasileira, assim como 

foi a Declaração de Salamanca, instituindo, pois, saberes em prol da educação. Sendo 

assim, o intuito desta dissertação será refletir sobre a proposta de educação inclusiva 

se constituindo o nosso problema de pesquisa, dada a necessidade de 

aprofundamento sobre o tema proposto e a multiplicidade de conceitos e ações 

referentes ao mesmo.  
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A compreensão da concepção de educação inclusiva presente no objeto deste 

estudo tem sua relevância na atualidade do tema, uma vez que se encontra inserida 

no contexto nacional de políticas públicas que evocam a busca pela qualidade da 

educação brasileira e pelo seu caráter inovador, enquanto um estudo que associa a 

educação integral em jornada ampliada às políticas públicas.  

 

A Educação Inclusiva é preponderante em prol da concretude de um ensino de 

qualidade, problematizando e aguçando novas diretrizes ao campo da Educação. 

Assim, este estudo tem como justificativa a importância da educação inclusiva como 

foco de políticas públicas nacionais e a necessidade de compreensão do currículo 

adaptativo, mediado pelo planejamento educacional especializado. A partir da 

delimitação do tema proposto, da sua problemática e da justificativa, apresentados 

acima, apontaremos, em seguida, as questões de estudo e os objetivos a serem 

alcançados nesta pesquisa.  

 

Partindo das reflexões apresentadas anteriormente e buscando aprofundar a 

discussão do tema, surgiu a questão de estudo que pretendemos responder ao final 

desta pesquisa. Assim, questionamos: Qual é a análise acerca da inclusão como 

política pública na Rede Municipal de Duque de Caxias a partir da Escola Municipal 

Professor Vilmar Bastos Furtado? Esse questionamento possibilitou a definição do 

objetivo geral desta pesquisa: Analisar a inclusão como política pública na Rede 

Municipal de Duque de Caxias a partir da Escola Municipal Professor Vilmar Bastos 

Furtado. Desse objetivo, emanaram objetivos específicos para permitir a compreensão 

do objeto de pesquisa deste estudo: Compreender o planejamento educacional 

individualizado como instrumento de acessibilidade, aplicabilidade e 

operacionalização do currículo inclusivo no ensino regular, abarcando alunos da 

educação infantil ao quinto ano de escolaridade.  

 

A partir dessas considerações, tendo como referencial os pontos supracitados, 

propomos projetar um percurso de pesquisa que abarque os aspectos conceituais e 

normativos da educação inclusiva no sistema educacional brasileiro.  
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 Acreditamos que deste estudo poderão emergir novos caminhos à compreensão e à 

implementação de experiências em currículo adaptado, contribuindo, assim, para o 

desenvolvimento do planejamento educacional individualizado.  

 

Em suma, nesse momento inicial, apresentamos o percurso histórico do 

interesse pelo tema da educação e balizamos as questões epistemológicas que nos 

direcionam ao tema, objeto, problema, justificativa, questões e objetivos do estudo.   

 

Apontamos, na etapa pospositiva, os autores, conceituações e legislações que 

referenciaram o arcabouço teórico desta pesquisa e a metodologia de coleta e análise 

de dados que utilizamos para realizar a mesma. Para a consecução dos objetivos 

propostos, respaldamos os nossos apontamentos nos aspectos teóricos e 

metodológicos a seguir explicitados.  

 

O arcabouço teórico desta pesquisa tem, como tema central de análise, a 

educação inclusiva, conceito fundamental para o desenvolvimento deste estudo. A 

partir desse entendimento, algumas considerações iniciais podem ser tecidas para 

aprofundar os conceitos associados a essa temática. Inicialmente, apontamos que, na 

história da educação, o viés da inclusão escolar se apresentou como referencial de 

qualidade ao ensino em diferentes momentos históricos. Temos como fio condutor a 

Declaração de Salamanca (1994), um divisor de águas para o conceito atualmente 

construído a favor da Educação Especial sob o viés inclusivo. Todavia, Mazzotta na 

década de 1980 já prenunciava uma política de ação, visando atender as 

especificidades e interesses em prol de igualdade de oportunidades dos alunos 

oriundos da modalidade da Educação Especial. Indo ao encontro desse entendimento, 

reflito que:  

  

A Educação Especial está [...], baseada na necessidade de 

proporcionar a igualdade de oportunidades, mediante a diversificação 

dos serviços educacionais de modo a atender às diferenças individuais 

dos alunos, por mais acentuadas que elas sejam. Nesse sentido, ela 

representa um desafio aos educadores para encontrar caminhos e 

meios, estabelecer uma política de ação e criar facilidades para a 

provisão de recursos educacionais apropriados a todos os educandos. 

(MAZZOTTA, 1982, p. 10-11)  
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De acordo com Mazzotta (1995), o extermínio, a discriminação e o preconceito 

marcaram profundamente a história de pessoas com necessidades especiais. Neste 

prisma, revisitando o percurso histórico percebe-se que na literatura da Roma Antiga 

as crianças com deficiência, nascidas até o princípio da era cristã, eram afogadas por 

serem consideradas anormais e débeis. De acordo com Platão em seu livro A 

República (1956), as crianças deficientes eram ocultadas pelo poder público. No 

período da Idade Média houve irresoluções no que tange ao comportamento e 

sentimentalidades acerca da deficiência. Os deficientes eram encarados como 

endemoniados, sendo excluídos da sociedade. Aos cegos e surdos eram atribuídos 

peculiares dons e poderes sobrenaturais. Santo Tomás de Aquino concebeu e firmou 

outra direção à deficiência, considerando-a como algo natural da espécie humana.  

 

Neste panorama, segundo Bruno (2006), essas contradições geravam 

hesitação de sentimentos e atitudes. Tais contradições iam do enjeitamento extremo, 

fazendo com que surgissem assim as ações de cunho social, religioso e caritativo de 

proteção e cuidados como: hospitais, prisões e abrigos. No Renascimento, com o 

surgimento das ciências, as concepções racionais começavam a buscar explicações 

para as causas das deficiências, que foram consideradas do ponto de vista médico 

como doenças de caráter hereditário, males físicos ou mentais.   

 

Conforme Mazzotta (1995), historicamente a educação de pessoas com 

deficiência embasou-se em uma concepção excludente, cunhada em um foco 

assistencialista na Europa. Já nos Estados Unidos e Canadá, o intuito foi o foco nos 

cuidados básicos de saúde, alimentação, moradia e educação aos deficientes.   

 

De acordo com Bruno (2006), os primeiros caminhos para o vislumbre a favor 

da educação de pessoas com deficiências, emanaram na França no século XVII, país 

precursor das escolas direcionadas aos deficientes. Destacamos Jean Paul Bonet na 

didática dos deficientes auditivos e Charles M. Eppé, que idealizou o Método dos 

Sinais para tal comunicação. Somente no século XVIII, Valentin Hauy inaugurou o 

Instituto Real dos Jovens Cegos, focando o trabalho na leitura tátil. Este trabalho foi 

fomentado e ampliado no século XIX por Louis Braille, conhecido até hoje como 

método braile, crucial meio de interação e vivência para os deficientes visuais.   
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No que tange a educação de indivíduos com deficiência mental, a partir das 

observações da autora salientada acima, observa-se que o século XIX inaugura a 

contribuição relevante do médico Francês Jean Marc Itard. Esse médico compilou um 

método de ensino pautado em uma experiência na França com um menino selvagem. 

O método circunscrevia-se na repetição de experiências enaltecedoras, sendo certo 

que nesse período a primeira instituição pública para a educação de crianças com 

deficiência mental foi residencial, fundada pelo médico francês Edward Seguin. Esse 

médico inaugurou um método inovador alicerçado na utilização de recursos didáticos 

com cores e música para fomentar a curiosidade, interesse e a aprendizagem dos 

educandos especiais.  

 

Assim sendo, sob os fundamentos de Mazzotta (1995), analisamos a 

temporalidade da Educação Especial. Entendemos que o percurso da história no 

Brasil, no período compreendido entre 1854 a 1956, teve sua valia inaugural com D. 

Pedro II, que fundou no Rio de Janeiro sob o decreto número 1.428 o Imperial Instituto 

dos Meninos Cegos. Porém, em 1891, a escola passou a chamar-se Instituto Benjamin 

Constant (IBC) e em 1857 D. Pedro inaugurou no Rio de Janeiro o Instituto dos Surdos 

Mudos, denominando-se em 1957, Instituto Nacional de Educação de Surdos (INES). 

Percebe-se que tais institutos foram cruciais para promover a discussão acerca do 

currículo e formação de professores para cegos e surdos através do congresso 

solicitado pelo Imperador, desenvolvendo ações direcionadas para o atendimento 

educacional ou médico pedagógico direcionado aos deficientes. “Em 1874 o hospital 

estadual de salvador, hoje denominado Hospital Juliano Moreira, iniciou a assistência 

aos deficientes mentais” (MAZZOTTA, p. 30, 1995).   

 

De acordo com o MEC, o documento: Educação Infantil, saberes e práticas da 

inclusão (2004) aborda que a primeira escola especial brasileira instaurada no século 

XIX foi o Imperial Instituto de Meninos Cegos, no Rio de Janeiro, como também o 

Instituto Imperial de Educação de Surdos. As escolas especiais se alastraram por toda 

Europa e Estados Unidos, elevando-se também as associações de pais de pessoas 

com deficiência física e mental na Europa e Estados Unidos. Neste trilhar, o Brasil 

inaugura a Pestalozzi e as APAES, contribuindo para um novo olhar acerca da 

deficiência. A contemporaneidade é marcada pela cientificidade e psicologismo, 
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valorizando dos testes quantitativos, do treinamento sensorial e motor, inaugurando, 

assim, o século XX.  

 

Observa-se, também, que a Declaração dos Direitos Humanos (1948) foi um 

marco em prol do direito de todos à educação pública. Entretanto, a Educação 

Especial embasada pelo novo perfil de integração cooperou para a criação dos 

serviços de ensino das classes especiais em escolas públicas brasileiras. Deste modo, 

calcada em Mazzotta (1995), podemos resumir que na primeira metade do século XX, 

até 1950, “havia quarenta estabelecimentos de ensino regular mantidos pelo poder 

público, sendo um federal e os demais estaduais que prestavam algum tipo de 

atendimento escolar especial a deficientes mentais” (MAZZOTTA, p. 31, 1995).   

 

O autor ilustra neste período as Instituições preponderantes no percurso da 

educação especial no Brasil. Dentre elas cabe ressaltar: o Instituto Benjamim Constant 

– IBC e o Instituto de Cegos Padre Chico, com a construção do livro do cego no Brasil. 

Essas Instituições foram criadas em prol dos deficientes visuais. Já para o 

atendimento aos deficientes auditivos, destacam-se o Instituto Santa Terezinha, 

Escola Municipal de Educação Infantil e de primeiro grau para deficientes auditivos 

Helen Keller, Instituto Educacional São Paulo. No que tange ao atendimento dos 

deficientes físicos no Brasil, o autor salienta a Santa Casa de Misericórdia de São 

Paulo, Lar Escola São Francisco, Associação de assistência à criança defeituosa 

AACD. No que concerne ao atendimento aos deficientes mentais, o autor frisa o 

Instituto Pestalozzi de Canoas, Sociedade Pestalozzi do Estado do Rio de Janeiro, 

Sociedade Pestalozzi de Minas Gerais, Sociedade Pestalozzi de São Paulo, 

Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais APAE do Rio de Janeiro, Associação 

de Pais e Amigos dos Excepcionais APAE de São Paulo.    

 

No período compreendido entre 1957 e 1993, Mazzotta (1995) discorre que 

houve no âmbito nacional campanhas a favor do atendimento aos deficientes. A 

primeira campanha foi em prol da educação do surdo brasileiro – C.E.S.B., pelo 

decreto federal número 42.728 de 3 de dezembro de 1957, com a instalação no 

Instituto Nacional de Educação de Surdos INES, situado no Rio de Janeiro. “Tinha por 

finalidade promover, por todos os meios a seu alcance, as medidas necessárias à 
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educação e assistência, no mais amplo sentido, em todo território nacional” 

(MAZZOTTA, p. 50, 1995).   

 

Outra campanha destacada pelo referido autor ganha mérito em 1960, através 

de movimentos subsidiados pela Sociedade Pestalozzi e Associação de Pais e 

Amigos dos Excepcionais no Rio de Janeiro pelo decreto 48. 961 de 1960, que instituiu 

a Campanha Nacional de Reabilitação de Deficientes Mentais – CADEME. Tinha o 

propósito de “promover em todo o território nacional, a educação, treinamento, 

reabilitação e assistência educacional das crianças retardadas e outros deficientes 

mentais de qualquer idade ou sexo” (MAZZOTTA, p. 52, 1995).     

 

  Neste prisma, a Lei nº 4.024/61 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – LDB) dedica um capítulo à educação dos excepcionais, destacando um 

perfil integrador no sistema geral de ensino. Já a lei 5.692 de 1971, coloca a questão 

da educação dos excepcionais como um caso do ensino regular, para delinear a 

política e as linhas de ação do governo, “com a finalidade de promover em todo o 

território nacional a expansão e melhoria do atendimento aos excepcionais” 

(MAZZOTTA, p. 54, 1995).   

 

O grupo tarefa do Conselho Federal de Educação contribuiu para a criação do 

Ministério da Educação e Cultura e de um órgão central responsável pelo atendimento 

aos excepcionais no Brasil, o Centro Nacional de Educação Especial – CENESP. 

Neste contexto, o Brasil buscava melhorias para educação especial. Somente 12 anos 

após aprovação da LDBEN 4024/61, especificamente em 1973, o MEC cria o Centro 

Nacional de Educação Especial (CENESP), responsável pela gerência da educação 

especial no Brasil, motivando ações educacionais em prol das pessoas com 

deficiência e com superdotação.  

 

 Beyer (2013) esclarece que somente com o surgimento das escolas especiais, 

como exemplificadas acima, as pessoas com deficiência foram inseridas em uma 

escola. Sob esta ótica, foi de suma valia as escolas especiais, sendo uma alternativa 

ao auxílio pedagógico não existente no percurso histórico brasileiro.  Como fala Beyer:  
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Esse foi na verdade o grande mérito das escolas especiais, isto é, elas 

se constituíram nas primeiras escolas que atenderam alunos com 

deficiência. As escolas especiais, portanto, não eram, como alguns 

pensam, escolas ”segregadoras’’, pelo contrário, integraram pela 

primeira vez as crianças com deficiência no sistema escolar (p. 14, 

2013).  

  

Dando assim continuidade ao percurso histórico, evidenciamos que na década 

de 1980, sob o artigo 208 da Constituição Federal de 1988, foram concretizadas ações 

integrativas nas políticas educacionais ocorridas até hoje nos sistemas escolares. O 

objetivo consiste no trabalho com os alunos originários das classes e escolas 

especiais para serem integrados nas turmas regulares, como também atendimento 

paralelo em salas de recursos ou outras modalidades especializadas. Sendo assim, 

para as pessoas com necessidades especiais integrar-se à sociedade é de suma valia 

um direcionamento atuante na área política, filosófica e científica da Educação 

Especial. Esse direcionamento ratificou-se em nosso país com o processo de 

redemocratização, a partir de reflexões e atitudes nas políticas públicas, nos objetivos 

e na qualidade dos serviços de atendimento como proposto nesta dissertação.  

 

Assim sendo, a política educacional brasileira na década de 1980, imbuída do 

perfil integrador inaugurado desde a LDB de 1961 e nos direitos humanos, teve como 

fio condutor a democratização. Beyer (2013) destaca que a integração e inclusão têm 

o mesmo significado em outros países, exemplificando esse ideal de concepção 

unívoca: Alemanha, Itália, Espanha e Dinamarca, mantêm o nome integração, tendo 

seu início originalmente em ações em prol dos deficientes entre pais e professores.  

  

A Declaração de Salamanca (1994), contudo, é o documento que marca uma 

mudança de perspectiva, um novo olhar para as pessoas com necessidades 

educacionais especiais. Resultante da Conferência Mundial sobre Necessidades 

Educativas Especiais em Salamanca, na Espanha, em 1994, o documento reafirmou 

o compromisso da Educação para Todos, assinado na Conferência de Jomtien, de 

1990, com destaque:  

  

[...] no sentido de se tornarem aptos a incluírem todas as crianças, 

independentemente de suas diferenças ou dificuldades individuais, 

declarando que todas as escolas deveriam acomodar todas as 

crianças independentemente de suas condições físicas, intelectuais, 
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sociais, emocionais, linguísticas ou outras, inclusive crianças 

deficientes e superdotadas, crianças de rua e que trabalham, crianças 

de origem remota ou de população nômade, crianças pertencentes a 

minorias linguísticas, étnicas ou culturais, e crianças de outros grupos 

marginalizados. (DECLARAÇÃO DE SALAMANCA, 1994).  

  

A Declaração de Guatemala (1999) é também preponderante no percurso 

inclusivo, sendo produto final da Convenção Interamericana para extirpar de Todas as 

Formas de Discriminação contra as pessoas com necessidades especiais de 

Deficiência. Essa Declaração foi instituída no Brasil através da promulgação do 

Decreto 3.956. Nesse documento, o Brasil compromete-se a:  

   

tomar as medidas de caráter legislativo, social, educacional, 

trabalhista ou de qualquer outra natureza, que sejam necessários para 

eliminar a discriminação contra as pessoas portadoras de deficiência 

e proporcionar a sua plena integração à sociedade (BRASIL, 2001).   

  

Sob este enfoque, a Educação Especial, que ao longo de sua concretude era 

um sistema paralelo de ensino, vem mensurar o seu perfil exíguo ao atendimento 

direto aos educandos com necessidades especiais, operando como suporte à escola 

regular.  

 

Desta maneira, o conceito de escola inclusiva de acordo com as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para Educação Especial (MEC-SEESP, 2001), vislumbrado 

pela escola Professor Vilmar Bastos Furtado, implica uma nova postura da escola 

regular.  

  

[...] toda criança tem características, interesses, capacidades e 

necessidades de aprendizagem que lhes são próprios. [...] As 

pessoas com necessidades educacionais especiais devem ter 

acesso às escolas comuns que deverão integrá-las numa 

pedagogia centralizada na criança capaz de atender a essas 

necessidades (Declaração de Salamanca, 1994, p. 1).  

  

Castro (2007), ao refletir a citação acima, afirma que o projeto inclusivo deve 

estar imbricado no Projeto Político Pedagógico da escola, no currículo, na 

metodologia, na avaliação e nas estratégias de ensino, favorecendo a inclusão social 

e práticas educativas diferenciadas que atendam a todos os alunos, sendo elucidadas 

e exemplificadas nos capítulos posteriores. Neste enfoque, uma escola inclusiva em 
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prol à diversidade é enaltecida em detrimento da homogeneidade. Verificamos, pois, 

a valia em oferecer uma educação de qualidade para todos os educandos, inclusive 

aos alunos com necessidades educativas especiais, em que a escola da pesquisa 

favorece a capacitação dos professores se predispondo, coordenando, enfim, se 

adaptando. “Inclusão não significa, simplesmente, matricular os educandos com 

necessidades especiais na classe comum, ignorando suas necessidades específicas, 

mas significa dar ao professor e à escola o suporte necessário à sua ação pedagógica” 

(MECSEESP, 1998).  

 

Neste contexto, evidenciamos avanços na história educacional inclusiva. A 

priori, o atendimento às pessoas com necessidades educacionais especiais se dava 

em um processo que, parafraseando Foucault (2004), buscava homogeneizar e 

normalizar os educandos sem que necessitassem de adaptação da escola frente às 

suas especificidades. Afinal, aquele que desviava do padrão instituído socialmente, 

deveria se adaptar para que pudesse acompanhar. Atualmente, a perspectiva 

inclusiva preconiza a escola como um espaço sem reservas ou ilhas especiais, que 

seja comum a todos e promova as potencialidades de cada educando. Pensar esta 

perspectiva foi o início de um caminho para verificar a prática no ambiente dos 

professores da Escola Professor Vilmar Bastos Furtado, situada na Baixada 

fluminense no município de Duque de Caxias no segundo distrito. Estes professores 

atendem a classe popular, que outrora não tiveram formação específica ou que até 

então não tinham contato em suas classes regulares com educandos com 

necessidades especiais e, dentro do atual contexto, precisam construir um currículo 

adaptativo para uma realidade de inclusão.  

 

Neste contexto levanto as seguintes questões: como se dá o processo de 

acessibilidade e aplicabilidade na construção do planejamento educacional 

individualizado? Como se processa a operacionalização do currículo? E o Projeto 

Político Pedagógico? Muitos questionamentos se colocam como pertinentes. A 

problemática que se levanta é se os principais agentes de multiplicação destes 

saberes, os professores, percebem a inclusão como uma política pública não limitada 

a uma teoria, mas que transforma a realidade através de ações. Isto é: se ocorre uma 

prática que não se limita mais a um determinado grupo de professores especialistas 
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em educação especial, mas que se faz no cotidiano da sala de aula regular cada vez 

mais presente em especial no Ensino Fundamental.  

 

Certamente é importante considerar: a necessidade de um levantamento sobre 

a demanda interna, as necessidades educacionais especiais, a territorialidade 

observada na constituição da Escola Professor Vilmar Bastos Furtado em Duque de 

Caxias e sua função social. É preciso realizar um mapeamento das demandas locais 

e consequentemente a implementação de ações voltadas às peculiaridades e 

especificidades da comunidade na qual a escola está inserida.  

 

Neste prisma, evidenciamos que, para alcançar os objetivos aqui propostos, 

lançaremos mão de uma pesquisa de cunho qualitativo, pois, na concepção de Moreira 

e Caleffe (2006), essa metodologia “explora as características dos indivíduos e 

cenários que não podem ser facilmente descritos numericamente” (p. 73).  

 

 A fim de respaldar teoricamente este estudo, optamos por realizar a pesquisa 

bibliográfica e a pesquisa documental, tendo em vista que as questões 

epistemológicas aqui levantadas fundamentam nosso estudo em um conceito 

essencial: a educação inclusiva.  

 

Dessa forma, ao apresentarmos um estudo sobre as concepções de educação 

inclusiva no Brasil do século XX entrelaçando com o Manifesto dos Pioneiros e seus 

desdobramentos no debate atual, como arcabouço teórico à reflexão crítica do objeto 

desta pesquisa, fomos levados à pesquisa bibliográfica.  Essa pesquisa, segundo 

Moreira e Caleffe (2006),   

  

[...] é desenvolvida a partir de material já elaborado, constituído de 

livros, artigos, jornais, monografias, dissertações, teses, material 

cartográfico etc. O objetivo principal é colocar o pesquisador em 

contato direto com tudo o que já foi produzido na área em questão (p. 

74).  

  

  

Subsidiados pelo teórico Phillips (apud LÜDKE e ANDRÉ, 1986), que nos 

esclarece que os documentos são definidos como “quaisquer escritos que podem ser 

usados como fonte de informação sobre o comportamento humano” (p. 38), usamos 
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como aporte metodológico a pesquisa de campo amparada pela coleta e investigação 

documental. Objetivamos, então, compreender os preceitos legais a partir dos anos 

noventa e ampliados pelos anos dois mil, que vislumbram uma Educação Inclusiva 

colaborativa mediada pelo estudo de caso na Escola Professor Vilmar Bastos Furtado. 

Rumamos, assim, a um planejamento interdisciplinar a partir dos documentos pelos 

quais a pesquisa tece seu escopo de análise.        

 

Assim, optamos por um recorte epistemológico da documentação legal em 

educação que contemple a legislação atual, no enfoque inclusivo, conforme descrito 

anteriormente. No que tange a abordagem do problema, a pesquisa aqui proposta se 

insere na categoria de uma pesquisa qualitativa. Partirmos da consideração de que 

“há uma relação dinâmica entre o mundo real e o sujeito, isto é, um vínculo 

indissociável entre o mundo objetivo e a subjetividade do sujeito que não pode ser 

traduzido em números” (SILVA & MENEZES, 2001, p. 20).  

 

Quanto à coleta de dados, foi utilizada a pesquisa documental (fonte primária) 

baseada em pressupostos dialéticos, pautada em coletar todo o material da escola 

sobre inclusão. Posteriormente sua classificação se deu baseada na fundamentação 

teórica pesquisada, e as informações encontradas foram questionadas quanto a sua 

relevância. A análise final contou com a preocupação em articular os dados e os 

referenciais teóricos da pesquisa, respondendo às questões da pesquisa com base 

em seus objetivos, promovendo assim a relação entre o concreto e o abstrato, o geral 

e o particular, a teoria e a prática (MINAYO, 1992).  

 

A metodologia de análise de dados desta pesquisa tem por base a Análise de 

Conteúdo, a qual, segundo Bardin (apud TRIVIÑOS, 1990) presta-se ao estudo “das 

motivações, atitudes, valores, crenças, tendências” (p. 159160). Esse procedimento 

nos permite desvendar as ideologias que podem existir nos documentos, dispositivos 

legais, seus princípios e diretrizes, que, em um primeiro momento, não afloram ao 

pesquisador.  

 

Dessa forma, a Análise de Conteúdo de Bardin (1977) tem por procedimento 

inicial a pré-análise, “fase de organização propriamente dita” (p. 95). Nessa etapa, 
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estabelecemos nosso primeiro contato com os documentos e os textos acadêmicos e 

realizamos a leitura geral do material coletado para o estudo. A leitura geral das fontes, 

realizada inicialmente, é denominada pela autora de “leitura flutuante” (p. 96). No caso 

específico deste trabalho, ressaltamos que emergiram dessa etapa as questões 

norteadoras de estudo, os objetivos gerais da pesquisa e o corpus da investigação, 

que se constituem no “conjunto de documentos tidos em conta para serem submetidos 

aos procedimentos analíticos” (p. 96).  

 

Após essa fase inicial, submetemos o material coletado a um estudo 

aprofundado, momento em que organizamos o referencial teórico da pesquisa 

bibliográfica. Os quadros referenciais emanados dessa etapa possibilitaram uma 

descrição analítica que, segundo Triviños (1990), dão origem aos procedimentos 

básicos da Análise de Conteúdo, a saber: “codificação, classificação e categorização 

de dados” (p.161).  

 

A partir dessas etapas da pesquisa, o conteúdo “manifesto”, explícito em uma 

leitura flutuante e superficial, deu lugar à reflexão do conteúdo “latente” (TRIVIÑOS, 

1990, p.162), emanado de uma leitura densa do objeto deste estudo, possibilitando a 

compreensão profunda do corpus da pesquisa.  

 

Dessa forma, com a utilização da Análise de Conteúdo e sua interligação com 

o referencial teórico apresentado, buscamos alcançar os objetivos aqui propostos e 

contribuir para as reflexões do campo pedagógico e das políticas públicas 

educacionais.  

 

A partir da apresentação do tema, problema, questões e objetivos do estudo 

optamos pela organização desta pesquisa em duas etapas, estruturadas de forma a 

construir um arcabouço teórico que respaldou a terceira etapa do estudo: a análise da 

construção do planejamento educacional especializado apresentada no terceiro 

Capítulo.  

 

No primeiro capítulo, apresentamos o paralelo entre o Manifesto dos Pioneiros 

com os movimentos propulsores da educação especial na direção de uma Educação 



29  

  

 

para Todos. Deste modo, tecemos algumas considerações sobre as perspectivas 

atuais da educação inclusiva bem como um breve percurso histórico.  

 

No segundo, ressaltamos a fundamentação teórica num enfoque inclusivo, 

alicerce para a construção do Planejamento Educacional Individualizado (PEI)  em 

 direção à concepção sócio histórica do desenvolvimento.  

 

No terceiro capítulo, definimos as questões metodológicas do estudo, 

apresentando o percurso, o cenário e a análise documental, colaborando diretamente 

no processo de coleta de dados e reflexão sobre a prática. Neste enfoque, analisamos 

documentos em direção à acessibilidade, aplicabilidade e operacionalização do 

currículo inclusivo. Nessa etapa, optamos por utilizar os PEI’s a que nos propomos 

analisar, para compreender o operacional percorrido até a efetivação do planejamento 

inclusivo na Escola Professor Vilmar Bastos Furtado.  

 

Na sequência, apresentamos as considerações que emanaram do estudo, 

visando evidenciar os principais achados da pesquisa, possíveis desafios a serem 

superados no que tange a oferta de educação inclusiva.  

 

A seguir, como descrito anteriormente, o primeiro capítulo deste estudo traz 

um breve percurso histórico na contemporaneidade sobre as concepções de 

educação inclusiva no Brasil, direcionada a partir da década de 1990 e a experiência 

educacional da escola supracitada. Tal capítulo, pois, visa à fundamentação da 

implementação desta inclusão na escola da pesquisa.  
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1  CONTEXTUALIZANDO  A  HISTÓRIA  DA  EDUCAÇÃO  NA 

CONTEMPORANEIDADE A PARTIR DO MANIFESTO DOS PIONEIROS EM PROL 

DA EDUCAÇÃO PÚBLICA  

  

  

Propomos neste capítulo a perscrutar os caminhos nos quais a educação terá 

como recorte o período de análise: a contemporaneidade. O texto apresenta algumas 

incidências ocorridas na educação pública brasileira após o início do século XX, 

tentando responder as mais relevantes questões levantadas na pesquisa: A educação 

pública, sendo a todos, torna-se um instrumento permanente de construção de um 

currículo adaptado? É possível ocorrer um modelo de educação pública que fortaleça 

um planejamento educacional individualizado? Para discutir essas questões, a 

dissertação parte do Manifesto dos Pioneiros pela Educação Nova de 1932, marco do 

início de uma educação pública brasileira mais estruturada.   

 

Partimos dos pressupostos em direção à reflexão de alguns elementos para a 

discussão, destacando-se algumas postulações feitas por seus signatários. 

Postulações essas que foram eleitas, na dissertação, como requisitos para uma 

educação pública democrática. O capítulo realiza uma breve reflexão sobre a 

educação pública democrática brasileira. Dessa forma, ao estudo sobre o tema central 

desta pesquisa, a educação inclusiva, se faz fundamental a partir da compreensão 

desse conceito em uma breve abordagem histórica, mais especificamente da história 

educacional primada pelo Manifesto dos Pioneiros, rumo ao ideal igualitário, 

abarcando Todos ao sistema de ensino. Para tal, buscamos o embasamento teórico 

na leitura crítica de autores que se dedicam ao tema e nos debates político-filosóficos 

que emergem dessa busca.  

 

Sendo assim, apontamos, brevemente, alguns aspectos referentes às bases 

pedagógicas do Manifesto dos Pioneiros que permeiam a educação no país e que 

colaboraram para a formação de um pensamento pedagógico em que a educação 

inclusiva se apresenta como pilar fundamental à melhoria da qualidade da educação. 

Optamos, assim, por um recorte histórico que contemplasse os movimentos político-

sociais e as correntes de ideias educacionais no Brasil do início do século XX, 



31  

  

 

momento de transformação do sistema de educação brasileiro, que teve na educação 

popular uma possibilidade para a melhoria da qualidade do ensino e desenvolvimento 

humano.   

 

 

1.1 - Manifestos pela educação nova e o fortalecimento da educação pública. 

Historicizando com a Educação Inclusiva a partir da Declaração de Salamanca 

e diretrizes curriculares: Um divisor de águas   

  

  

Inicia-se a dissertação, antes de analisar os caminhos inclusivos, pela 

investigação dos Manifestos pela Educação Nova.   

 

No Manifesto de 1932 resguardaram-se algumas peculiaridades que se 

almejam em prol de uma educação pública brasileira democrática. Essa educação ao 

longo do percurso do ensino brasileiro de fato evidenciou-se em uma prática 

educacional que favoreceu a luta em prol do acesso gratuito e obrigatório sem fins 

religiosos, visando à qualidade e contemplando as camadas menos favorecidas à 

instrução.   

 

Nesta direção, estabelecendo paralelos com o currículo inclusivo nos anos de 

1990, vastos eventos internacionais foram organizados para discutir os problemas da 

Educação. Esses eventos primaram a inclusão dos diferentes grupos sociais, dentre 

os quais, as pessoas com deficiência, sendo preponderantes e marcantes as 

Conferências de Jomtien (UNESCO, 1990), Nova Delhi (UNESCO, 1993), Salamanca 

(BRASIL, 1994c) e Dakar (UNESCO, 2000).  

  

Na perspectiva da educação inclusiva, cabe destacar que a 

educação especial tem como objetivo assegurar a inclusão 

escolar de alunos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades/superdotação nas turmas 

comuns do ensino regular, orientando os sistemas de ensino 

para garantir o acesso ao ensino comum, a participação, 

aprendizagem e continuidade nos níveis mais elevados de 

ensino; a transversalidade da educação especial desde a 

educação infantil até a educação superior; a oferta do 

atendimento educacional especializado; a formação de 
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professores para o atendimento educacional especializado e 

aos demais profissionais da educação, para a inclusão; a 

participação da família e da comunidade; a acessibilidade 

arquitetônica, nos transportes, nos mobiliários, nas 

comunicações e informações; e a articulação intersetorial na 

implementação das políticas públicas (Brasil, 2008).  

  

 Assim sendo, a Conferência Mundial sobre Necessidades Educacionais 

Especiais em Salamanca na Espanha (BRASIL, 1994c) traduz o acesso e qualidade 

em prol das pessoas com necessidades educativas especiais. Pautados nas 

orientações que foram fecundadas a partir deste divisor de águas para implementação 

política na perspectiva inclusiva (2015), reforçada pelo documento aludido acima 

(Brasil, 2008), as diretrizes nacionais têm primado à escolarização das pessoas com 

deficiências, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades/superdotação, preferencialmente, no ensino comum da rede regular. 

Estes preceitos são enaltecidos em vastos documentos como: o Estatuto da Criança 

e do Adolescente – ECA (BRASIL, 1990), Política Nacional de Educação Especial 

(BRASIL, 1994) a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9394 (BRASIL, 

1996), dentre outros.   

 

 Calcados nas elucidações de Machado et al. (2012), explanar sobre o 

Manifesto de 1932, como referência do início do estudo, não foi uma escolha fortuita. 

Esse ponto culminante escolhido é necessário porque se acredita que a partir dele o 

Brasil concretiza a reflexão sobre a educação pública de forma séria e definitiva. 

Todavia, nota-se que esse momento histórico é um divisor de águas em relação à 

educação pública escolarizada brasileira, assim como a Declaração de Salamanca 

(BRASIL, 1994c) por resplandecer a educação inclusiva, que não focava somente as 

pessoas com deficiência, mas a todos os excluídos do processo formal de 

escolarização. Seu desígnio básico é de que as escolas devem acolher a todos os 

alunos, independente de suas condições físicas, intelectuais, sociais, emocionais, 

linguísticas, dentre outras (Brasil, 1997).  

  

O princípio fundamental desta Linha de Ação é de que as escolas 

devem acolher todas as crianças, independentemente de suas 

condições físicas, intelectuais, sociais, emocionais, linguísticas ou 

outras. Devem acolher crianças com deficiência e crianças bem 

dotadas; crianças que vivem nas ruas e que trabalham; crianças de 

populações distantes ou nômades; crianças de minorias linguísticas, 
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étnicos ou culturais e crianças de outros grupos e zonas 

desfavorecidas ou marginalizados (Brasil, 1997, p. 17 e 18).  

  

[...] para efetivar esse direito sem discriminação e com base na 

igualdade de oportunidades, os estados partes assegurarão sistema 

educacional inclusivo em todos os níveis, bem como o aprendizado ao 

longo de toda a vida [...] (ONU, 2006).  

  

 A partir desses pressupostos internacionais, foi aprazado o processo de 

inclusão dos alunos com deficiência intelectual nas turmas do ensino regular que já 

ocorria no Brasil desde a década de 1990. Assim, a luz destes dois recortes históricos 

exitosos, Manifesto dos Pioneiros e Salamanca e demais leis que nasceram e 

fortaleceram a partir destas, foi crucial estabelecer esse paralelo inovador nesta 

dissertação, que prima realizar reflexões sobre uma prática direcionada a classe 

popular em favor da qualidade de ensino.    

 

Sendo assim, se faz mister salientar o Manifesto dos Pioneiros, que possibilitou 

reflexões acerca de uma educação a todos. Segundo Romanelli (1987), o movimento 

visava, antes de tudo, à concretização de um dos princípios máximos do Manifesto: o 

direito a todos a educação. Entendiam os reformadores que esse direito só poderia 

ser garantido na sociedade de classes se o Estado propiciasse às camadas menos 

favorecidas o mínimo de educação compatível com o nível do desenvolvimento então 

alcançado. Daí a razão pela qual o ensino, sem se tornar monopólio do Estado, 

deveria ser também público e gratuito. Além do que primava, segundo a autora, que o 

direito a todos significava a igualdade do homem e da mulher às mesmas 

oportunidades educativas.   

 

A luz de reflexões acadêmicas, fazemos alusão aos deficientes que eram tão 

excluídos quanto às mulheres, pobres e afins, pois de acordo com o novo olhar as 

diferenças que pudessem existir, quanto à ação pedagógica, só poderiam advir dos 

interesses, habilidades e aptidões.   

 

Assim, se faz importante adequar o currículo, como defende a atual conjuntura 

inclusiva e visualizada na escola da pesquisa. Deste modo, Romanelli (1987) 

esclarece que o manifesto elaborado por Fernando Azevedo e assinado por 26 

educadores brasileiros, líderes do movimento de renovação educacional, se inicia 
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estabelecendo a relação dialética que deve existir entre educação e desenvolvimento. 

Esclarece também, fazendo alusão à proposta inclusiva, as peculiaridades 

educacionais, colocando aquela, contudo, numa situação de primazia no que diz 

respeito aos problemas nacionais. Sendo assim, o Manifesto representa, 

efetivamente, a ideologizados renovadores. É a afirmação de uma tomada de 

consciência e um compromisso.   

 

Segundo Piletti e Piletti (2006, p. 177-178), o manifesto primava pelos seguintes 

preceitos:  

  

1- A educação é vista como instrumento essencial de reconstrução 

da democracia no Brasil, com a integração de todos os grupos sociais.  
2- A educação deve ser essencialmente pública, obrigatória, 

gratuita, leiga e sem qualquer segregação de cor, sexo ou tipo de 

estudos, e desenvolver-se em estreita vinculação com as 

comunidades.   

3- A educação deve ser ‘’uma só’’, devendo a escola adaptar-se às 
características regionais.  
4- A educação no âmbito curricular deve adaptar-se aos interesses 

naturais dos alunos, que são o eixo da escola e o centro de gravidade 

do problema da educação.  
5- Todos os professores, mesmo os do ensino primário, devem ter 

formação universitária.  

  

Observamos que o Manifesto dos Pioneiros se constitui como um divisor de 

águas no histórico da educação brasileira para pensar inicialmente o tema dessa 

dissertação, assim como foi a declaração de Salamanca, frisando também a valia dos 

currículos atenderem a especificidade dos educandos. Vejamos a Declaração de 

Salamanca (1994), que salienta que,  

  

[...] O princípio fundamental das escolas inclusivas consiste em todos 

os alunos aprenderem juntos, sempre que possível, 

independentemente das dificuldades e das diferenças que 

apresentem, reconhecendo e satisfazendo as necessidades diversas 

dos seus alunos, adaptando-se aos vários estilos e ritmos de 

aprendizagem, de modo a garantir um bom nível de educação para 

todos, através de currículos adequados, de uma boa organização 

escolar, de estratégias pedagógicas, de utilização de recursos e de 

uma cooperação com as respectivas comunidades. É preciso, 

portanto, um conjunto de apoios e de serviços para satisfazer o 

conjunto de necessidades especiais dentro da escola (SALAMANCA, 

1994, p. 3).  
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Estabelecendo o paralelo conforme Romanelli (1978), refletimos acerca do 

acesso de todos os cidadãos à escola, aprendendo juntos sem discriminação. Assim 

como a declaração de Salamanca, destacamos abaixo que,  

    

[...] ao proclamar a educação como um direito individual que deve ser 

assegurado a todos, sem distinção de classes e situação econômica; 

ao afirmar ser dever do Estado assegurá-la, principalmente por meio 

da escola pública e gratuita, obrigatória e leiga; e finalmente, ao opor-

se à educação privilégio, o Manifesto trata a educação como problema 

social, o que é um avanço para a época, principalmente se nos 

lembrarmos de que a sociologia aplicada à educação era uma ciência 

nova [...]. Ao proclamar a educação como um problema social, o 

Manifesto não só estava traçando diretrizes novas para o estudo da 

educação no Brasil, mas também apresentando uma tomada de 

consciência, por parte dos educadores, até então praticamente 

inexistente (ROMANELLI, 1978, p. 150).  

  

Neste enfoque, salientar o Manifesto dos Pioneiros na Dissertação traduz o 

ideal que os signatários levantaram: uma bandeira sob a qual as gerações seguintes 

pudessem lutar. A luta foi pela implantação de uma educação pública para toda a 

população. Entretanto, cabe salientar que ao fazer esta analogia, nos referimos 

somente a contribuição para uma educação mais estruturada e como um divisor de 

águas no sistema educacional brasileiro, sabendo-se que neste período os deficientes 

ainda não tinham voz nem vez, pois, permeava o paradigma clínico.   

 

 Beyer (2013) analisa que há pouco mais de cem anos foi instaurada a 

obrigatoriedade escolar, abarcando todas as crianças. Entretanto, as crianças com 

deficiência eram consideradas sem prontidão para a escola e não educáveis. Somente 

com a criação das escolas especiais que as mesmas foram inseridas no sistema 

escolar. O autor elucida que o pensamento médico permeou a concepção da história 

da educação especial, realçando as categorias clínicas em oposição da pedagógica.   

 

Assim, “buscaram-se medidas terapêuticas a correção dos desvios, através de 

processos de compensação, que têm como função aproximar essas pessoas aos 

parâmetros de normalidade” (Beyer, 2013, p. 17). Neste enfoque, “o modelo médico 

clínico, originando-se primeiramente no século XIX, e depois, no século XX, resultou 

um hibridismo entre educação e medicina, implicando o surgimento da pedagogia 

terapêutica” (Beyer, 2013, p. 18). Assim, ao delimitarmos nesta dissertação a 
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perspectiva da construção de uma educação inclusiva, levamos em consideração que 

em nossa realidade brasileira acentuou-se a partir dos anos 1990 um contexto 

desencadeado por reformas significativas que envolveram o ensino básico, em 

especial o fundamental. Como frisa as diretrizes curriculares nacionais (2001, 2008), 

observa-se que a construção de uma sociedade inclusiva é um processo de crucial 

relevância para a desenvoltura e concretude de um Estado democrático.  

 

 

1.2 - Diretrizes da Política Nacional de Educação Especial num enfoque 

inclusivo, abarcando o contexto legal atual  

  

  

O futuro já não é o que era, diz um graffitto numa 

rua de Buenos Aires. O futuro prometido pela 

modernidade não tem, de fato, futuro. (...) perante 

isso só há uma saída: reinventar o futuro, abrir um 

novo horizonte de possibilidades, cartografado 

por alternativas radicais às que deixaram de o ser. 

Com isso assume-se que estamos a entrar numa 

fase de crise paradigmática e, portanto, de 

transição entre paradigmas epistemológicos, 

sociais, políticos e culturais.  
 (BOAVENTURA SANTOS)  

   

 

Nesta contextualização histórica, a luz de Fernandes (2007), a concepção de 

educação especial, tal como se conhece hoje, teve seu embrião apenas na década de 

1960. Na Dinamarca, inicia-se um movimento de pais, amigos e pessoas com 

deficiência que ganha força no mundo, reivindicando o direito de acesso à educação 

ofertada em escolas regulares com as demais crianças. A autora elucida que esse 

processo se expande para o continente americano, ganhando força nos Estados 

Unidos e chega ao Brasil, na década de 1980, denominado: INTEGRAÇÃO. Esse 

processo de integração resultou em uma separação dos dois contextos de educação 

– regular e especial, sendo compreendida como um sistema paralelo e localizado 

hierarquicamente, subalterno ao ensino regular, assim caracterizado:  

  

 



37  

  

 

NÍVEL 1- classe regular sem apoios especializados.  
NÍVEL 2- classe regular com apoios especializados ao professor.  
NÍVEL 3- classe regular sem apoios especializados ao professor e 

aluno.  
NÍVEL 4- classe regular com apoio especializado no contra turno.  
NÍVEL 5- classe especial com a participação em atividades gerais da 

escola.  
NÍVEL 6- classe especial com a participação em atividades gerais da 

escola.  
NÍVEL 7- apoio domiciliar (Fernandes, 2007, p 32).  

  

Sassaki (apud FERNANDES, 2007, p. 32- 33) aponta que o paradigma da 

inclusão se encontrou, nos últimos 50 anos, com base em três princípios 

fundamentais:  

  

1- Inserção das pessoas com deficiência que utilizam os programas e 

serviços disponíveis sem nenhuma modificação; 2-Inserção de 

pessoas com deficiência para que possam estudar, trabalhar, ter lazer 

etc., convivendo com pessoas sem deficiência e sem a adaptação;  
3-Inserção de pessoas com deficiência em ambientes separados 

dentro dos sistemas gerais.  

  

Para ratificar os avanços alcançados, contextualizamos Mazzotta (1996), 

destacando que ao longo de nosso percurso histórico inclusivo, houve gradativos 

progressos. Frisamos, então, que com a democratização no Brasil as leis foram 

alteradas e com a criação da nova Constituição Federal de 1988 os objetivos 

fundamentais partem do princípio da inclusão em larga abrangência. Do artigo 3º desta 

Constituição podemos destacar o item III, que ratifica a redução das desigualdades 

sociais e o V que engrandece a promoção do bem de todos, sem preconceitos de 

origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. Este 

avanço na legislação implantou a garantia do direito das pessoas com deficiência, 

tratando-as com equidade.  

 

Percebe-se que foi a partir dos anos 1990 que houve a concretização de uma 

política em prol do atendimento para o público alvo da Educação Especial, nesta 

assertiva, uma nova fase paradigmática se resplandece ao nível social, político e 

cultural. Esta etapa paradigmática ratificou a contribuição da Declaração de 

Salamanca (1994) para a Educação Especial, que se constituiu como um “divisor de 

águas” e trouxe, em seu texto, bastante lucidez quanto à importância de garantir o 
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acesso às pessoas com necessidades educacionais especiais na escola regular. Esta 

Declaração representa, pois, um meio eficaz no combate às atitudes discriminatórias, 

na busca por uma educação efetiva para todos, como ressalta Corrêa (2006). 

  

O Documento construído na Conferência Mundial sobre Educação Especial em 

Salamanca, na Espanha, propiciou novos objetivos para fixar as diretrizes básicas e 

intentar a reforma de políticas e sistemas educacionais de acordo com o movimento 

de inclusão social. Esse documento é concebido no âmbito mundial bastante enfático 

dentro do movimento de inclusão social.   

 

Neste prisma de mudança paradigmática em prol da inclusão, se faz de suma 

valia detalhar as leis que complementaram e ratificaram essa nova perspectiva. Dentre 

elas, concerne a Lei 9.394/96, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB, 

também conhecida pelo nome de seu autor, Darcy Ribeiro, a qual além de reforçar 

artigos da Constituição Federal, conforme destaca Corrêa (2006), prevê a garantia de 

atendimento educacional especializado, de forma preferencial e gratuita.  

 

Conforme a lei supramencionada, no artigo 59, apregoa que os sistemas de 

ensino devem assegurar aos alunos:  

  

I. Currículo, métodos, recursos e organização específicos para 

atender às suas necessidades.  
II. Terminalidade específica àqueles que não atingiram o nível 

exigido para a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas 

deficiências e a aceleração de estudos aos superdotados para 

conclusão do programa escolar.   
III. Professores com especialização adequada em nível médio ou 

superior, para atendimento especializado, bem como professores do 

ensino regular capacitados para a integração desses educandos nas 

classes comuns;  
IV. Educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva 

integração na vida em sociedade, inclusive condições adequadas para 

os que não revelarem capacidade de inserção no trabalho competitivo, 

mediante articulação com os órgãos oficiais afins, bem como para 

aqueles que apresentem uma habilidade superior nas áreas artísticas, 

intelectual ou psicomotora (p. 25).  
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Explana em prol das diretrizes a favor da educação básica, a “possibilidade de 

avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado” (art. 24, inciso 

V). Determina, também, “[...] oportunidades educacionais apropriadas, consideradas 

as características do alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho, 

mediante cursos e exames” (art. 37).   

 

  Também cabe detalhar a Declaração de Guatemala (1999), primando pela 

extirpação da discriminação contra as Pessoas com Deficiência. Essa Declaração que 

foi instituída no Brasil através da expedição do Decreto nº 3.956/2001, ratificando que 

os deficientes têm os mesmos direitos humanos e liberdades fundamentais que as 

demais pessoas. Ressalta, assim, o repúdio contra a discriminação, que possa impedir 

ou anular o exercício dos direitos e liberdades. Afirmamos que essa declaração foi 

relevante na atuação e concretude do currículo inclusivo da escola da pesquisa.  

 

  Historicamente, a luz dos preceitos legais, podemos observar que no período 

de 1994 e 1999 tivemos a Política Nacional de Educação Especial e a Política Nacional 

para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, respectivamente. Além disso, 

pode-se afirmar que a década de 1990 foi fecunda ao ser constituído em nosso país 

o Estatuto da Criança e Adolescente.  

 

Este documento dispõe que crianças e adolescentes “portadores de deficiência 

têm direito educacional (...) preferencialmente na rede regular de ensino” (artigo 54, 

inciso III). Firmando, assim, os áureos tempos a favor da inclusão nos anos 2000, 

tivemos também o Plano Nacional de Educação, que fixou objetivos e metas a serem 

cumpridos a curto e médio prazos para a melhoria do ensino das pessoas com 

necessidades educacionais especiais. O PNE construído neste mesmo ano sob a Lei 

nº 10.172/20011, preconiza que “o grande avanço que a década da educação deveria 

produzir seria a construção de uma escola inclusiva que garanta o atendimento à 

diversidade humana”.  

                                            
1  Lei n° 010172, de 9 de janeiro de 2001. Aprova o Plano Nacional de Educação e dá outras 

providências. Enfatiza em suas diretrizes que a educação especial se destina às pessoas com 

necessidades especiais no campo da aprendizagem, originadas quer de deficiência física, sensorial, 

mental ou múltipla, quer de características como altas habilidades, superdotação ou talentos.  
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Pautada nos referenciais supratranscritos, observamos nos anos dois mil 

avanços complementares às conquistas dos anos noventa, rumo, então, a uma 

inclusão de fato. Desta maneira, evidencia-se em 2003 uma postura do governo 

federal em implantar o Programa Nacional Educação Inclusiva: direito à diversidade. 

O programa foi idealizado a partir de um conjunto de proposições da UNESCO (1993), 

com o objetivo de propalar a política de educação inclusiva nos municípios e apoiar a 

formação de gestores e educadores. Dando continuidade rumo a ratificar diretrizes em 

prol da diversidade no ano 2004, criou-se a Lei nº 3.219, propondo o Estatuto dos 

Portadores de Necessidades Especiais. Sendo que no ano de 2005 primou na 

concretude do documento em direção a implantação dos Núcleos de Atividades de 

Altas Habilidades/ Superdotação (NAAH/S), alargando a construção dos anos 

anteriores no que concerne a diversidade. Deste modo, foi crucial em todos os estados 

brasileiros, planificando, assim, centros de apoio nesta área para o atendimento 

educacional especializado. O intuito seria a orientação às famílias e a formação 

continuada dos professores, assegurando uma política de educação inclusiva em prol 

dos alunos deficientes na rede de ensino.  

 

  Já no que tange a endossar um sistema de educação inclusiva em todos os 

níveis de ensino destaca-se a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência, tendo também crucial atuação (ONU, 2006).  Esse sistema deve se 

realizar em lugares pedagógicos e institucionais que fortaleçam o desenvolvimento 

acadêmico e social compatível com a meta da plena participação e inclusão. Este ano 

foi fecundo, pois a Secretaria Especial dos Direitos Humanos, os Ministérios da 

Educação e da Justiça e a Organização das Nações Unidas para a Educação, a 

Ciência e a Cultura (UNESCO), lançaram o Plano Nacional de Educação em Direitos 

Humanos. Esse Plano objetiva abarcar o currículo da educação básica de modo a 

favorecer as pessoas com deficiência, incluindo-as até à educação superior, sendo 

preponderante para o estudo documental desta dissertação por corroborar para o 

embasamento e aprimoramento do currículo interdisciplinar colaborativo foco crucial 

desta pesquisa.  
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Continuando a discorrer sobre o contexto legal a partir do subsídio teórico 

supramencionado, em 2007 evidencia-se o surgimento do Plano de Desenvolvimento 

da Educação (PDE) estabelecendo, entre outras medidas, diretrizes para os 

educandos perdurarem no ensino regular de acordo às necessidades educacionais 

especiais dos mesmos. Porém, notam-se entraves na concretude do ensino em não 

se estruturar na perspectiva da inclusão e atendimento às necessidades educacionais 

especiais, descumprindo o princípio constitucional. Esse princípio está fincado na: 

“igualdade de condições para o acesso e permanência na escola e a continuidade nos 

níveis mais elevados de ensino” (2007, p. 09).   

 

No que tange salientar a implementação do PDE foi publicado o Decreto nº 

6094/2007. Fazendo alusão a escola supramencionada, percebemos que esse 

decreto vislumbra a ratificação do compromisso em favor da inserção de Todos pela 

Educação. Essa afirmação garante, assim, que todos os alunos sejam contemplados 

no ensino regular e no seu atendimento às necessidades educacionais especiais, 

robustecendo sua entrada nas escolas públicas, conforme o ideal pleiteado pelo 

Manifesto dos Pioneiros.   

 

Complementando o contexto legal supracitado, percebemos avanços nos anos 

2000, oriundos das conquistas dos anos 1990, em que uma nova era de documentos 

norteia a política de Educação Especial, como o Decreto 6.094 de 2007 que dispõe 

sobre:  

  

a implementação do plano de metas compromisso todos pela 

educação (PDE), pela União Federal, em regime de colaboração com 

Municípios, Distrito Federal e Estados, e a participação das famílias e 

da comunidade, mediante programas e ações de assistência técnica e 

financeira, visando a mobilização social pela melhoria da qualidade da 

educação básica (BRASIL, 2007).  

  

Como verificamos o documento PNES MEC/SEESP (2007) 2, este tem como 

objetivos a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva, além de favorecer a qualidade da educação básica, primando o acesso, a 

                                            
2  PNES significa Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. 

Consiste num documento elaborado por um Grupo de Trabalho nomeado pela Portaria Ministerial nº 

555, de 5 de junho de 2007, prorrogada pela Portaria nº 948, de 09 de outubro de 2007.  
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participação e a aprendizagem dos alunos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades/superdotação nas escolas regulares. Orienta os 

sistemas de ensino para promover respostas às necessidades educacionais 

especiais, garantindo:  

  

• Transversalidade da educação especial desde a educação infantil até 
a educação superior;  

• Atendimento educacional especializado;  

• Continuidade da escolarização nos níveis mais elevados do ensino;  
• Formação de professores para o atendimento educacional 

especializado e demais profissionais da educação para a inclusão 

escolar;   

• Participação da família e da comunidade;   
• Acessibilidade urbanística, arquitetônica, nos mobiliários e 

equipamentos, nos transportes, na comunicação e informação; e • 
Articulação intersetorial na implementação das políticas públicas 
(p.10).  

  

No que concerne destacar no ano 2008, uma nova versão da Política Nacional 

da Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva é cunhada, 

complementando os direcionamentos da lei 2001. Tal versão orienta as redes a se 

transformarem em sistemas educacionais inclusivos em consonância com os pilares 

da Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência.   

 

Nesta direção, a partir do estudo das leis supraditas, detalhamos as que 

favorecem a inclusão, com a implementação da Política Nacional de Educação 

Especial na perspectiva da Educação Inclusiva. Ressaltamos que "[a] Educação 

Especial foi definida como, uma modalidade de ensino que perpassa por todos os 

níveis, etapas e modalidades da Educação desde a Educação Infantil até o Ensino 

Superior" (ROCHA, 2014, p.22). No que concerne a implementação do Atendimento 

Educacional Especializado foi sinalizado e posteriormente, através da Resolução n.º 

4 (BRASIL, 2009), oficializado as diretrizes operacionais para a Educação Básica com 

a dupla matrícula dos alunos com deficiência no ensino regular e no AEE.  

 

Assim sendo, observa-se um movimento a favor da qualidade da Educação 

Básica e neste cenário advém a implantação da sala de recursos atualmente 

denominada Atendimento Educacional Especializado (AEE). Segundo a Resolução nº 

4, esse atendimento deve ser realizado na sala de recursos multifuncionais no turno 
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inverso ao da escolarização, sem substituir as classes comuns. Vejamos no art. 5 a 

função do AEE:  

  

[...] complementar ou suplementar a formação do aluno por meio da 

disponibilização de serviços, recursos de acessibilidade e estratégias 

que eliminem as barreiras para sua plena participação na sociedade e 

desenvolvimento de sua aprendizagem (BRASIL, 2009).  

  

 De acordo com o MEC (2015), em 2009, o Conselho Nacional de Educação 

(PARECER 13) aprova as diretrizes propostas pela Política de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva e do Decreto nº 6.571 (BRASIL, 2008), objetivando 

ampliar o atendimento educacional especializado. Esse decreto foi substituído na atual 

conjuntura pelo de nº 7.611, que evidencia uma gama maior de flexibilidade da política 

de inclusão escolar e define algumas diretrizes, dentre elas:  

  

Art. 1o  O dever do Estado com a educação das pessoas público-alvo 

da educação especial será efetivado de acordo com as seguintes 

diretrizes:  
I - garantia de um sistema educacional inclusivo em todos os níveis, 

sem discriminação e com base na igualdade de oportunidades;  
II - aprendizado ao longo de toda a vida;  
III - não exclusão do sistema educacional geral sob alegação de 

deficiência;  
IV - garantia de ensino fundamental gratuito e compulsório, 

asseguradas adaptações razoáveis de acordo com as necessidades 

individuais;  
V - oferta de apoio necessário, no âmbito do sistema educacional geral, 

com vistas a facilitar sua efetiva educação; VI - adoção de medidas 

de apoio individualizadas e efetivas, em ambientes que maximizem 

o desenvolvimento acadêmico e  
social, de acordo com a meta de inclusão plena;  
VII - oferta de educação especial preferencialmente na rede              

regular de ensino;  
VIII - apoio técnico e financeiro pelo Poder Público às instituições 

privadas sem fins lucrativos, especializadas e com atuação 

exclusiva em educação especial (2011, p. 1).  

  

Em 2014 foi promulgado o Plano Nacional de Educação (BRASIL, 2014) que:  

  

[...] estabelece metas e estratégias para o setor nos próximos dez anos 

(2014/2024), como erradicação do analfabetismo e universalização do 

atendimento escolar, superação das desigualdades educacionais, 

melhoria da qualidade da educação, promoção dos princípios do 
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respeito aos direitos humanos, à diversidade e à sustentabilidade 

socioambiental, dentre outras (ROCHA, 2014, p. 22).  

  

  Cabe frisar, ainda, que o Plano Nacional de Educação de 2001, no bojo do 

capítulo 8, ressalta 28 metas em prol das necessidades educacionais, norteando 

ações à União, Estados, Distrito Federal e Municípios. Já o PNE 2014 em sua quarta 

meta traz dezenove estratégias que elucidam como deverá ser norteada a educação 

especial nos próximos dez anos. Em suma, evidenciamos que o PNE 2014 afirma as 

metas do PNE de 2001, algumas de forma ampliada.   

 

Assim sendo, analisamos que o decreto nº 7.611 (BRASIL, 2011) e o PNE 

(BRASIL, 2014) apresentam ranços e avanços na concretude dos direitos 

educacionais e sociais das pessoas com deficiência em todo território nacional.  Em 

2015, conforme Fernandes (2016) ratifica-se a Lei Brasileira de Inclusão nº 13.146 

que enaltece o direito à Educação e os princípios constitucionais para uma educação 

de qualidade, com acessibilidade em todos os aspectos: físicos, comunicacionais e 

profissionais, abarcando desde a educação infantil ao Ensino Superior.  

 

Entretanto, salientamos que as Diretrizes Nacionais para Educação Especial na 

Educação Básica instituíram no Brasil os termos educação inclusiva e necessidades 

educacionais especiais. Essas nomenclaturas traduzem um respeito à equidade dos 

deficientes, usada na atuação da escola em questão, e na nova versão da Política 

Nacional da Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2001, 2008).  

 

Nessas diretrizes está o arcabouço legal teórico a ser construído no fazer 

educacional em prol da inclusão de fato, de acordo com os preceitos da escola da 

pesquisa. Acompanhando o processo de mudança, as Diretrizes Nacionais para a 

Educação Especial na Educação Básica, Resolução CNE/CEB nº 2/2001, no artigo 2º, 

determinam que:  

  

os sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, cabendo às 

escolas organizarem-se para o atendimento aos educandos com 

necessidades educacionais especiais, assegurando as condições 

necessárias para uma educação de qualidade para todos 

(MEC/SEESP, 2001).  
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O quadro a seguir ilustra como se deve entender e ofertar os serviços de 

educação especial, como parte integrante do sistema educacional brasileiro, em todos 

os níveis de educação e ensino.  

 

 
Figura 1- Quadro enfatizando o Parecer CNE/CEB Nº 2/2001, retratando que a Educação Especial 

deve transpassar todos os níveis de ensino.  

  

Observamos os documentos acerca do acesso e permanência dos alunos com 

necessidades educacionais especiais (NEE).   

 

Segundo Borges (2005), um aluno pertencente ao público alvo da Educação 

Especial quando apresenta dificuldades maiores que o restante dos alunos da sua 

idade para aprender o que está sendo previsto no currículo, precisa de caminhos 

alternativos para alcançar este aprendizado e ratificar sua participação na 

aprendizagem no ensino regular. Evidenciam-se, no corpus desta pesquisa, que os 

planejamentos educacionais individualizados da escola atendem os preceitos 

mensurados do PNE, integrando a proposta pedagógica da instituição com vistas a 

subsidiar o atendimento aos alunos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades/ superdotação.  

 

Assim, a educação inclusiva é definida como:  

      

 [...] um paradigma educacional fundamentado na concepção de 

direitos humanos, que conjuga igualdade e diferença como valores 

indissociáveis, e que avança em relação à ideia de que equidade 

formal ao contextualizar as circunstâncias históricas da produção da 

exclusão dentro e fora da escola (BRASIL, 2008, p. 9).  
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Materializar os conteúdos preconizados por essa política constituiu-se um 

desafio aos municípios e aos sistemas de ensino, fruto desta dissertação. Verificamos, 

assim, na década de 1990 e ampliado nos anos 2000, o fortalecimento de um amplo 

conjunto de reformas inspiradas e encaminhadas por órgãos internacionais.  Nestes 

preceitos, evidenciamos que as políticas educacionais passaram a se referenciar pelo 

conceito de inclusão com relação à educação especial, havendo o repúdio a modelos 

de atendimento segregados, pautados em uma perspectiva integracionista. Neste 

sentido, a PNEE-EI/2008 representa um avanço, pois enaltece que:   

  

[...] perpassa todos os níveis, etapas e modalidade, realiza o 

atendimento educacional especializado, disponibiliza os recursos e 

serviços e orienta quanto a sua utilização no processo ensino 

aprendizagem nas turmas comuns do ensino regular (BRASIL, 2008, 

p. 15).  

  

Nota-se nesse documento que a inclusão escolar tem início na Educação 

Infantil, uma vez que nessa etapa se constroem as bases tanto para os conhecimentos 

quanto para a construção sócia, afetiva e cognitiva dos educandos. Sendo assim, o 

atendimento educacional especializado de zero a três anos ‘’se expressa por meio de 

serviços de estimulação precoce, que objetivam otimizar o processo de 

desenvolvimento e aprendizagem em interface com os serviços de saúde e 

assistência social’’ (BRASIL, 2008, p. 16).  

 

Assim sendo, estabelecendo o paralelo com o MEC 2001 e MEC 

SEESP/GAB/Nº 11/2010, de acordo com o oferecimento do atendimento educacional 

especializado em todas as etapas e modalidades da educação básica, este deve estar 

inserido nos sistemas de ensino; realizado no turno inverso à classe comum; inserido 

na própria escola ou em centros de apoio (p. 2-3).  

 

  Entretanto, imbuídos destas leis e sua valia no fazer educacional, não podemos 

deixar de refletir acerca da concepção integrativa, favorecendo enormemente o 

percurso da Educação Especial, e não pode ser desconsiderada. Bernardes (2010) 

elucida que há três tipos de concepções acerca da integração:  
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• Integração temporal, abarcando a receptividade de o deficiente permanecer 

mais tempo na escola.   

• Integração instrucional, englobando as condições de estímulos para os alunos 

no ambiente da classe regular, auxiliando o processo ensino-aprendizagem.  

• Integração social, primando acerca da interação social dos alunos com 

deficiência com alunos sem deficiência.  

 

  Sob esta ótica, Mazzotta (2005) esclarece, nas reflexões sobre a dinâmica da 

Educação Especial, que a integração escolar é uma prática em que a plenitude social 

é de responsabilidade do aluno, cabendo ao educando adaptar-se ao seio escolar. A 

inclusão certamente abarca uma atitude holística, concebendo o aluno como um todo, 

percebendo suas particularidades, habilidades e competências.  

 

 Assim sendo, nota-se que deverá haver reflexões e estudo de cada caso no 

âmbito escolar, englobando as contribuições emanadas por cada salto qualitativo no 

percurso da Educação Especial e a partir do arcabouço teórico, estabelecendo um 

trabalho alicerçado na percepção da individualidade do aluno com necessidades 

educacionais especiais.  

 

 Cabe salientar ainda que, ao referirmos uma individualidade em particular e 

sua especificidade, utilizaremos o termo pautado na legislação vigente: necessidades 

educacionais especiais (NEE). Entretanto, ao referirmos a coletividade a nomenclatura 

apropriada será público alvo da Educação Especial. De acordo com o documento 

Subsidiário BRASIL (2015, p. 12):   

  

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva, publicada pelo MEC em 2008, instaura um novo marco teórico 

e organizacional na educação brasileira, definindo a educação especial 

como modalidade não substitutiva à escolarização; o conceito de 

atendimento educacional especializado complementar ou suplementar 

à formação dos estudantes; e o público alvo da educação especial 

constituído pelos estudantes com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades/superdotação (grifo do autor).  

  

      Sob este prisma, levando em conta as especificidades, há alunos que 

tranquilamente conseguirão ficar no contra turno; outros necessitarão de mais tempo 

e gradual adaptação no mesmo turno. Como ação há a flexibilização de horário, 
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visando essa concepção de integrar com o olhar de prática inclusiva para não desistir 

do educando nem encaminhá-lo à classe especial. Neste paralelo e entrelaçamento 

teórico e prático, o princípio da inclusão concebe as diferenças humanas em sua 

diversidade e neste trilhar a aprendizagem deve ajustar-se às necessidades de cada 

aluno. Como ratificado na Declaração de Salamanca:  

  

A colocação de crianças em escolas especiais - ou em aulas ou 

secções especiais dentro duma escola, de forma permanente - deve 

considerar-se como medida excepcional, indicada unicamente para 

aqueles casos em que fique claramente demonstrado que a educação 

nas aulas regulares é incapaz de satisfazer as necessidades 

pedagógicas e sociais do aluno, ou para aqueles em que tal seja 

indispensável ao bem-estar da criança deficiente ou das restantes 

crianças (1994, p. 3).  

  

 Neste prisma, inclusão é desde o início uma visão potencializadora, levando a 

cabo as contribuições da historicidade da Educação Especial, adaptando-se às 

particularidades de todos os alunos de acordo com suas habilidades sociais, 

conceituais ou práticas. Percebemos que a escola da pesquisa realiza de fato a 

inserção dos alunos, mesmo aqueles com indícios à classe especial, realizando 

flexibilizações e parcerias com os pais de forma a atender plenamente o que traduz 

Salamanca (1994):  

 

A colocação de crianças com deficiência nas classes regulares deve 

constituir parte integrante dos planos nacionais que visam a educação 

para todos. Mesmo nos casos excepcionais, em que as crianças são 

postas em escolas especiais, a sua educação não deve ser 

inteiramente segregada, encorajando-se a frequência de escolas 

regulares a meio tempo (p. 5).  

  

Isto é: a escola em questão possui um olhar inclusivo, pois, conforme destaca 

a proposta da associação americana de deficiência intelectual e desenvolvimento, 

AADID (2006, 2010), inclusão pressupõe um processo de identificação das 

deficiências, envolvendo procedimentos formais de avaliação conforme a 

peculiaridade do educando e do comportamento adaptativo.   
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Esses procedimentos são: habilidades conceituais (comunicação e habilidade 

acadêmica); habilidades práticas (cuidados pessoais, atividades da vida doméstica, 

independência, saúde, lazer e trabalho) e habilidades sociais (vida familiar, convívio 

social e uso comunitário). Nesta perspectiva, cada aluno na escola é atendido 

individualmente, construindo o currículo de forma a responder aos desafios dos alunos 

para ter acesso ao ensino, à cultura, ao exercício da cidadania.   

 

Assim sendo, os preceitos da escola em questão estão de acordo com a PNEE-

EI/2008, pois, o atendimento educacional especializado tem como funções evidentes:  

  

[...] identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e de 

acessibilidade que eliminem as barreiras para plena participação dos 

alunos, considerando suas necessidades específicas. As atividades 

desenvolvidas no atendimento educacional especializado diferenciam-

se daquelas realizadas na sala de aula comum, não sendo 

substitutivas à escolarização. Esse atendimento complementa e ou 

suplementa a formação dos alunos com vistas à autonomia e 

independência na escola e fora dela (BRASIL, 2008, p. 9).  

  

  No que tange a formação dos professores, na escola do estudo esse é um 

tema de destacado valor: quando o sistema assume a garantia da matrícula de todos 

os alunos na classe comum (Pietro, 2006), como faz a rede de ensino de Duque de 

Caxias. Segundo o documento, para atuar na educação especial:  

  

[...] o professor deve ter como base da sua formação, inicial e 

continuadas, conhecimentos gerais para o exercício da docência e 

conhecimentos específicos da área. Essa formação possibilita a sua 

atuação no atendimento educacional especializado, aprofunda o 

caráter interativo e interdisciplinar da atuação nas salas comuns do 

ensino regular, nas salas de recursos, nos centros de atendimento 

educacional especializado, nos núcleos de acessibilidade das 

instituições de educação superior, nas classes hospitalares e nos 

ambientes domiciliares, para a oferta dos serviços e recursos de 

educação especial (BRASIL, 2008, p. 17).  

  

Já os sistemas de ensino deverão se basear nos direitos humanos relacionados 

em especial à igualdade e respeito às diferenças, refletindo quanto à exclusão que 

ocorre não só dentro da escola (PNEE/EI, 2008). Deverão ainda:   
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[...] organizar as condições de acesso aos espaços, aos recursos 

pedagógicos e à comunicação que favoreçam a promoção da 

aprendizagem e a valorização das diferenças, de forma a atender as 

necessidades educacionais de todos os alunos. A acessibilidade deve 

ser assegurada mediante a eliminação de barreiras arquitetônicas, 

urbanísticas, na edificação- incluindo instalações, equipamentos e 

mobiliários- e nos transportes escolares, bem como as barreiras nas 

comunicações e informações (BRASIL, 2008, p. 17).  

  

Conforme os preceitos supracitados e tendo como foco de estudo a Escola 

Municipal Professor Vilmar Bastos Furtado, o intuito desta pesquisa foi a Educação 

Especial inserida numa proposta pedagógica da escola regular. O objetivo foi perceber 

se existe um atendimento holístico ao público alvo da Educação Especial, constituído 

pelos estudantes com deficiência, transtornos globais de desenvolvimento e altas 

habilidades/superdotação. Nestes preceitos, a educação passa a interagir 

cooperativamente com o ensino comum, atendendo às necessidades educacionais 

especiais desses alunos. Elucidaremos então no terceiro capítulo a Escola Professor 

Vilmar Bastos Furtado, em sua organização de redes de apoio, a formação 

continuada, a identificação de recursos, serviços e o desenvolvimento de práticas 

colaborativas.  

 

Neste enfoque, destacando as referidas contextualizações legais e conceituais 

endossadas pelo estudo documental pelo qual se propõe essa pesquisa, o intuito foi 

contribuir com as necessárias reflexões sobre a realidade educacional dos alunos da 

Escola Professor Vilmar Bastos Furtado, sobretudo, em relação à deficiência 

intelectual.   

 

Por muito tempo a escola teve suas práticas inspiradas no paradigma médico 

e assistencialista e o intuito desta pesquisa foi promover debates sobre as políticas 

curriculares dirigidas para esses sujeitos. Esse foi o foco do próximo capítulo, no qual, 

a partir dos pressupostos histórico-culturais, com exceção de Maria Montessori3, que 

                                            
3 Na perspectiva desenvolvimentista, o método Montessori é fundamentalmente biológico. Sua prática 

se inspira na natureza e seus fundamentos teóricos são um corpo de informações científicas sobre o 

desenvolvimento infantil. Segundo seus seguidores, a evolução mental da criança acompanha o 

crescimento biológico e pode ser identificada em fases definidas, cada uma mais adequada a 

determinados tipos de conteúdo e aprendizado. Fonte: Psicopedagogia Clínica e Institucional / Universo 

Infantil / Método Montessori, março 2017.  
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tem seu pressuposto em uma concepção desenvolvimentista, faremos um diálogo 

entre as práticas curriculares e o Planejamento Educacional Individualizado (PEI).   
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2 TEORIAS QUE SUBISIDIAM O CURRÍCULO NUMA VISAO INCLUSIVA: OLHAR 

GERAL  

  

            Ao longo da história, como ressalta Lima (2006), definir o excluído em função 

de critérios únicos é fugir de um contexto específico de cada sociedade.  

 

            A autora frisa que “ao trabalharmos com a noção de exclusão, estamos 

trabalhando também com a questão da inclusão num movimento dialético, sendo que 

de certa Estado” (p. 19).  

 

            A luz dessa reflexão, no capítulo anterior, revisitamos as leis atuais que 

subsidiam esse novo olhar acerca da inclusão. Discutimos termos em voga pelos 

quais as teorias abordam o currículo inclusivo na atual conjuntura de modo a favorecer 

a inclusão plena do indivíduo. Neste enfoque, a partir dos preceitos das Diretrizes 

Nacionais da Educação Especial para os sistemas de ensino, reiteramos o desafio de 

construir coletivamente as condições para atender bem à diversidade dos alunos que 

lá se encontram, exigindo mudança na gestão e prática pedagógica.  

 

Sendo assim, este capítulo objetiva refletir sobre as diferentes dimensões que 

envolvem a elaboração do planejamento educacional individualizado (PEI), 

referendando a experiência da Escola Professor Vilmar Bastos Furtado. Optamos, 

assim, pela concepção histórico-cultural baseada nos estudos de Lev Semenovitch 

Vigotsky (1994, 2005, 2007). Primamos conceitos da concepção histórico-cultural 

como a compensação, mediação, funções psicológicas superiores, linguagem, 

pensamento e outros. Esses conceitos reestruturam caminhos e reflexões para 

efetivar práticas escolares que se aproximam da diversidade humana presente nas 

escolas, não só em relação aos alunos com deficiência intelectual, mas aqueles que 

apresentam especificidades em seu desenvolvimento, abarcando todos os alunos.  

  

Nesta direção, compreender o conceito inerente de ser humano para Vigotsky 

é a zona de desenvolvimento proximal (ZDP), desenvolvida a partir da mediação 

pedagógica, que em suas palavras é definida como:  
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[...] a distância entre o nível de desenvolvimento real, que se costuma 

determinar através da solução independente de problemas, e o nível 

de desenvolvimento potencial, determinado através da solução de 

problemas sob a orientação de um adulto ou em colaboração com 

companheiros mais capazes. [...] A zona de desenvolvimento proximal 

define aquelas funções que ainda não amadureceram, mas que estão 

em processo de maturação, funções que amadurecerão, mas que 

estão presentemente em estado embrionário. Essas funções poderiam 

ser chamadas de "brotos" ou "flores" do desenvolvimento, em vez de 

"frutos" do desenvolvimento (VIGOTSKY, 2007, p.97-98).  

  

 Esta pesquisa também se fundamentou nos preceitos a partir da definição de 

deficiência intelectual com o conceito do comportamento adaptativo, estruturada pela 

Associação Americana de Deficiência Intelectual e Desenvolvimento AADID- AAMR 

(2006, 2010). Por meio das habilidades conceituais e, principalmente, sociais e 

práticas (cuidados pessoais, atividades de vida doméstica, vida familiar, 

independência, dentre outras), destaca a importância do desenvolvimento de 

atividades consideradas simples no cotidiano das pessoas com deficiência intelectual. 

Tais atividades, de maneira geral, aparentemente não são valorizadas socialmente, 

mas envolvem o funcionamento das funções superiores.   

  

2.1 Montessori, precursora do currículo inclusivo  

  

  

A professora não pode só ensinar. Ela deve ver 

dentro da alma, para ajudar a criança na sua 

cura. Ela deve formar a personalidade, não pelo 

ensino, mas falando à sua alma, ao seu espírito, 

a sua inteligência, com compreensão, 

humildade e respeito.   

(MARIA MONTESSORI)  

    

  

Salientamos nesta dissertação o estudo das diretrizes acerca da importância 

do Método de Maria Montessori como fomentadora de práticas inclusivas. De modo 

geral, nos pautamos em Duarte (2014), para afirmar que o trilhar profissional de 

Montessori iniciou no final do século XIX, num Congresso Pedagógico que ocorreu 

na cidade italiana de Turim, onde divulgou seu trabalho de Educação Moral. 

Apresentava seus conhecimentos adquiridos com suas pesquisas, demonstrando 
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que as crianças deficientes não podem ser ignoradas socialmente, mas sim 

incluídas, pois, o ganho seria para todas.  

 

Neste propósito, o método Montessoriano passou a ser um novo método 

educacional que resguardaria as crianças para se desenvolverem de modo pleno. 

Maria Montessori se dedicou a estudar Psicologia e Filosofia, tornando-se em 1904 a 

professora titular de Antropologia da Universidade de Roma. No início do século XX, 

inaugurou sua primeira Casa Del Bambini, uma instituição para crianças de um bairro 

pobre e de classe proletária. O método Montessori destaca-se por ser inspirado na 

rotina diária, na ação funcional, na estimulação sensório-perceptiva e 

autoaprendizagem (MEC, 2004, p. 4). Este método, analisado pela pesquisa, 

compreende que a teórica é uma precursora do currículo inclusivo. “Montessori 

enfatizou a ‘autoavaliação’ pelo uso de materiais didáticos que incluíam, dentre outros, 

blocos, encaixes, recortes, objetos coloridos e letras em relevo” (MAZZOTTA, 1995, 

p. 22).  

 

Nesta direção, a luz de Beyer (2013), observa-se que os preceitos 

Montessorianos se destacam acerca da seguinte individualização no currículo 

inclusivo: a individualização dos alvos (deve-se e pode-se esperar que cada criança 

corresponda às suas capacidades individuais e desenvolva a própria personalidade). 

Decorre daí o princípio de alvos diferenciados na aprendizagem: currículo com 

possibilidade de adaptação, proposta de avaliação com suficiente flexibilização, 

viabilidade de certificações diferenciadas para os alunos ao fim do período escolar 

previsto em lei.   

 

Então, entrelaçando Montessori através de Duarte (2014) e Beyer (2013) com 

Vigotsky (2002), a inclusão permite uma abrangência multidimensional em que o 

educador propicia a mediação com o aluno que convive com situações diversificadas. 

Esse aluno pode se beneficiar do aprendizado para dialogar de maneira competente 

com a comunidade. Aprende a respeitar e a ser respeitado, a ouvir e a ser ouvido, a 

reivindicar direitos e a cumprir seus deveres, participando da vida científica, cultural, 

social e política que a escola pode proporcionar.   
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Neste enfoque, a contribuição de Montessori é crucial para atender a 

especificidade da Educação Inclusiva, pois, seu método propicia a espontaneidade a 

favor da descoberta do mundo tão natural no seio infantil. Este método destaca, em 

sua teoria, a necessidade da estruturação de um ambiente apropriado justamente às 

necessidades das crianças. Evidentemente, exige adaptação, favorecendo condições 

para que a criança possa pegar ou tocar quando desejar.  

 

Busquets (2003) traduz que o método se inicia pela estimulação da atenção de 

forma a aguçar o querer, fomentando a inteligência interpessoal e a criação para que 

a criança possa interagir com o social. Montessori defende, então, a 

autoaprendizagem, baseando-se na organização das classes como ambientes 

facilitadores, assim como o currículo adaptado que objetiva perceber o educando um 

ser de infinitos potenciais.  

 

Já Oliveira (2010) salienta que nesta concepção montessoriana o respeito ao 

próximo é preconizado, assim como a valorização de uma prática inclusiva cotidiana. 

Essa prática favorece a construção interacional responsável pela realização de 

atividades, objetivando preparar o aluno para ser livre e apto às práticas sociais. Sob 

este alicerce, a construção do Planejamento Educacional Individualizado (PEI) se 

efetivará tanto nas habilidades conceituais, sociais e práticas, trilhando de modo 

cooperativo, onde o convívio social entre diferentes idades será preservado, 

observando-se que o método conduz sempre à participação e resolução dos 

problemas.  

 

Sob estes preceitos motessorianos, o professor é um mediador, devendo ser 

norteador para que o aluno possa prosseguir com atenção em suas atividades, 

propiciando, então, avanços em direção ao conhecimento e domínio do espaço. Esses 

são itens essenciais para que o educando se desenvolva dentro desta proposta de 

educação. Neste teor, o aprender na interação com material pedagógico de forma a 

cooperar com sua organização, limpeza e zelo também é essencial na rotina das 

crianças. Assim, o método de Montessori contribui para a inclusão em prol do 

desenvolvimento de competências e habilidades do aluno. Neste sentido, os 
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mediadores devem organizar o ambiente antes do início da aula, favorecendo a 

criança à atividade autônoma.   

 

Evidencia-se, então, que Montessori prima à criança desenvolver suas 

potencialidades sem a ajuda dos adultos, desde que sejam estimuladas e não 

cobradas. Nas salas de aula, o material é distribuído no espaço de acordo com a 

proposta de ensino-aprendizagem e temas sugeridos, em consonância com o 

currículo adaptado.   

 

Como destaca Pombo (2014), Montessori salienta os seguintes temas: vida 

prática, sensorial, psicomotricidade e um canto para leitura. Cada material tem seu 

espaço próprio, em que a segurança e tranquilidade na construção do cotidiano e nas 

atividades são fomentadas, devendo o educador favorecer um local para que elas 

vislumbrem o que precisam com o máximo de autonomia possível.  

 

Busquets (2003) pronuncia-se acerca da gama dos materiais utilizados por 

Montessori. Para ele, há uma classificação destes materiais, de acordo como eles 

serão utilizados no desenvolvimento para a vida prática, destinados à educação 

sensorial e para a aquisição de cultura. O cotidiano no seio escolar a ser aflorado nas 

crianças com o método Montessori é dividido em momentos.   

 

O teórico supracitado afirma, ainda, que o material sensorial desenvolvido por 

Montessori é seriado com base na qualidade dos corpos, ou seja, tamanho, cor, 

textura, peso, temperatura, dimensão, etc. Dentre esses materiais ela utiliza os 

encaixes geométricos, cubos, blocos, barras, entre outros. Desta forma, estes 

materiais auxiliam o desenvolvimento da atividade motora e visual, despertando a 

criatividade, a fixação de formas, a ordem, noção de limites, o equilíbrio e o domínio 

psicomotor.  

 

Explicitamente notamos elos com essa abordagem do Sistema 2010 da 

Associação Americana de Deficiências Intelectuais e do Desenvolvimento (AADID), 

priorizando no seu bojo os apoios e suportes que subsidiam aos alunos com 

necessidades educacionais especiais na concretude das habilidades conceituais, 
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sociais e práticas. Desta forma, o acesso aos apoios individualizados proporciona à 

pessoa com deficiência intelectual uma série de benefícios. Esses benefícios são: 

maior independência, melhores relacionamentos interpessoais, oportunidades de 

contribuir com a sociedade, aumento na participação escolar e na comunidade, 

sentimento de bem-estar pessoal, satisfação na vida, assim como percebido na 

metodologia fomentada por Montessori.   

 

Como esclarece Oliveira (2010), nos pautamos no processo de ensinar partindo 

do concreto para que o educando realize suas abstrações. A autora sugere uma 

prática calcada na aprendizagem a partir de experiências significativas de maneira a 

oportunizar descobertas e conceitos. O método Montessoriano é, pois, elencado na 

individualidade de cada criança, numa perspectiva de liberdade com a supremacia 

para o conceito de indivíduo, refletindo, ao mesmo tempo, o aluno enquanto sujeito e 

objeto do ensino. Este material pedagógico desenvolvido é fator principal no trabalho 

de Montessori, pois, demonstra como as coisas funcionam com o objetivo claro, 

fomentando curiosidade e criatividade infantil.   

  

 

2.2 A abordagem de Feuerstein e Vigotsky na concretude do Planejamento 

Educacional Individualizado  

  

  

Feuerstein (2002) fundamenta-se na crença de que todo ser humano é capaz 

de modificar-se, independente de origem, etnia, idade ou condição genética. Assim, 

elabora sua Teoria da Modificabilidade Cognitiva Estrutural e define:  

  

Modificabilidade (cognitiva) é a propensão (potencial) de um indivíduo 

se modificar através de ambas as experiências de aprendizagem 

direta e mediada direcionadas para necessidades estruturais e 

comportamentais. Em resposta a apresentação de intervenções de 

mediação que sejam sistemáticas, planejadas e repetitivas num 

período de tempo e através de variações na exposição de estímulos, 

o sujeito se torna plástico e modificável, cada vez mais favorável à 

exposição aos estímulos diretos. A propensão para a modificabilidade 

pode ser avaliada através de procedimentos dinâmicos, e pode ser 

influenciada pela EAM oferecida em contextos situacionais 

estruturados (FEUERSTEIN; FALIK; FEUERSTEIN, 2006, p. 16).  
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A opção em estudar o processo de mediar na perspectiva feuersteiniana, no 

que tange subsidiar o currículo adaptativo, em prol dos alunos com necessidades 

educativas especiais, é de suma valia.  

 

   Segundo Battistuzzo (2009), ao estudar o teórico Feuerstein, destaca alguns 

termos pertinentes e interessantes de serem explanados. Observa-se a partir do dito 

que o termo modificabilidade implica uma concepção dinâmica da existência humana, 

concebendo o organismo humano plástico e flexível e que a inteligência é ativa e 

modificável. Por modificação entendemos, então, que deriva a partir do resultado dos 

processos de desenvolvimento e maturação física. A modificabilidade engloba, assim, 

à mudança estrutural que se processa na mente de uma pessoa. Já por estrutural 

entendemos um todo, englobando as partes que se integram e relacionam.   

 

A autora ressalta que a mudança de uma parte resulta na alteração do todo, 

não de ordem quantitativa, mas sim de uma maneira qualitativa, em que ocorre a 

integração das novas habilidades aos elementos já existentes, melhorando sua 

qualidade com a realidade. Indica-se, deste modo, uma relação sistemática e dinâmica 

entre o ser humano e seu meio sociocultural. Neste prisma, esta palavra relaciona-se 

com o currículo adaptativo, colaborador qualitativo dos saberes educacionais a partir 

da maturidade do educando. Assim, a cognição está relacionada com a percepção e 

os “processos pelos quais a pessoa percebe, elabora e comunica informação para se 

adaptar” (SOUZA; DEPRESBITERIS; MACHADO, 2004, p. 33).  

 

 Ainda segundo Battistuzzo (2009), imbricada nos preceitos de Fonseca (1998), 

destaca que Modificabilidade Cognitiva Estrutural é a ideia central da teoria de 

Feuerstein. Esta teoria proporciona a compreensão da natureza do ser humano como 

um sistema flexível durante toda sua vida, que recebe e emite informação externa e 

interna, que se relaciona com seu meio envolvente. Daí advém à ideia de relacionar 

com o PEI, propiciando atividades que abarquem o desenvolvimento do alunado de 

acordo com sua peculiaridade.  Assim sendo, a importância maior da teoria de 

Feuerstein é focar nas possibilidades do ser humano, e não em seus limites. “Os 

cromossomas não têm a última palavra” (FEUERSTEIN, 1998, apud DA ROZ, 2002, 

p. 15).  
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De acordo com Battistuzzo (2009), observamos que a Teoria de 

Modificabilidade Cognitiva Estrutural ganha vida através da Experiência de 

Aprendizagem Mediada (EAM), desenvolvendo Feuerstein três sistemas, que 

objetivam concretizar as possibilidades de modificabilidade. Estes sistemas são: 

Avaliação Dinâmica da Propensão à Aprendizagem (LPAD); Programa de 

Enriquecimento Instrumental (PEI); Ambientes Modificantes, sendo o PEI o tema 

central deste capítulo.  

 

De forma sucinta, o PEI, à luz dos preceitos de Feuerstein, traduz uma 

intervenção psicopedagógica fomentadora de uma prática em prol da mediação dos 

processos de aprendizagem do indivíduo. A aprendizagem se concretiza através do 

contato direto com o meio, apoiando a capacidade da aprendizagem autônoma. 

Observamos tal aprendizagem nos preceitos Montessorianos, em que a interação e 

autonomia com o meio se tornam evidentes.    

 

O PEI nesta linha ressalta os seguintes objetivos: corrigir as funções cognitivas 

deficientes, resultado da mediação debilitada da aprendizagem; auxiliar os alunos na 

aquisição dos conceitos, palavras, estratégias, capacidades, operações e relações; 

propiciar o desenvolvimento de motivação interna por parte da criança. Desta forma, 

o PEI colabora no processo de internalização para aplicar conceitos, relações, 

operações e estratégias de maneira autônoma; favorece o desenvolvimento da 

abstração de diferentes processos e táticas cognitivas, da motivação intrínseca à 

realização das tarefas e da autoimagem ativa para as aprendizagens.      

  

O bojo da teoria de Feuerstein está fundamentado em Vigotsky (1994), 

destacando que, quando a aprendizagem acontece, o professor é mola propulsora da 

mediação entre o aluno e o conhecimento. Esse conceito de mediação entre o 

indivíduo que se forma e o mundo cultural, desenvolvido por Vigotsky e vislumbrado 

por Feuerstein, é de suma importância para a compreensão do trabalho que se realiza 

na escola da pesquisa, fruto desta dissertação. Feuerstein almeja uma Experiência de 

Aprendizagem Mediada perante o docente mediador, que deve incluir em seu 

planejamento didático a intencionalidade e reciprocidade, o significado e a 
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transcendência, critérios que determinam a construção do PEI na escola Professor 

Vilmar Bastos Furtado.  

  

Na educação, ao contrário, não existe nada de passivo, de inativo... no 

processo de educação também cabe ao mestre um papel ativo: o de 

cortar, talhar e esculpir os elementos do meio, combiná-los pelos mais 

variados modos para que eles realizem a tarefa de que ele, o mestre, 

necessita. Deste modo, o processo educativo já se torna 

trilateralmente ativo: é ativo o aluno, é ativo o mestre, é ativo o meio 

criado entre eles... A natureza psicológica do processo educativo é 

absolutamente idêntica, queiramos nós educar um fascista ou um 

proletário (VIGOTSKY, 2001, p. 73).  

  

Neste contexto, insere-se o PEI que, a partir das mediações estabelecidas pelo 

professor e demais alunos, pautado nas habilidades sociais, conceituais e práticas 

(AADID, 2006), efetivará o desenvolvimento de tais destrezas, ocorrendo, assim, a 

internalização, que é uma reconstrução interna de uma operação externa.  

 

 Neste propósito esta internalização dos saberes culturalmente estabelecidos 

se dá gradativamente, consistindo numa série de transformações. É uma apropriação 

individual dos conhecimentos que pertencem ao meio social. Vejamos a descrição 

desse processo abaixo:  

  

a) Uma operação que inicialmente representa uma atividade 

externa é reconstituída e começa a ocorrer internamente.  
b) Um processo interpessoal é transformado num processo 

intrapessoal. Todas as funções no desenvolvimento da criança 

aparecem duas vezes: primeiro, no nível social, e, depois, no nível 

individual; primeiro, entre pessoas (interpsicológica), e, depois, no 

interior da criança (intrapsicológica). Isso se aplica igualmente para a 

atenção voluntária, para a memória lógica e para a formação de 

conceitos. Todas as funções superiores originam-se das relações 

reais entre indivíduos humanos.  
c) A transformação de um processo interpessoal num processo 

intrapessoal é o resultado de uma longa série de eventos ocorridos ao 

longo do desenvolvimento. O processo, sendo transformado, continua 

a existir e a mudar como uma forma externa de atividade por um longo 

período de tempo, antes de internalizar-se definitivamente 

(VIGOTSKY, 1994, p. 75).  

  

Desta forma, esse procedimento de adequação e assimilação descrito acima 

não se caracteriza apenas por uma aquisição do conhecimento, mas por uma 

reelaboração, daí o papel preponderante do PEI. Esta reelaboração acontece de 
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maneira única em cada sujeito, à medida que este reconstrói o conhecimento de modo 

diferente, de acordo com as diferentes relações que estabelece com o ambiente 

sociocultural e com os elementos intermediários da relação, que no nosso caso é o 

PEI. Sob essa égide, Vigotsky (1994) é fundamental, visto que há atividades que já 

são do domínio da criança, as que estão em processo de apropriação e internalização 

e aquelas que ainda estão distantes da sua compreensão.   

 

A partir do estabelecimento desses três estágios de desenvolvimento, Vigotsky 

elaborou o conceito de Zona de Desenvolvimento Proximal. O teor da teoria 

Vigotskyana, acerca da zona de desenvolvimento proximal efetiva-se na compreensão 

entre o nível de desenvolvimento real, que se concretiza como resultado de ciclos de 

desenvolvimento completos, circunscrevendo tarefas que a criança é capaz de fazer 

por si mesma. Já o nível de desenvolvimento potencial consiste nas atividades em que 

o aluno só consegue desenvolver com a orientação ou o acompanhamento de um 

adulto ou de companheiros que adquiriram independência na execução da tarefa, 

perante imitação.  

 

Segundo Vigotsky (1994), a ZDP de hoje ressalta o nível de desenvolvimento 

real de amanhã. Sendo assim, o bom aprendizado é aquele que antevê o 

desenvolvimento de modo a nortear o alunado a ser mediado para o que o mesmo 

ainda não é capaz de fazer, acometendo sobre a sua zona de desenvolvimento 

proximal. Este bom aprendizado favorece os processos mentais em fase de 

maturação que, ao se concretizarem, integrarão o nível de desenvolvimento real e 

servirão como base para novas aprendizagens.  

 

 Em suma, o conceito de ZDP evidencia-se no PEI, visando instrumentalizar o 

aluno especial, garantindo o afloramento de competências e habilidades em prol de 

sua desenvoltura nos níveis conceituais, sociais e práticos. Além disso, através de um 

olhar interdisciplinar, pode colaborar na identificação do homem não apenas como ser 

biológico ou ser histórico cultural-social, mas como ser que se constrói através da 

relação entre fatores internos e externos. 
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2.3 Caminhos teóricos em direção à construção do Planejamento Educacional 

Individualizado  

  

O currículo deve ser flexível suficientemente para 

responder às necessidades de todos os alunos. 

Não deve, portanto, ser prescrito rigidamente a 

nível nacional ou central.   
(GLAT e OLIVEIRA)  

  

  

  De modo geral o PEI (Planejamento Educacional Individualizado), de acordo 

com os preceitos emanados por Glat e colaboradores (2012), alicerçado em uma visão 

rumo à diversidade, está pautado na individualização e deve estar primado pelo fazer 

educacional colaborativo. Assim, pode responder às particularidades dos alunos com 

necessidades educacionais especiais, quer seja no contexto inclusivo ou em situações 

de escolarização especializada. Neste enfoque, a individualização, abarcando uma 

ação cooperativa, será calcada numa visão holística e inserida no Projeto Político 

Pedagógico da escola. Desta maneira, este projeto será embasado em apoios e 

suportes, concernentes a fluidez da aprendizagem para os educandos que almejam 

por um olhar específico nos processos de ensino e aprendizagem. Deve envolver não 

só transformações estruturais nas práticas pedagógicas e de avaliação, mas também 

o arcabouço teórico da AADID nas habilidades sociais, conceituais e práticas.  

 

  A luz dos preceitos da teoria de Feuerstein, subsidiados por Beyer (1996), o 

PEI define-se pela nomenclatura de Programa de Enriquecimento Instrumental. 

Baseia-se em uma intervenção psicopedagógica, visando mediar os processos de 

aprendizagem do indivíduo. A partir dos preceitos de Feuerstein, que parte do 

pressuposto de que toda pessoa possui níveis variados de modificabilidade cognitiva, 

o PEI oportuniza grandes possibilidades de aprendizagem através do contato direto 

com o meio. Ou seja: apoiar a capacidade da aprendizagem autônoma (BEYER, 

1996). Assim sendo, Beyer (1996) descreve objetivos da aplicação do PEI, visando 

aprimorar as aprendizagens:  

  

Corrigir as funções cognitivas deficientes, resultado da mediação 

debilitada da aprendizagem. As diferentes tarefas do programa 

possibilitam o desenvolvimento de operações e estratégias cognitivas, 

como forma de suporte para a correção das funções deficientes;  
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Auxiliar os alunos na aquisição dos conceitos, palavras, estratégias, 

capacidades, operações e relações que são necessários para a 

realização das tarefas do programa. Os professores responsáveis pela 

aplicação do programa devem verificar quais os pré-requisitos acima 

os alunos não possuem e mediar sua aquisição;  

  
Propiciar o desenvolvimento de motivação interna por parte da criança. 

O processo de internalização no sentido de Vigostky no aluno é 

importante, pois assim ele passa a utilizar e aplicar os conceitos, 

relações, operações e estratégias de forma autônoma;   

  
Favorecer o desenvolvimento, pelo aluno, da abstração, 

desenvolvimento de processos reflexivos do pensamento e de 

habilidades metacognitivas dos diferentes processos e estratégias 

cognitivas. Desta forma, o aluno pode entender melhor os motivos do 

sucesso ou do fracasso na aprendizagem;  

  
Favorecer o desenvolvimento, pela criança, de uma motivação 

intrínseca à realização das tarefas. Tal objetivo cumpre-se através da 

ordem crescente de dificuldade das tarefas;  

  
Possibilitar o desenvolvimento, pela criança, de uma autoimagem ativa 

no lugar de uma atitude passiva no que tange aos processos de 

aprendizagem (BEYER, 2007, p. 113114).  

  

  Neste conceito do PEI sob os preceitos de Feuerstein, podemos analisar a 

contribuição de instrumentos para que o atendimento educacional individualizado 

possa mediar e subsidiar o crescimento cognitivo dos alunos com necessidades 

educacionais especiais. O PEI neste enfoque tem a função instrumental de mediação 

no sentido conceitual vigotskyano, fomentando determinadas operações e estratégias 

cognitivas nos alunos com atrasos cognitivos.  

 

  Sob essa égide, com a base teórica histórico-cultural, subsidiada por Vigotsky 

(1994), concordamos com a diretriz de que a prática curricular nada mais é que o 

conjunto de ações que efetivam o currículo, sendo fruto de um processo de cultural.  

  

A Educação Inclusiva, como uma política de educação que se baseia 

no paradigma da diferença enquanto construção do sujeito cultural, 

histórico, político e social, deve organizar-se em função da 

reafirmação dos valores éticos, estéticos e políticos estabelecidos pela 

Declaração Universal dos Direitos Humanos (CEE Nº 355/2016, p. 2).  
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Assim sendo, em posse dos preceitos emanados pela Deliberação CEE Nº 

355/2016, que regulamenta atendimento educacional especializado, observa-se que 

o PEI é relevante e preponderante, levando a cabo as características de aprendizagem 

e condições biopsicossociais dos alunos. Como traduz o documento:  

  

há necessidade de ruptura dos paradigmas anteriormente adotados 

para que a Educação Especial seja ressignificada no sentido de 

contribuir para uma educação mais justa e democrática, que atenda à 

heterogeneidade do alunado, buscando modos de ensinar mais 

adequados e eficientes (CEE, 2016, p. 2).  

  

Neste percurso, Glat e colaboradores (2003, 2007) corroboram ao destacar que 

as adaptações curriculares abarcam alterações organizativas nos objetivos e 

conteúdos, nas metodologias, na organização didática e do tempo, na filosofia e 

estratégias de avaliação, mediando a construção do conhecimento. Assim, a 

construção do currículo é um desafio e a implementação do mesmo é o foco desta 

dissertação. Como as autoras ratificam:  

  

Currículos inclusivos são construídos de forma flexível para permitir 

não somente adaptações e desenvolvimentos em nível da escola, mas 

também adaptações e modificações para atender às necessidades 

individuais dos alunos e aos estilos de trabalho próprios de cada 

professor. Uma questão chave para formuladores de políticas 

educacionais é como permitir às escolas que modifiquem seus 

currículos para atender às necessidades individuais de cada aluno, e 

como encorajar esse enfoque (GLAT e OLIVEIRA, 2003).  

  

No capítulo anterior verificamos que os documentos legais do MEC enfatizam 

a importância das práticas inclusivas no cotidiano da escola e da inserção, no projeto 

político pedagógico, de adaptações curriculares que promovam o desenvolvimento e 

a aprendizagem dos alunos com necessidades educacionais especiais. Elucidamos 

também as contribuições de Montessori, Feuerstein e Vygotsky para o currículo 

inclusivo.  

 

Sobre o dito, os Parâmetros Curriculares Nacionais direcionam atitudes para a 

implementação de um currículo adaptado:   
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Atitude favorável da escola para diversificar e flexibilizar o processo de 

ensino \ aprendizagem, de modo a atender às diferenças individuais 

dos alunos;  
Identificação das necessidades educacionais especiais para justificar 

a priorização de recursos e meios favoráveis à sua educação;  
Adoção de currículos abertos e propostas curriculares diversificadas, 

em lugar de uma concepção uniforme e homogeneizadora de 

currículos;  
Flexibilidade quanto à organização e ao funcionamento da escola para 

atender à demanda diversificada dos alunos; Possibilidade de incluir 

professores especializados, serviços de apoio e outros não 

convencionais, para favorecer o processo educacional (BRASIL, 1998, 

p. 32).    

  

As políticas públicas possibilitaram a implantação de programas de apoio à 

inclusão educacional, focando a diversidade, com base em leis que permitem e até 

incentivam a luta pela igualdade de oportunidades e direito à educação para todos. 

Neste olhar, salientamos:  

  

No desempenho dessa função social transformadora, que visa à 

construção de um mundo melhor para todos, a educação escolar tem 

uma tarefa clara em relação à diversidade humana: trabalhá-la como 

fator de crescimento de todos no processo educativo. Se o nosso 

sonho, o nosso empenho são por uma sociedade mais justa e livre, 

precisamos trabalhar desde a escola o convívio e a valorização das 

diferenças [...] (BRASIL, 2001, p. 5).  

  

Neste prisma, evidenciam-se caminhos a serem construídos em que seja 

primada a construção de propostas pedagógicas baseadas na interação dos alunos 

(VIGOSTSKY, 1994). Assim, o PEI, enquanto uma prática curricular, não poderá estar 

desassociada das demais práticas curriculares da escola, que devem ser concebidas 

como uma construção social, cultural abrangente para envolver as ações e os 

diferentes saberes que constituem todas as relações dos sujeitos no cotidiano escolar.  

 

Conforme elucida Marquezine e Lopes (2012), refletimos sobre as 

sentimentalidades acerca do conceito de deficiência intelectual. Essa deficiência era 

vista como uma doença mental, tanto que os termos utilizados foram enraizados pelos 

conhecimentos da medicina. Nota-se que termos chulos usados até hoje são remotas 

heranças escabrosas. Usava-se: idiotia no século XIX; debilidade mental e infra 

dotação no início do XX. Os termos imbecilidade e retardo (com seus níveis: leve, 
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moderado, severo e profundo) e déficit intelectual/cognitivo foram usados no final do 

século XX, e deficiência mental no fim do XX e início do XXI (idem, ibidem, p. 3).    

 

 Com as conquistas emanadas ao longo dos anos, verificamos que a 

terminologia deficiência mental foi substituída por deficiência intelectual. 

Considerando os avanços conquistados com a declaração de Salamanca nos anos 

1990, evidenciamos que a mudança paradigmática acerca da deficiência intelectual 

deu um salto qualitativo até na expressão oral. Nos anos noventa as Nações Unidas 

efetivaram o Simpósio chamado Deficiência Intelectual: Programas, Políticas e 

Planejamento para o Futuro. Porém, nos anos dois mil, se firmaram ações nesta 

direção, sendo certo que a Organização PanAmericana da Saúde (OPS) e a 

Organização Mundial da Saúde (OMS) efetivamente divulgaram a nomenclatura 

através da Declaração de Montreal sobre Deficiência Intelectual, conforme esclarecido 

no artigo da Revista Nacional de Reabilitação (2005).   

 

Entretanto o artigo elucida, ainda, que somente com a American Association on 

Mental Retardation4 (AAMR) nos anos dois mil passou a assimilar em seu conceito 

como American Association on Intellectual and Developmental Disabilities5, alterando 

sua sigla AAMR para AAIDD. O objetivo dos preceitos da AAIDD em prol de um 

currículo inclusivo diz que a:  

  

[...] deficiência intelectual é uma incapacidade caracterizada por 

importantes limitações, tanto no funcionamento intelectual quanto no 

comportamento adaptativo, está expresso nas habilidades adaptativas 

conceituais, sociais e práticas. Essa incapacidade tem início antes dos 

18 anos de idade (AAIDD/AAMR, 2006, p.20).  

  

A referida definição não traz consigo os graus de retardo mental: leve, 

moderado, severo e profundo, substituindo a nomenclatura deficiência mental. 

Apresentamos cinco hipóteses que são essenciais para a sua adoção, quando se trata 

de diagnosticar, classificar e estabelecer seus sistemas de apoio:  

  

                                            
4 Em português: Associação Americana de Retardo Mental. Foi fundada em 1876 e é a mais antiga 

organização no campo da deficiência intelectual.  
5 Em português: Associação Americana sobre Deficiência Intelectual e Desenvolvimento. (2006, 2010)  
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1. As limitações no funcionamento atual devem ser consideradas 

dentro do contexto dos ambientes da comunidade característicos das 

pessoas da mesma faixa etária e da mesma cultura do indivíduo [...].  
2. A avaliação válida considera a diversidade cultural e linguística, 

e também as diferenças nas comunicações, nos fatores sensoriais, 

motores e comportamentais [...].  
3. Em cada indivíduo, as limitações frequentemente coexistem com 

as potencialidades [...].  
4. Um propósito importante ao descrever as limitações é o 

desenvolver um perfil aos apoios necessários [...].  
5. Com apoios personalizados apropriados durante um 

determinado período de tempo, o funcionamento cotidiano da pessoa 

com deficiência mental em geral melhora [...] (AADID, 2006, p.20).  

  

 Nesta direção, impregnada dos preceitos inclusivos colaborativos, a pesquisa 

se respalda na concepção de que comportamento adaptativo é "a reunião das 

habilidades conceituais, sociais e práticas que foram aprendidas pelas pessoas para 

elas funcionarem no seu cotidiano" (AADID, 2006).  

 

Conforme ilustra o quadro abaixo:  

 

HABILIDADES  

CONCEITUAIS  SOCIAIS  PRÁTICAS  

- Linguagem (receptiva e 

expressiva); 

- Leitura e escrita;  

- Conceitos de dinheiro;  

- Auto direcionamento;  

- Interpessoal;  

- Responsabilidade;  

- Autoestima;  

- Credibilidade   

(probabilidade de ser enganado ou  

manipulado); 

- Ingenuidade;  

- Seguir regras;  

- Obedecer às leis;  

- Evitar a vitimização;  

Atividades da vida diária  

- Comer;  

- Transferência/ mobilidade;  

- Usar o banheiro;  

- Vestir-se;  

Atividades  instrumentais 

da vida diária  

- Preparar refeições;  

- Cuidar da casa;  

- Transportar-se;  

- Tomar remédios;  

- Lidar com dinheiro;  

- Usar o telefone.  

Habilidades ocupacionais  

Manter  os  ambientes  

seguros.  

Figura 2 - Quadro elaborado pela AAMR (2006 p. 143), elucidando o modelo de apoios para pessoas 
com deficiência intelectual. 
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Segundo o AADID/AAMR (2006), os usos dos apoios acima mencionados em 

um planejamento pautado individualmente concretizam o favorecimento de atividades 

através da construção de apoios embasados no educando. Como indica o esquema 

abaixo:  

  

Competências e  

Habilidades Adaptativas 

da Pessoa  

Fatores de Risco/ 

de Proteção  

Participação nos  

Ambientes da Vida  

(Requisitos e Exigências)  

     
Áreas de Apoio  

- Desenvolvimento humano              - Emprego  

- Ensino e educação                         - Saúde e segurança  

- Vida doméstica                               - Comportamental  

- Vida comunitária                             - Social  

- Proteção e defesa  

Intensidade da  

Necessidade de  

Apoio;  

Funções de Apoio  

- Ensino                                   - Ajuda na vida doméstica  

- Ajuda de amigos                   - Acesso e uso da  

- Planejamento financeiro        comunidade  

- Assistência ao empregado    - Assistência a saúde  

- Apoio comportamental  

Fonte de Apoio;  

  

Intensidade da  

Necessidade de  

Apoio;  

Resultados Pessoais  

- Independência                   - Participação na escola  

- Relacionamentos                 e na comunidade  

- Contribuições                    - Bem-estar pessoal  

Avaliação dos  

Apoios  

Figura 3 - Quadro elaborado pela AARM (2006, p. 215), exemplificando as Habilidades Adaptativas 
Conceituais, Sociais e Práticas.  

  

Deste modo, as habilidades do comportamento adaptativo visam um currículo 

alicerçado na construção do PEI, subsidiando, assim, o atendimento educacional 

especializado de modo a elaborar programas individualizados de desenvolvimento 

escolar, mediando os professores na construção e no planejamento de estratégias 

pedagógicas. Neste enfoque, ao conceber a construção do currículo inclusivo em prol 

do PEI, temos que nos fundamentar acerca das hipóteses da AADID, assim como a 
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escola da pesquisa o faz, referente aos aspectos que devem ser considerados no 

diagnóstico, avaliação e definição dos apoios. Dentre esses aspectos salienta-se:  

  

a) os padrões em relação aos quais o indivíduo deve ser avaliado 

são os ambientes típicos da comunidade (lar, vizinhança, escola e 

outros) e não ambientes isolados ou segregados;   
b) a cultura e a etnia, incluindo-se a língua falada em casa e os 

costumes, podem influenciar e devem ser levados em conta;   
c) os indivíduos com deficiência mental apresentam habilidades e 

potencialidades em algumas áreas, independentes de suas limitações;   
d) Tão importante quanto o diagnóstico e a classificação é a 

descrição dos apoios que o indivíduo precisa para melhorar o 

funcionamento;  
e) apoios apropriados resultarão em funcionamento melhorado, 

exceto em casos raros (AADID/AAMR, 2006, p 20).  

  

No que tange as dimensões do currículo inclusivo calcado nos preceitos da 

AADID e visualizado na escola da pesquisa, em prol da melhoria do funcionamento 

geral e o desempenho na aprendizagem ao longo da vida, destacamos assim:  

  

            Dimensão I: Habilidades intelectuais.  
Dimensão II: Comportamento Adaptativo (habilidades conceituais, 

sociais e práticas).  
Dimensão III: Participação, Interações e Papéis Sociais.  
Dimensão IV: Saúde (saúde física, saúde mental e etiologia).  
Dimensão V: Contexto (ambientes, cultura) (AADID, 2006, p.21).  

  

Sobre a perspectiva de inclusão na educação, destacamos ainda as 

considerações de Pletsch (2006). Conforme a autora, o sistema multidimensional deve 

considerar a deficiência intelectual como condição que varia de acordo com os 

suportes que o indivíduo recebe (PLETSCH, 2006, p.  

93).  

Pautada na premissa acima segundo a qual a inclusão não é a simples 

colocação dos alunos em sala de aula (BRASIL, 1998a; GLAT; FONTES; PLETSCH, 

2006), mas a tentativa de mudança no sentido de aceitação das diferenças é de crucial 

valia que os professores do ensino regular estejam inseridos nesse processo de modo 

a atuar colaborativamente. Na escola Professor Vilmar Bastos Furtado, percebemos 

condições de diferenciação no agir pedagógico em prol das peculiaridades específicas 

e especiais de cada aluno com deficiência intelectual, principalmente no que tange ao 

trabalho pedagógico e ao apoio educativo. Como traduz Denari (2008, p. 35) “a 
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inclusão escolar, para ser exitosa, requer esforços que necessariamente demandam 

olhares diversos, questionamento a certos paradigmas relacionados à maneira de 

conceber a deficiência e entender os processos de ensino e aprendizagem”.  

 

Diante do exposto, é de suma valia a compreensão do currículo inclusivo 

concebendo o processo ensino-aprendizagem a partir da respeitabilidade das 

diferenças. Como destaca Glat e colaboradores (2007), a avaliação numa perspectiva 

inclusiva permite conhecer o aluno holisticamente, tornando o ensino adequado às 

suas reais necessidades. O art. 9, em sua deliberação CEE 355 /2016, diz que cabe 

ao Sistema de Ensino a garantia de:  

  

I. matrícula dos alunos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento, altas habilidades/superdotação em todos os níveis 

e modalidades de ensino;   
II. implementação do Atendimento Educacional Especializado na 

escola deverá ser realizado de acordo com o Programa de AEE 

previsto no Projeto Político Pedagógico da escola e com os Planos de 

Atendimento Individualizado aos alunos, que identifiquem suas 

necessidades educacionais específicas, defina os recursos 

necessários e as atividades a serem desenvolvidas;  
III. adaptações e/ou inovações curriculares visando o 

desenvolvimento biopsicossocial e cognitivo dos educandos, que 

considerem o significado prático e instrumental dos conteúdos 

básicos, metodologias de ensino e recursos didáticos diferenciados 

(DELIBERAÇÃO CEE 355, 2016).  

  

 Podemos, então, a partir da escola Professor Vilmar Bastos, constatar no 

próximo capítulo, a questão do projeto político pedagógico que já atende a 

especificidade do decreto supracitado nos requisitos acima. É de suma importância 

exemplificar no currículo adaptado e constar no PEI diferentes tipos de textos, como: 

notícias, contos, receitas, poesias, listas diversas em diferentes suportes (jornal, 

revista, livro, computador, quadro branco, CD).  Além disso, o PEI deve englobar 

atividades lúdicas que fomentem a construção da lateralidade, sociabilidade e afins 

para que o educando desperte sentimentos que provoquem a produção e interação 

de hormônios, fazendo com que os estímulos nervosos circulem mais nos neurônios. 

   

A partir dos preceitos de Glat e colaboradores (2007), observamos que as áreas 

do comportamento adaptativo serão estimuladas, abarcando nas habilidades 

conceituais os aspectos acadêmicos, cognitivos e de comunicação, por exemplo, a 
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leitura e a escrita, conceitos de dinheiro e a linguagem receptiva e expressiva. A 

habilidade prática compreende-se a independência nas atividades ordinárias da vida 

diária, incluindo, entre outras, alimentar-se, andar sozinho na rua, usar a condução 

pública, ter hábitos de higiene, vestir-se, cuidar da casa, usar o telefone, fazer 

compras, etc. Já a habilidade social ressalta os comportamentos considerados 

socialmente apropriados ou esperados para a faixa etária. Podemos assim citar o 

relacionar-se com outras pessoas de forma adequada à situação, expressar seus 

desejos e ideias de maneira que possa ser levado em consideração, defender seus 

interesses e direitos, demonstrar responsabilidade no cumprimento de tarefas e 

atribuições, observar regras e normas entres outros.  

 

Ao construir o PEI, endossado por uma metodologia diferenciada e integrado 

às ações da sala de atendimento educacional especializado, ensino regular e equipe, 

como vislumbrada pela escola da pesquisa, favorece uma prática educacional 

direcionada ao professor em direção a uma prática exitosa colaborativa e prazerosa. 

Assim, leva-se em consideração a área prioritária na programação educacional, 

sobretudo às crianças com maior comprometimento nas dificuldades de perceber as 

expectativas sociais e aprender como agir pela observação de modelos.   

 

O artigo 10, em seu Decreto CEE 355/ 2016, diz que o atendimento educacional 

especializado deve atender em acordo com as organizações do sistema de ensino:  

  

[...]  
c) recursos necessários à aprendizagem, à acessibilidade e à 

comunicação;   
d) metodologias, procedimentos, equipamentos e materiais 

específicos, adequados às necessidades dos educandos;   
e) salas de Recursos Multifuncionais para Atendimento 

Educacional Especializado aos educandos que requeiram apoio 

pedagógico complementar ou suplementar e que estejam incluídos em 

classes comuns (DECRETO CEE 355, 2016).  

  

Neste trilhar, como ressalta Glat e colaboradores (2007), analisamos que as 

habilidades adaptativas de um aluno não são determinadas apenas por sua 

capacidade intrínseca, todavia principalmente pelas experiências de aprendizagem e 

suportes por ele vivenciadas. Neste teor, enfocar as habilidades adaptativas denota 

conceber o educando, em sua deficiência, não como uma condição estática e 
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permanente. Muito pelo contrário, independente das características inatas do 

indivíduo, sua deficiência pode ser mais ou menos acentuada conforme os APOIOS 

ou SUPORTES recebidos em seu ambiente que favorecerão o funcionamento 

individual. Sendo assim, as inovações derivadas dessa concepção multidimensional 

favorecem o currículo inclusivo, pois, o sistema de apoio proposto pela AAMR / AADID 

(2006, 2010) referenda recursos e estratégias que podem fomentar o 

desenvolvimento, a educação, os interesses e o bem-estar da pessoa com 

necessidades educativas especiais.   

 

Cabe, então, apontar que os apoios podem ser naturais referentes aos recursos 

e estratégias usadas pelo próprio sujeito com deficiência e por sua família para seu 

desenvolvimento como apoios de serviços ambos podendo ser classificados conforme 

GLAT e colaboradores (2007), da seguinte forma:  

  

Apoio intermitente: utilizado esporadicamente, quando necessário, em 

fases de mudanças bruscas na vida da pessoa e\ou situações 

específicas de aprendizagem;   
Apoio limitado: oferecido por tempo limitado: reforço pedagógico para 

determinado conteúdo, treinamentos para ingressar no mercado de 

trabalho;   
Apoio extensivo: oferecido de forma periódica e regular, podendo se 

estender sem limitação de tempo para determinado ambiente, por 

exemplo, atendimento do professor itinerante ou na sala de recursos;   
Apoio pervasivo ou generalizado: para indivíduos com maior grau de 

comprometimento, sendo constante e intenso, disponibilizado durante 

toda a vida (p. 86).  
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Figura 4- Esquema elaborado pela AAMR (2006, p. 22), que retrata resumidamente o papel 

preponderante da funcionalidade dos apoios a serem fomentas pelo PEI. 

  

Neste enfoque, construir um currículo adaptado, alicerçado no Sistema de 

Apoios é de crucial valia rumo para um trilhar pedagogicamente possível, concebendo 

a inclusão em direção as peculiaridades e heterogeneidade. Desta forma, demanda-

se que a escola esteja adaptada para garantir a acessibilidade ao currículo (BRASIL, 

1998), englobando além das condições físicas, materiais e de comunicação a 

participação em atividades e desenvolvimento acadêmico. Nesta perspectiva, o 

conceito de acessibilidade envolve também as adaptações de pequeno porte 

(BRASIL, 1998), ou recursos didáticos específicos, denominados, ajudas técnicas ou 

tecnologias assistivas. Como postula a deliberação 355 do CEE de 2016:  

  

a Educação, dever constitucional do Estado, da família, da 

comunidade escolar e da sociedade, em todos os níveis, etapas e 

modalidades de ensino, deve assegurar ao educando a formação 

básica indispensável e fornecer-lhe os meios de desenvolver 

atividades produtivas, de progredir no trabalho e em estudos 

posteriores, satisfazendo as condições requeridas por suas 

características e baseando-se no respeito às diferenças individuais e 

na igualdade de direitos entre todas as pessoas;   

• há necessidade de ruptura dos paradigmas anteriormente 

adotados para que a Educação Especial seja ressignificada no sentido 

de contribuir para uma educação mais justa e democrática, que atenda 

à heterogeneidade do alunado, buscando modos de ensinar mais 

adequados e eficientes;   
• a Educação Inclusiva, como uma política de educação que se 

baseia no paradigma da diferença enquanto construção do sujeito 

cultural, histórico, político e social, deve organizar-se em função da 

reafirmação dos valores éticos, estéticos e políticos estabelecidos 

 pela  Declaração  Universal  dos  Direitos Humanos;  
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• a construção de uma sociedade inclusiva é processo de 

fundamental importância para o desenvolvimento e manutenção de 

um Estado democrático (DELIBERAÇÃO CEE 355, 2016, p. 2).  

  

  Entender as considerações acima rumo à compreensão interdisciplinar 

educativa pautada nos preceitos de heterogeneidade se faz marcante, pois, é 

importante que práticas do processo de ensino e aprendizagem contribuam para o 

acesso e aprimoramento das teorias em prol do indivíduo com deficiência intelectual.  

  

Acreditamos, assim, na bandeira delegada tanto pelo Manifesto dos Pioneiros 

como a Declaração de Salamanca do direito a Educação para Todos sem 

discriminação de credo, raça, sexo, e deficiência rumo a um Estado democrático. Este 

sim é o princípio da ação pedagógica, como salientados nos capítulos anteriores, 

fazendo-se mister trazer a voga a exemplificação da prática na concretude das 

estratégias, articulando não só teoria e prática, mas também os pressupostos teóricos 

filosóficos e pedagógicos a serem empregados no processo. Esses são o foco do 

terceiro capítulo dessa dissertação.  
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3 CONTEXTUALIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA EM DUQUE DE CAXIAS  

  

  

[...] A escola (especial e comum) ao desenvolver 

o Atendimento Educacional Especializado deve 

oferecer todas as oportunidades possíveis para 

que nos espaços educacionais em que ele 

acontece, o aluno seja incentivado a se 

expressar, pesquisar, inventar hipóteses e 

reinventar o conhecimento livremente. Assim, ele 

pode trazer para os atendimentos os conteúdos 

advindos da sua própria experiência, segundo 

seus desejos, necessidades e capacidades. O 

exercício da atividade cognitiva ocorrerá a partir 

desses conteúdos.   
(Ministério da Educação, BRASIL)  

  

  

  Este capítulo objetiva reapresentar o referencial metodológico e os caminhos 

percorridos para delinear o objeto de pesquisa em prol de um AEE rico no afloramento 

dos desejos, necessidades e capacidades do educando, como sugere o MEC 

(BRASIL, 2007). Neste panorama, a pesquisa se baseia em um estudo de caso de 

caráter qualitativo. Assim, utilizamos a pesquisa documental e estudo bibliográfico. O 

lócus da pesquisa é a Rede Municipal de Duque de Caxias. Sobre o local do estudo, 

apresentaremos dados gerais sobre o município, assim como dados acerca da 

composição da Educação Especial.   

 

Apontamos também para a importância do trabalho em equipe como excelência 

pedagógica, visando o processo de inclusão do público alvo da Educação Especial e, 

consequentemente, a aprendizagem de todos os alunos, assim como propõe o 

Manifesto dos Pioneiros e a Declaração de Salamanca.   

 

Deste modo, frisamos o objetivo geral e objetivo específico. O objetivo geral 

consiste em analisar a inclusão como política pública na Rede Municipal de Duque de 

Caxias a partir da Escola Municipal Professor Vilmar Bastos Furtado. O objetivo 

específico consiste em compreender o planejamento educacional individualizado 

como instrumento de acessibilidade, aplicabilidade e operacionalização do currículo 
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inclusivo no ensino regular, abarcando alunos da educação infantil ao quinto ano de 

escolaridade.  

 

  Apoiamo-nos em Avila (2015) para evidenciar que a Rede Municipal de Duque 

de Caxias/RJ se mostra grandiosa em referência as demais Redes de Ensino do 

Estado do Rio de Janeiro, sendo o terceiro município em população, ficando atrás 

apenas de São Gonçalo e da Capital. A luz do contexto histórico, a partir das reflexões 

da autora, Duque de Caxias tinha o nome Estação Merity e era o 8º distrito de Nova 

Iguaçu, emancipando-se em 31 de dezembro de 1943 pelo Decreto nº 1055, durante 

o Estado Novo. Seu nome originou-se em homenagem ao Marechal Luiz Alves de 

Lima e Silva, que nasceu na região, no bairro da Taquara, por iniciativa de um antigo 

morador, José Luiz Machado.  

 

A historicidade de Duque de Caxias está atrelada à história dos municípios de 

Nova Iguaçu, Nilópolis e São João de Meriti, que, a priori, formavam um único 

município, sendo loteado para sanar o engrandecimento da população da cidade do 

Rio de Janeiro. Na atual conjuntura, o município é referência na área comercial e 

industrial.   

 

           Pautando-nos na autora supracitada bem como no documento da 

COORDENADORIA DE EDUCAÇÃO ESPECIAL GESTÃO 2009/2012 coordenado 

por Fernandes (2012) no que tange elucidar a educação, o município de Duque de 

Caxias, na área da Educação Especial e Inclusiva, é um referencial para o Estado do 

Rio de Janeiro e os municípios da Baixada Fluminense.   

 

   Sob a égide, ao discorrer sobre o nascimento da Educação Especial na rede 

caxiense, observamos que no final dos anos setenta e início dos oitenta a Secretaria 

Municipal de Educação de Duque de Caxias se fundou a partir do Serviço de 

Orientação Educacional (SOE). Concomitantemente começou o trabalho educacional 

junto aos alunos com deficiências, desassociando-se do SOE e inaugurando um Setor 

de Educação Especial exclusivo. ‘’Em 1989, o sistema educacional do município 

passou por uma transformação teórica que repercutiu de forma contundente na práxis 

pedagógica adotada até então’’ (FERNANDES, 2012 p.6).  
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A Educação Especial foi implantada no município de Duque de Caxias, 

em 1979, como um desdobramento do Serviço de Orientação 

Educacional, para dar conta do grande número de alunos com mais 

de três anos de repetência nas séries iniciais.  
Foram implantadas classes especiais em unidades da rede para 

alunos com deficiência mental (terminologia utilizada naquela época) 

e alunos com deficiência auditiva. Vale ressaltar que o município de 

Duque de Caxias foi um dos primeiros a implantar este serviço, quatro 

anos após o Ministério de Educação ter implantado o Centro Nacional  
de Educação Especial (COORDENADORIA DE EDUCAÇÃO 

ESPECIAL GESTÃO 2009/2012, FERNANDES, 2012 p.6).  

  

  Obviamente a partir das reflexões emanadas a partir desta pesquisa 

documental calcada nas autoras supramencionadas é notório afirmar um trabalho de 

qualidade voltado à população duque-caxiense. Destaca-se também ao longo da 

história da Educação Especial em Caxias uma trajetória cheia de alterações com o 

propósito de melhor atender os alunos com necessidades educativas especiais, 

recebendo denominações como: Setor, Serviço, Equipe, Coordenadoria, de acordo 

com cada período histórico e político. Até a conclusão desta pesquisa, a 

Coordenadoria de Educação Especial estruturava-se com os seguintes serviços e 

programas educacionais de apoio à inclusão de alunos com necessidades 

educacionais especiais:  

  

Apoio Administrativo  
Programa de Sala de Recursos  

            Programa de Deficiência Intelectual/ Mental  
Programa de surdez  
Programa de Autismo e demais transtornos globais do 

desenvolvimento  
Programa de Deficiência Visual  
Programa de Deficiência Física, Múltiplas e Tecnologias Assistivas  

            Programa de Altas Habilidades/ Superdotação  
Programa de Monitoramento de Dados (COORDENADORIA DE 

EDUCAÇÃO ESPECIAL GESTÃO 2009/2012, 2012, p. 7).  

  

  Esta estruturação, segundo a Coordenadoria de Educação Especial Gestão 

2009/2012, tendo como organizadora e coordenadora Fernandes (2012) está 

ancorada de acordo com a gestão e os períodos de mudanças políticas. Neste 

enfoque, a pesquisa está focada em reflexões bibliográficas e documentais, bem como 

ao estudo de caso acerca da construção do currículo adaptativo amparada por lei na 
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Escola Professor Vilmar Bastos Furtado, localizada no segundo distrito de Duque de 

Caxias.   

 

  Neste teor, a ideia de efetuar adaptações curriculares para subsidiar as 

necessidades especiais do aluno encontra-se legalmente amparada na Lei 9394/96, 

art. 59. De acordo com esse artigo “os sistemas de ensino assegurarão aos 

educandos com necessidades especiais: I - currículos, métodos, técnicas, recursos 

educativos e organização específicos, para atender às suas necessidades [...]” 

(BRASIL, 1996, p. 1).  

 

  Esse novo trilhar para o currículo escolar favorece mudanças adaptativas no 

currículo para o atendimento aos alunos, considerados especiais. Deste modo, 

pesquisar o campo em questão foi instigante para refletir a construção de um real 

currículo inclusivo, como salientam as Diretrizes Curriculares para a Educação 

Especial na Educação Básica. Assim, encontrou-se:  

  

[...] flexibilizações e adaptações curriculares que considerem o 

significado prático e instrumental dos conteúdos básicos, 

metodologias de ensino e recursos didáticos diferenciados e 

processos de avaliação adequados ao desenvolvimento dos alunos 

que apresentam necessidades educacionais especiais, em 

consonância com o projeto pedagógico da escola [...] (BRASIL, 2001, 

p. 2).  

  

  

  Desta maneira, alicerçada por Pletsch (2009), o referencial curricular é, 

preponderante. A partir das reflexões da autora de propiciar a autonomia dos Estados, 

Municípios e das Unidades Escolares e dos preceitos emanados pela SME CAXIAS, 

advoga-se a ressignificação documental a favor dos interesses e necessidades dos 

professores, alunos e comunidade. Preza-se pelo modo cooperativo e interdisciplinar, 

de acordo com as características dos protagonistas escolares.   

 

  Nestas premissas, oportunizar um currículo inclusivo direcionado a diversidade, 

abarcando também alunos com entraves no processo de ensino e aprendizagem, 

favorece a concretude das adaptações curriculares. Concretizar, assim, adaptações 

curriculares, favorecendo a diversidade presente no âmbito escolar nos faz concordar 
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com Fernandes (2006, p. 27) quando diz que “[...] a ideia é que a flexibilização/ 

adaptação seja uma prerrogativa para a celebração das diferenças em sala de aula”.   

 

  Sendo assim, analisaremos a proposta pedagógica de Duque de Caxias, 

englobando os pressupostos teóricos filosóficos da rede, focando para o estudo de 

caso na Escola Professor Vilmar Bastos Furtado, tendo também acesso aos anexos 

das documentações que ratificam o currículo num enfoque inclusivo.  

  

 

3.1 PRESSUPOSTOS TEÓRICOS FILOSÓFICOS DE DUQUE DE CAXIAS  

  

  

Será preciso repensar em conjunto todos esses 
caminhos    promissores, que       apontam      
novos     rumos    educacionais;        continua, 
porém, o grande desfio de modificar a 
organização social para que seja possível a 
apropriação de benefícios a todos os brasileiros.  

                     (JANUZZI)  

  

  

 A luta pela universalização do ensino a partir dos Manifestos dos Pioneiros e 

das leis destacadas, delimitando o período fértil compreendido nos anos noventa e 

dois mil, apresenta-se como alternativa para favorecer a qualidade de vida de todos, 

com vistas à retração das desigualdades sociais.   

 

Nesta perspectiva, ao analisarmos os pressupostos teóricos filosóficos de 

Duque de Caxias, evidenciamos um processo construído coletivamente, propiciando 

espaço para as diferenças com uma visão democrática em que mostra a expressão 

de uma ação coletiva a favor das camadas populares e não a favor do grupo 

dominante. Sendo assim, a SME (2002) destaca como sujeito desse movimento do 

processo educacional o professor como mediador da aprendizagem em prol da 

construção do conhecimento. Deste modo, o contexto histórico-cultural alicerça-se em 

práticas coletivas a serem construídas, garantindo, assim, um currículo pautado na 

concepção holística, fundamentado na história e vida social.  
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 Neste enfoque, Leiva de Figueiredo Viana Leal, ao opinar no documento da 

SME (2002), reconhece que alterar práticas historicamente incorporadas ‘‘não é uma 

tarefa rápida e fácil, mas que exige, acima de tudo, respeito e um modo diferenciado 

de lidar com conflitos próprios desse processo’’ (p. 5).   

 

Então, esse documento fomenta o entendimento acerca da educação, ensino 

e escola como precursor de união por uma autêntica mudança no cotidiano dos 

indivíduos e na sociedade. Deste modo, o alicerce teórico filosófico da proposta 

Caxiense enaltece as novas tendências e necessidades de uma educação no mundo 

contemporâneo.  

 

  Nesta perspectiva, fez-se, pois, necessário refletir acerca do currículo da 

escola, concebendo o educando a partir dos interesses e necessidades da vida social 

e prática, assim como frisa o currículo inclusivo, enaltecendo a construção do PPP, 

alicerçado nas diretrizes sócio interacionistas.  

 

  Assim sendo, a proposta da SME (2002) concebe o sujeito em sua dimensão 

social levando em conta sua historicidade, impregnada pelo meio cultural em que a 

aprendizagem vai tornando-se holística, valorizando suas competências e 

habilidades. Segundo Vigotsky, visto no capítulo anterior, o aluno é imbuído de 

vivências no âmbito escolar, devendo primar a concepção do educando como corpo, 

mente e alma, potencializando as sentimentalidades.  Ou seja, deve-se salientar a 

vasta fortuna social e interacional das amplas relações sociais inseridas no seio 

escolar, valorizando, assim, as interações inter-relacionais rumo ao aprimoramento 

contemporâneo. O educando é concebido, então, como portador de história a ser 

priorizada no contexto educacional. Enfocam-se, desta forma, na proposta analisada, 

processos de formação global que abarcam o ser humano em seus momentos de 

assimilação, adaptação e acomodação de aprendizagem em um viés sócio cultural. 

Tanto o educador como o educando englobam vastas gerações que primam espaço 

de confronto, conflito, negociação, felicidade e dialogicidade.    

 

Nestas premissas, percebemos no decorrer desta pesquisa que as 

fundamentações legais e observações de campo preconizam o educando na 
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fundamentação de concebê-lo como protagonista do processo educacional. Neste 

viés, sua palavra, atuação e experiências culturais são preponderantes e marcantes 

no documento analisado em direção a uma autêntica inclusão.  

  

Ratifica-se aqui o entendimento da criança, do adolescente, do jovem 

e do adulto como produtores de cultura. Ao mesmo tempo que 

confirmam as marcas do todo social do qual fazem parte, elaboram 

espaços de criação e inventividade. Para além do olhar sobre o 

humano na dimensão da reprodução cultural, é preciso ativar na 

escola a consideração sobre as relações de produção do novo – a 

singularidade, a palavra, os interesses e desejos de todos os 

envolvidos nos processos de formação. No contexto educativo é 

fundamental o movimento de contato com o saber legitimado; mas, 

considerando a experiência, o desejo, a potência e a singularidade do 

sujeito-aprendiz é também fundamental o movimento de re-criação 

cultural, no sentido da transformação, da reelaboração por parte de 

cada um dos significados que lhe são transmitidos pelo grupo cultural 

(SME, 2002 p. 14 e 15).  

  

  Deste modo, evidenciamos nestes pressupostos as interações sociais, 

inseridas em uma diversidade cultural, fomentado no projeto político pedagógico da 

escola e evidenciado concretamente nesta dissertação. Evidenciamos também a 

criticidade dos alunos questionadores e inclusivos, reelaborando a história e os 

saberes acumulados, envolvendo a concretude da construção individual na relação 

com o processo social.  

 

  Imbricados nas diretrizes Vigotskyanas e pressupostos teóricos filosóficos de 

Duque de Caxias, percebemos uma visão sócio histórica, pautada nas relações 

sociais. Como prima Vigotsky (1987), uma perspectiva sociointeracionista frisa que 

aprender é interagir, conduzindo ao desenvolvimento. Assim, pode-se dizer que as 

formas psicológicas mais sofisticadas emergem da vida social.   

 

  Como elucidado no capítulo anterior e ratificado na proposta duque caxiense a 

partir dos preceitos Vigotskyanos, o desenvolvimento do psiquismo é mediado pelo 

outro, atribuindo valor à realidade. Ou seja: sob o prisma da proposta da SME (2002), 

o conhecimento é movimento pautado pelo aporte social e cultural em prol da sua 

construção.  
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   A partir dos preceitos ressaltados da proposta, a Rede Municipal de Ensino de 

Duque de Caxias endossa as diretrizes sociointeracionistas, subsidiando educandos 

comprometidos com a historicidade. Usa múltiplas linguagens para expressão do 

pensamento e das emoções e para sintetização e reflexão das informações recebidas. 

Sob essa diretriz a proposta ressalta a importância de refletir acerca da natureza 

dialética do ecossistema, entendendo a inter-relação dos fatores políticos, 

econômicos, sociais e culturais com a natureza. Salienta também o respeito e a 

diversidade cultural rumo a um cidadão atuante no processo de construção do 

conhecimento, primando sua autonomia no pensar e agir. Nestas premissas, a 

proposta ratifica o meio social do educando, fornecendo reflexões sobre o contexto de 

vida e do trabalho para que o mesmo se aperfeiçoe continuamente na sociedade.   

 

  A proposta Duque caxiense, no que tange seu aporte filosófico, visa a fomentar 

um cidadão crítico, atento a diversidade, frisando conhecer e reivindicar seus direitos, 

de efetivação da consciência dos seus deveres e da inserção lúcida e criativa na vida 

em sociedade para a transformação da realidade.  

 

  Desta forma, nota-se nos preceitos da proposta supracitada o ideal de uma 

política pública integrada, primando pelo desenvolvimento humano, a equidade das 

oportunidades educativas e a participação de todos. Enfatiza o eixo da humanização, 

do desenvolvimento integral e do processo de aprendizagem, o acesso ao mundo da 

cultura e do conhecimento.  

  

  

3.2 PROPOSTA PEDAGÓGICA DE DUQUE DE CAXIAS  

  

  

Um currículo interdisciplinar define-se através de 

eixos estruturadores, que representam um 

sistema de ideias relevantes para a 

aprendizagem e o desenvolvimento dos 

educandos. Esses eixos anunciam as intenções 

dos profissionais da educação no processo 

educativo. Os eixos estruturadores são pontos de 

ligação entre as disciplinas, tornando-se 

referência das decisões e escolhas, que não 

podem ser ignoradas no desenvolvimento de 



83  

  

 

projetos em acordo com planejamento de cada 

Unidade Escolar, tendo implicações com o 

conteúdo, o método, as possibilidades das ações 

educativas.   
Sônia Mendes  

  

  

  A proposta pedagógica CAXIAS SME (2004) complementa a visão da CAXIAS 

SME (2002), reiterando diretrizes curriculares em prol de posturas em relação à 

educação, ao ensino e à escola. Nesta direção, salienta uma postura democrática 

durante todo o processo, com o ideal de escola e o currículo imbricado na valorização 

da comunidade, apoiando-a em suas manifestações culturais e políticas. Essa 

proposta baliza uma direção reflexiva na medida em que propõe um olhar atendo na 

atual conjuntura em que o capitalismo está em rumo ao imbróglio neoliberal que 

vivemos na contemporaneidade.   

 

Neste teor epistemológico, refletimos em prol de uma prática fundamentada em 

uma teoria rumo à construção de uma nova visão de mundo.  Neste enfoque, almeja-

se, através da Proposta Pedagógica do Município de Duque de Caxias, a efetivação 

de uma Escola crítica e criativa, fundamentada a favor dos interesses das camadas 

populares, ao mesmo tempo em que fomenta diretrizes de participação política e 

instrumentalização.  

 

 Sendo assim, a proposta discrimina os caminhos a serem traçados em prol das 

camadas populares:   

  

Os Princípios do Conhecimento Pertinente: Estamos vivendo numa 

nova era a era planetária. Desta forma, necessita-se situar tudo no 

contexto e no complexo planetários. Para articular e organizar os 

conhecimentos e, assim, conhecer e reconhecer os problemas de 

mundo, faz-se necessária a reforma do pensamento. Esta reforma é 

paradigmática e não programática. Para que o conhecimento seja 

pertinente, a educação deverá tornar evidente o contexto, o global, o 

multidimensional e o complexo. O Contexto: é preciso situar as 

informações e os dados em seu contexto para que adquiram sentidos. 

O Global: uma sociedade é mais que um contexto: é o todo 

organizador de que fazemos parte. A sociedade, como um todo, está 

presente em cada indivíduo, na sua linguagem, em seu saber, em suas 

obrigações e normas. O Multidimensional: unidades complexas são 

multidimensionais. O ser humano é ao mesmo tempo: biológico, 

psíquico, social, afetivo, racional. A sociedade comporta as 
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dimensões: histórica, econômica, sociológica, religiosa. O Complexo: 

Complexus significa o que foi tecido junto. Há complexidade quando 

elementos diferentes são inseparáveis constitutivos do todo. Há um 

tecido interdependente, interativo entre o objeto de conhecimento e 

seu contexto, as partes e o todo, o todo e as partes, as partes, as 

partes entre si. A complexidade é a união entre a unidade e a 

multiplicidade. A educação deve promover a “inteligência geral”, apta 

a se referir ao Complexo, ao contexto, de modo multidimensional e 

dentro da concepção global (CAXIAS SME, 2004, p. 19).  

  

  A partir da proposta Pedagógica de Caxias, notamos a vontade em efetivar 

uma prática pedagógica num enfoque sócio histórico na proporção em que o 

documento vislumbra um planejamento calcado na formação do sujeito numa 

perspectiva de mudança, sendo um ser multidimensional. Neste enfoque, o objetivo é 

pensar e elaborar o Planejamento da Escola, a partir do Projeto Político Pedagógico, 

com a participação de todos os educadores da instituição para que a inclusão 

realmente aconteça.   

 

  Concordamos com a proposta CAXIAS SME (2004) que traz no seu bojo o ideal 

de que “a participação deve se dar em todas as instâncias: sensibilização, discussão, 

decisão, colocação em prática, avaliação e frutos do trabalho” (p. 23). Acreditamos 

que subsidiado pelo “projeto/planejamento, o educador pode agir sobre e si mesmo e 

sobre as condições reais de sua existência” (p. 23).  

 

 Nestes pressupostos, o Projeto Político Pedagógico da escola a ser salientado 

mais a frente nessa dissertação, ratifica-se como um poderoso articulador dos 

preceitos teóricos metodológicos a serem fundamentados a favor da classe popular. 

Sob esta perspectiva, é fruto de um processo de planejamento participativo que se 

define prioritariamente os fundamentos cruciais da ação educativa, primando pela 

realidade dos educandos e da comunidade pela qual estão inseridos e nesse trilhar o 

currículo adaptado.   

 

 Desta forma, o documento duque-caxiense traduz um ideal de Projeto Político 

Pedagógico que vem pleitear valores, princípios, visão da realidade, ação articulada 

com reflexão, enfim, práxis. A perspectiva do Planejamento Participativo destaca-se 

no documento:   
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é uma oportunidade de a comunidade definir em conjunto a escola que 

deseja construir (Marco Referencial), avaliar a distância que se 

encontra do horizonte almejado (Diagnóstico) e definir os passos a 

serem dados para diminuir essa distância (Programação) (CAXIAS 

SME, 2004, p. 24).   

  

Neste trilhar analítico verificamos que a concepção de planejamento está sobre 

um olhar atento, possibilitando ao professor uma prática reflexiva pautada na 

desmistificação do neoliberalismo, fundamentada em um novo perfil emancipatório de 

sua atuação pedagógica. Desta forma, fundamenta-se cotidianamente na reflexão 

como mediação do processo de transformação, compreendendo como os educandos 

constroem sua existência. Sendo assim, o Planejamento Educacional implica enorme 

complexidade, justamente por estar em pauta a formação do ser humano.  

 

  Em suma, observa-se a partir das reflexões da proposta pedagógica de Caxias 

SME (2004), um ideal que prima na concepção de Planejamento que se dará a partir 

das reflexões da conjuntura de modo a articular teoria e prática, favorecendo a 

criticidade e a real inclusão. Assim sendo, a proposta supradita nos fornece subsídios 

reflexivos para um trilhar amparado em propostas pedagógicas inclusivas, visto que 

possui a preocupação com a constituição humana, mediação e formação holística dos 

educandos, refletindo acerca da diversidade na contemporaneidade. Então, o 

currículo adaptado tem esse foco ao planejar e avaliar, em direção a um aporte teórico 

metodológico para intervir na realidade.  

  

  

 

3.3 ESCOLA MUNICIPAL PROFESSOR VILMAR BASTOS FURTADO  

  

  

Os resultados demonstram que as produções na 

área são escassas no que diz respeito às 

estratégias para efetivação da educação 

inclusiva, limitando-se, prioritariamente, a 

reflexões e discussões teóricas que envolvem os 

princípios e políticas educacionais, pouco 

retratando experiências didático-pedagógicas 

que promovam ajustes curriculares e/ou formas 

de flexibilização do ensino.  
 (LÚCIA LEITE et. al.)  
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A partir da política de Educação Inclusiva, evidenciada nos capítulos anteriores, 

percebemos que reflexões se concretizaram em prol de uma visão holística por parte 

das instituições responsáveis pela pesquisa científica, no sentido de favorecer novos 

conhecimentos. Essas reflexões subsidiaram ações que impulsionaram as 

transformações necessárias à melhoria do ensino. E neste cenário, inclui se a Escola 

Professor Vilmar Bastos Furtado, traduzindo o ideal salientado pela epígrafe 

supratranscrita, ao ratificar um movimento a favor da reflexão e articulação da teoria 

e prática em prol de experiências bem-sucedidas no campo pedagógico.     

 

  Essas reflexões documentais vêm a trazer a preponderância da mediação entre 

a Universidade e o lócus educacional, pois nessa ação colaborativa se efetiva a 

articulação da teoria e prática para efetivar a práxis, intensificando, então, a 

colaboração interinstitucional. Neste trilhar, a apresentação da experiência bem-

sucedida na Escola Professor Vilmar Bastos Furtado denota uma prática de 

excelência como ícone de formação, podendo responder de modo satisfatório aos 

anseios de outros professores sobre a possibilidade de realização da Inclusão 

Educacional de alunos com deficiência. Como destaca os pressupostos teóricos 

filosóficos de Duque de Caxias:  

  

A diversidade não é sinônimo de exceção; muito pelo contrário, é o 

principal marco do contexto escolar e traduz a riqueza nas 

possibilidades de interação, e experimentação que favorece. Abordar 

a perspectiva da diversidade implica na inclusão, ou seja, considerar 

a importância de abrir espaço na escola para as realidades 

particulares das diferentes crianças, adolescentes, jovens e adultos 

que compõem nosso município (SME, 2002, p. 12).   

    

Neste sentido, esta dissertação pautou-se na observação e análise 

documental, além, claro, de estar embasada em um estudo de caso, fornecendo uma 

aproximação da realidade.  Nesta direção, apresentamos a unidade escolar para 

termos uma interação e clarificação do contexto sócio histórico que a permitiu adentrar 

a acessibilidade, aplicabilidade e operacionalização de um currículo inclusivo que vem 

atendendo as especificidades do público alvo da Educação Especial.  
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Figura 5 - Parte externa da escola em estudo Professor Vilmar Bastos Furtado  

  

De modo geral, a escola Professor Vilmar Bastos Furtado está situada na Rua 

João Raimundo, no bairro Parque Comercial, 2° distrito de Duque de Caxias. 

Inaugurada no dia 1° de maio de 2000, recebeu o nome de um grande professor, 

Vilmar Bastos Furtado, que lecionou, neste município, como professor de Língua 

Inglesa. Com toda certeza, muitas pessoas que estão no mercado de trabalho desta 

cidade, foram seus alunos.   

 

Ele sempre dizia que lugar de professor é na sala de aula junto aos alunos, 

lugar de onde ele nunca se afastou, lugar que durante seus quase trinta anos de 

magistério ocupou com seriedade, responsabilidade, elegância, muita luta e 

realizações. Foi a primeira escola padrão da cidade e hoje atende a 415 alunos da 

Educação Infantil ao 5° ano, nos turnos da manhã e tarde. Além disso, engloba duas 

salas de atendimento educacional especializado com 30 alunos atendidos. Esses 

alunos também frequentam a Sala de Leitura, ampliando ainda mais um modo 

cooperativo interdisciplinar com a Sala do AEE. Em 2013, houve a implantação 

definitiva da Sala de Informática.   

 

  Cabe salientar, ainda, a construção pela Orientadora Educacional Márcia Vales 

de um Projeto que fomenta a aprendizagem, visando atender alunos com laudos que 

englobam dificuldades e transtornos de aprendizagem também avaliados pela equipe 
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pedagógica para uma mediação individualizada. Esse projeto já está aprovado pela 

Secretaria Municipal de Educação, aguardando apenas um professor. Neste prisma, 

será garantido e ampliado o atendimento individualizado de forma a favorecer todos 

os alunos que no momento necessitam de um maior apoio e suporte pedagógico.  

    

   No que tange a Equipe Técnico-Pedagógica, mediada pela Secretaria de 

Educação, promove variados Projetos como: com os alunos pré-adolescentes, o 

Projeto Sexualidade, Eleição de Representante de turmas, Família na Escola, 

PROERD, Programa Mais Educação, PNAIC (Programa Nacional pela Alfabetização 

na Idade Certa), Projeto Permuta para o terceiro ano do ciclo e a Equipe está na luta 

pela inserção do Projeto Aprendizagem para alunos com entraves cognitivos. A 

Unidade Escolar é dirigida pelas professoras Aline Augusto Boechat Bragard e Alícia 

Barrios Pereira, iniciando em 2018 uma nova gestão calcada nos preceitos 

democráticos de eleições diretas. Assim, manteve-se a professora Aline Augusto e a 

nova vice-diretora, professora Cátia Regina figueira Cândido dos Santos. A orientação 

pedagógica é formada pelas pedagogas Elisângela Aranha de Oliveira do Nascimento 

e Mara Boyd e a orientação educacional pela Orientadora Márcia Vales Ferreira, 

responsável pela educação inclusiva, sendo a elemento elo. Essa equipe é fortalecida 

pelas professoras Lídia Maria Silva e Mônica Santos de Jesus, da sala do AEE e o 

cuidador e mediador Mateus Marques da Cunha, como também a Equipe 

Administrativa, Professores, Inspetores e Funcionários de Apoio, formando um grupo 

responsável e comprometido com a Educação.  

 

  
Figura 6- Homenagem ao Professor Vilmar Bastos furtado que deu nome à Unidade do estudo.  
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3.3.1. Projeto Político Pedagógico  

  

  

A interdisciplinaridade torna-se fundamental em 

face da multiplicidade e da complexidade de 

relações em que estamos permanentemente 

envolvidos e nas quais criamos conhecimentos e 

os tecemos com conhecimentos de outros. 

Assim, valoriza-se o fazer curricular como uma 

produção de sentido, num processo no qual a 

educação está associada a processos culturais 

mais amplos.   
(SME/Duque de Caxias)  

  

  

Tendo como teor uma prática inclusiva permeada pela interdisciplinaridade, 

fonte de múltiplas relações sociais e alicerçada em Demo (1998), o Projeto Político 

Pedagógico deve ir em direção a um trabalho coletivo, com vistas à coletividade e, de 

modo cooperativo, a favor da melhoria qualitativa educacional. Demo (1998) assim se 

refere a essa questão:  

  

Existindo projeto pedagógico próprio, torna-se bem mais fácil planejar 

o ano letivo, ou rever e aperfeiçoar a oferta curricular, aprimorar 

expedientes avaliativos, demonstrando a capacidade de evolução 

positiva crescente. É possível lançar desafios estratégicos, como: 

diminuir a repetência, introduzir índices crescentes de melhoria 

qualitativa, experimentar didáticas alternativas, atingir posição de 

excelência (p. 248).  

  

Nesse sentido, consideramos que o Projeto Político Pedagógico engloba desde 

o pedagógico ao administrativo, rumo à afirmação de uma das metas do Plano 

Nacional de Educação, que salienta em seu bojo a concretude da participação dos 

profissionais da educação na elaboração desse documento da escola. De acordo com 

o documento MEC/SASE (2014), o PPP deve:  

  

19.6) estimular a participação e a consulta de profissionais da 

educação, alunos (as) e seus familiares na formulação dos projetos 

político-pedagógicos, currículos escolares, planos de gestão escolar e 

regimentos escolares, assegurando a participação dos pais na 

avaliação de docentes e gestores escolares (p. 59).  
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Neste escopo, o projeto da Escola, fonte desta pesquisa, favorece práticas 

democráticas, contemplando a comunidade na qual ele está inserido, tanto na sua 

construção quanto na sua operacionalização, incluindo responsáveis, equipe técnico-

pedagógica e comunidade escolar.  

 

Conforme o PNE se evidencia uma visão holística de Educação pautada na 

qualidade rumo ao processo de democratização da sociedade brasileira. Sendo assim, 

a seguir iremos ter acesso de modo integral ao PPP (ANEXO 1), com vistas a verificar 

o constructo teórico da escola Professor Vilmar Bastos Furtado. Pretendemos mostrar 

a importância social desse documento no contexto escolar, uma vez que o seu 

processo de operacionalização e aplicabilidade visam planejar caminhos à 

transformação da realidade, em função da melhoria dos serviços educacionais. Nos 

preceitos acima cunhados, o PPP da escola da análise destaca:  

  

a escolha metodológica para o processo – ação participativa – não 

significou simples acaso. Esta escolha objetivava a reflexão profunda 

por parte dos educadores da escola (Diretores, professores e equipe) 

acerca das questões nas quais a problemática educativa está imensa. 

Interessou, especialmente, neste momento, expor, comparar, debater, 

discutir e pensar sobre as diferenças visões de Sociedade, de homem, 

de educação e de escola que permeiam nossos gestos e tomadas de 

decisão mais imediatas e cotidianas (PPP, Escola Professor Vilmar 

Bastos, p. 1).  

  

Nesta direção, o PPP está calcado como:   

  

[...] um instrumento de trabalho que mostra o que vai ser feito, quando, 

de que maneira, por quem para chegar a que resultados. Além disso, 

explicita uma filosofia e harmoniza as diretrizes da educação nacional 

com a realidade da escola, traduzindo sua autonomia e definindo seu 

compromisso com a clientela. É a valorização da identidade da escola 

e um chamamento à responsabilidade dos agentes com as 

racionalidades interna e externa. Esta ideia implica a necessidade de 

uma relação contratual, isto é, o projeto deve ser aceito por todos os 

envolvidos, daí a importância de que seja elaborado participativa e 

democraticamente (VEIGA, 2001, p.110).  

  

Neste espectro, Demo (1998) contribui salientando que o papel da escola não 

é apenas operacionalizar um Projeto Político Pedagógico, contudo a favor da atuação 

do fazer educacional, a sua aplicabilidade.  Desta forma, não se direciona o Projeto 

Político Pedagógico porque os órgãos superiores o solicitam à escola, mas sim 
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abarcando todos os envolvidos no seio educacional em prol da construção do 

conhecimento.  Ao longo da pesquisa verificamos que o caminho exige a interligação 

do antes, do durante e do depois. Referindo-se a essa ideia, exprime Gadotti que,  

  

todo projeto supõe rupturas com o presente e promessas para o futuro. 

Projetar, significa tentar quebrar um estado confortável para arriscar-

se atravessar um período de instabilidade e buscar nova estabilidade 

em função da promessa que cada projeto contém de estado melhor 

que o presente. Um projeto educativo pode ser tomado como 

promessa frente a determinadas rupturas. As promessas tornam 

visíveis os campos de ação do possível, comprometendo seus atores 

e autores (1994, p. 52).  

  

Percebemos, assim, que o projeto político pedagógico da escola da pesquisa 

caminha na direção do conhecimento, levando em conta as especificidades 

educacionais, em vez de apenas reproduzir. Foi concebido por toda a equipe, 

corresponsáveis pelo crescimento e pela melhoria do ensino.  

 

Evidenciou-se na efetivação da pesquisa um compromisso do professor, 

contribuindo para que a escola seja um lugar de crescimento e humanização. Nesta 

perspectiva, o PEI prima pela atualização constante do docente, buscando apoios 

didáticos, estudos com aporte teórico e político, pautados na concepção acerca da 

Educação Especial inclusiva. O PEI é mediado por uma práxis colaborativa 

interdisciplinar de modo a inovar a prática docente, promovendo, então, vivências 

inclusivas na ação educativa. Como traduz Mendes (2000):  

  

Política, aqui pode ser entendida como uma maneira de pensar e agir. 

Traduz uma visão de mundo, [...]. Agimos, lidamos com o 

conhecimento e com o aluno de forma política. A Pedagogia como 

ciência da educação, compreende um conjunto de doutrinas e 

princípios teóricos que visam subsidiar e orientar a ação educativa. [...] 

a teoria pedagógica é uma ciência da e para a prática educacional. 

Temos nela um movimento da teoria à prática e da prática à teoria 

(p.01).  

  

  

Percebemos através da análise do PPP da escola em questão (anexo A) uma 

interação colaborativa concebida, como traduz Mendes (2000), uma forma de pensar 

e agir a partir da visão política, favorecendo uma autêntica práxis num movimento ativo 

e reflexivo da teoria e prática em prol dos educandos. Deste modo, conforme alusões 
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feitas pelo grupo (anexo A) evidencia-se uma dialogicidade6 a favor de um currículo 

inclusivo, abarcando as leis citadas nos capítulos anteriores e alicerçadas nos 

preceitos da AADID nas dimensões sociais, conceituais e práticas. Como frisa o Plano 

Nacional de Educação:  

  

Meta 4: universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 

(dezessete) anos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso 

à educação básica e ao atendimento educacional especializado, 

preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de 

sistema educacional inclusivo, de salas de recursos 

multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, 

públicos ou conveniados (MEC/ SASE, 2014, p.24).  

  

Neste prisma, o Projeto Político Pedagógico da escola da pesquisa favorece o 

pleno planejamento colaborativo, bem como a universalização dos alunos, salientado 

acima pelo PNE. Objetiva à construção de sua identidade, de modo a mediar o tipo de 

diretrizes educacionais, expressando, assim, de modo autônomo, a execução de sua 

proposta de trabalho, favorecendo a real construção do conhecimento.  

  

 

3.3.2. Currículo inclusivo em prol do planejamento  

  

  

A Educação cumpre sempre enfrentar uma subida onde 

antes se via um caminho plano; ela deve dar um salto 

onde até então parecia ser possível limitar-se a um 

passo.  
(Lev Vigotsky)  

  

  

O currículo inclusivo da Escola municipal Professor Vilmar Bastos Furtado 

segue o princípio abaixo:  

  

Como filosofia, incluir é a crença de que todos têm direito de participar 

ativamente da sociedade, contribuindo de alguma forma para o seu 

desenvolvimento. Como ideologia, a inclusão vem para quebrar 

barreiras cristalizadas em torno de grupos estigmatizados. 

(WERNECK, 1997, p.42)  

                                            
6 ZITKOSKI, Jaime José. Diálogo/dialogicidade. Dicionário Paulo Freire, v. 2, 2008.   
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  Neste capítulo serão apresentados documentos, construídos pela Orientadora 

Educacional Márcia Vales, com o intuito de subsidiar a prática pedagógica na 

construção do Planejamento Educacional Especializado exemplificado a priori. Desta 

forma, sua intenção será unicamente de apresentá-los nesta pesquisa, cujo foco será 

exclusivamente de objeto de análise neste momento.    

 

Deste modo, cabe ratificar que no bojo da divulgação em nosso país dos 

pressupostos da Educação Inclusiva, a partir da década de 1990, adentrando com 

louvor os anos dois mil, notam-se na presente pesquisa, políticas a favor da inclusão 

de fato. Abarcam, pois,   

  

os alunos com deficiências, condutas típicas de síndromes 

neurológicas, quadros psiquiátricos e psicológicos graves, ou altas 

habilidades, a partir da demanda para o devido atendimento de suas 

necessidades educacionais como condição de sucesso na 

escolarização’’ (MEC, 2003, p. 19).  

  

Nesse sentido, foram fomentados estudos e práticas sobre o aperfeiçoamento 

de diretrizes em prol de ensino com qualidade para essas pessoas dentro dos 

sistemas educacionais, bem como a revisão de várias ações da Educação Especial 

conforme elucidado nos capítulos anteriores. Então, a partir da escola da pesquisa, 

evidenciamos uma escola atenta a inclusividade mediada por uma ação 

interdisciplinar colaborativa à diversidade, sendo valorizadas as múltiplas facetas 

educacionais em detrimento da homogeneidade, oferecendo, assim, a todos os 

alunos, maiores oportunidades de aprendizagem. Como prima Mendes (2002):  

  

A ideia da inclusão se fundamenta numa filosofia que reconhece e 

aceita a diversidade na vida em sociedade. Isto significa garantia de 

acesso de todos a todas as oportunidades, independentemente das 

peculiaridades de cada indivíduo no grupo social (p. 28).  

  

Neste escopo, o objetivo da educação inclusiva notada na escola da pesquisa 

é contribuir para a construção de uma sociedade mais justa. Como prima Sassaki 

(1999), almeja-se direcionamentos pedagógicos cooperativos que englobem as 

diferenças individuais, rumo à diversidade. “É possível dizer que o seu princípio 
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fundamental é a valorização da diversidade dentro da comunidade humana” 

(SASSAKI, 1999, p. 123).  

 

Calcada em Ainscow, apud Glat (2007, p. 33), a inclusão escolar constitui um 

processo que se dá com base em três elementos:  

  

a) a presença, o que significa estar na escola, superando o 

isolamento do ambiente privado e inserindo o individuo num espaço 

público de socialização e aprendizagem;   
b) a participação, que depende, no entanto, do oferecimento das 

condições necessárias para que o aluno realmente possa participar 

das atividades escolares;  
c) a construção de conhecimentos, sem a qual pouco adianta os 

outros dois itens supramencionados.  

  

 Neste contexto, a educação inclusiva primada pela escola Vilmar Bastos 

Furtado propicia ao aluno com necessidades especiais estar na escola em classe 

regular, participando, aprendendo e desenvolvendo suas potencialidades com ensino 

de qualidade. Entretanto, incluir de acordo com os preceitos inclusivos da escola em 

questão, não é formatar o aluno no ensino regular e no contra turno sem ao menos 

flexibilizar a lei a favor dos interesses e necessidades do educando, como vimos no 

capítulo anterior.   

 

Verificamos, pois, que se o aluno com necessidades especiais for colocado na 

classe regular antes de ser feito um histórico de vida com o responsável (ANEXO B), 

sem uma gradual inserção com vistas a uma plena inclusão cooperativa, ele estará 

somente integrado e não incluído. Deve-se favorecer a construção das múltiplas 

interações, com apoio e adaptações necessárias ao seu desenvolvimento. A natureza 

biológica da deficiência do aluno incluído deve ser levada em consideração, pois, cada 

aluno tem as suas peculiaridades e o seu próprio tempo, e a inclusão deve partir desse 

pressuposto: valorizar a diversidade. Neste contexto, a experiência na Escola 

Professor Vilmar Bastos Furtado concebe cada aluno como ser único possuidor de 

uma história social e uma condição biológica que deve ser levada a cabo para, assim, 

se concretizar a real adaptação curricular.   
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Evidencia-se no Documento A esta prática na ficha avaliativa do atendimento 

educacional especializado para a mediação do elemento elo, representado pela 

Orientadora Educacional Márcia Vales, do professor do ensino regular e do AEE. Esta 

ficha fica inserida em um portfólio é semanalmente respondida. A Avaliação é 

direcionada para alunos que necessitam ser integrados para uma inclusão de acordo 

com suas peculiaridades. Configura-se, assim, uma Sala do AEE com perfil de classe 

especial, focando para especificidades educacionais para gradual inserção plena 

inclusiva.   

  
Figura 7- Documento A (autoria da mestranda), página 1.  
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Figura 8- Documento A (autoria da mestranda), página 2. 
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Figura 9- Documento A (autoria da mestranda), página 3. 
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Neste prisma, a equipe ao perceber que aquele aluno tem o perfil de Educação 

Especial, realiza um compromisso com suas necessidades educacionais, visando 

fomentar uma construção pedagógica de adaptar o AEE. Através de uma ficha 

avaliativa o professor sinaliza com sim ou não as habilidades ainda a serem 

construídas ou aquelas que já estão em gradativo avanço. Assim, promove um 

atendimento mais intenso e inserção gradual do aluno no ensino regular, mediado por 

um cuidador e ou pela própria professora do AEE. Desta forma, com esta prática, visa 

incluir o aluno com uma patologia mais severa, evitando transferi-lo a classe especial. 

Semanalmente são registradas observações extras, ilustrada pela ficha no Documento 

B abaixo, completando-a com os avanços do aluno, principalmente no que diz respeito 

às habilidades sociais e práticas. Anota-se a temporalidade que este educando 

consegue permanecer no ensino regular.  

 
Figura 10- Documento B (autoria da mestranda), página 1. 
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Figura 11- Documento B (autoria da mestranda), página 2.  

   

Já na ficha ilustrada pelo Documento C, em que foi construído um relatório em 

parceria com as famílias, sintetiza-se, então, as flexibilizações construídas para 

atender os interesses e necessidades dos alunos.  

  



100  

  

 

 
 Figura 12- Documento C (autoria da mestranda).  
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Assim sendo, estabelece-se uma parceria com o responsável, elucidando o 

trabalho inovador, dando alternativa de ingresso à classe especial ou mediando a 

família com a inserção do aluno aos poucos no ensino regular de forma a atender suas 

peculiaridades. Isto é: alunos que apresentam alguma patologia necessitam de maior 

intensidade nos apoios, estratégias pedagógicas e no tempo flexível, até que os 

mesmos estejam incluídos holisticamente com as demais atividades e habilidades que 

contribuem para essa permanência. Como traduz Rodrigues e Passerino (2013):  

  

  

Garantir o acesso e permanência na Escola seja para um aluno com 

deficiência ou não, significa inseri-lo em um grupo social e, neste, 

compartilhar ideais, desejos, pensamentos e opiniões.  A aquisição do 

conhecimento não ocorre apenas pela proximidade física entre os 

envolvidos no contexto escolar, mas também pela possibilidade de 

poderem se comunicar, compreender o que se passa a sua volta e, 

principalmente, interagir com seu grupo e as demais pessoas (p. 223). 

  

  

Percebem-se avanços com essa prática inovadora, pois o currículo se dá 

atentamente às especificidades em parceria com os responsáveis que acompanham 

direto a prática curricular destes alunos com maior comprometimento e gravidade em 

entraves psicológicos e sociais.       

 

Assim sendo, a aprendizagem deve englobar as necessidades de cada criança 

bem como a gradual ampliação do horário.  

 

 A ficha, representada pelo Documento D, frisada abaixo é a avaliação final de 

alunos inclusos após o PEI ser construído no início do ano e no segundo semestre, 

englobando reflexões do Conselho de Classe direcionado somente para o público alvo 

da Educação Especial.    
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Figura 13- Documento D (autoria da mestranda), página 1. 
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Figura 14- Documento D (autoria da mestranda), página 2. 
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Neste escopo, apresenta a realização de uma avaliação com exposição oral, 

mediado por um currículo inclusivo efetivado através do PEI, visando refletir sobre as 

adaptações construídas com base nas habilidades conceituais, sociais e práticas.   

 

Nestes preceitos, analisamos uma autêntica prática inclusiva alternativa que 

não mede esforços para atender as especificidades educacionais dos educandos 

escola. Notamos que há alunos que se inserem tranquilamente no horário 

estabelecido, contudo essa prática renova ao abarcar alunos que necessitariam estar 

na classe especial, mas a instituição dedica-se integralmente para inclui-los 

plenamente de modo autêntico. O estabelecimento de ensino utiliza o AEE como 

mediador neste processo pedagógico alternativo, mostrando, assim, a interação 

constante dos pais que são consultados e realizam parcerias. A formulação dessas 

premissas implica em uma visão de escola atual alicerçada rumo à reorganização de 

suas práticas cotidianas, englobando o currículo, a organização do espaço físico, bem 

como o projeto político pedagógico.  

  

O PEI é uma alternativa promissora, na medida em que oferece 

parâmetros mais claros a serem atingidos com cada aluno, sem negar 

os objetivos gerais colocados pelas propostas curriculares (GLAT; 

PLETSCH, 2013, p.22).  

  

Desta maneira, considerando as bases de uma educação inclusiva, as 

propostas educacionais voltadas para alunos com deficiências na escola regular 

devem envolver reflexões de cada aluno em prol de suas particularidades. Então, 

evidenciou-se, através da fundamentação teórica desta pesquisa, que a concretização 

de planos educacionais englobando tais diretrizes tem sido um dos maiores desafios 

para os educadores na atualidade.  Nesse trilhar, torna-se importante este estudo 

dissertativo na Escola Professor Vilmar Bastos Furtado, vislumbrando estudar, através 

das políticas de inclusão, a grande flexibilização curricular no atendimento à 

diversidade de culturas, identidades, gêneros, etnias, dentre outros aspectos. A partir 

da flexibilização para as questões relativas à diversidade cultural, os currículos ainda 

precisam atender a cada um dos educandos.  
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A partir dos anexos que tratam da identificação do elemento elo, em que a 

Coordenadoria de Educação Especial solicita: informes do alunado, avaliações com 

este profissional (ANEXOS C e D) e relatório que relata em detalhes uma avaliação 

holística dos alunos do AEE, Documento E, verificamos a preocupação da Escola de 

tê-lo em seu espaço. Este elemento elo está representado pela Orientação 

Educacional bem como pela avaliação da professora da sala do AEE. Desta maneira, 

há a preocupação em organizar a prática escolar através dos preceitos emanados 

pelo MEC (2001) que primam pelas adaptações curriculares nos aspectos 

organizativos, avaliativos e temporais.  

 
Figura 15- Documento E (autoria da mestranda). 

  

Segundo os aspectos organizativos, os grupos de alunos são mediados como 

salienta os preceitos Vigotskyanos e a didática da aula, levando a cabo objetivos e 

conteúdos em determinados momentos e em outros, priorizando, eliminando ou 
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somando outros conteúdos de acordo com a especificidade do educando. No quesito 

avaliativo há vastos critérios que englobam os procedimentos didáticos, metodologia, 

flexibilização do grau de abstração e de complexibilidade, além de atividades 

alternativas com o foco no apoio.   

 

Finalmente, as adaptações curriculares cujo eixo se alicerça na temporalidade, 

permite perceber o aluno em seu tempo, possibilitando que o mesmo permaneça ou 

prolongue a etapa.   

 

Conforme os quadros salientados pelos Documentos F, que englobam uma 

avaliação geral e final dos alunos do público alvo da Educação Especial, calcados nos 

aportes do Roteiro de Investigação do Comportamento Adaptativo e Planejamento 

Educacional Especializado, referente ao documento individualizado feito durante o 

Conselho de Classe específico, mediado pela Orientadora Educacional, cada aluno é 

avaliado e no final se discute a possibilidade do mesmo prolongar ou prosseguir no 

ano de escolaridade.   

 

Figura 16- Documentos F (autoria da mestranda), dois modelos. 

  

X 

Y 
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Figura 17- Documento F (autoria da mestranda), primeiro modelo.  

  

Y 
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Figura 18- Documento F (autoria da mestranda), segundo modelo.  

  

X 
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E no Documento G, antes dessa discussão, o professor elabora a avaliação 

final do aluno incluso, avaliando os alunos de acordo com o Roteiro de Investigação 

do Comportamento Adaptativo, sendo concebido como aporte para a concretização 

do PEI. Ele foi ressignificado para ser somente uma consulta teórica devido à 

maturidade grupal (ANEXO E).   

 
Figura 19- Documento G (autoria da mestranda).  
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Em seguida, como vislumbrado no Documento H, a construção do PEI, ilustrado 

pelo exemplo abaixo, nos fornecem detalhes do olhar pedagógico subsidiado nas 

habilidades conceituais, sociais e práticas, sendo referencial para uma avaliação 

holística e concretude dos demais documentos.    

  

  
Figura 20- Documento H (autoria da mestranda), página 1.  
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Figura 21- Documento H (autoria da mestranda), página 2.  
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Figura 21- Documento H (autoria da mestranda), página 3.  
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Figura 22 Documento H (autoria da mestranda), página 4. 
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Figura 23- Documento H (autoria da mestranda), página 5.  
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Figura 24 Documento H (autoria da mestranda), página 6. 
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Figura 25- Documento H (autoria da mestranda), página 7. 
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Figura 26 Documento H (autoria da mestranda), página 8 
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Figura 27 Documento H (autoria da mestranda), página 9. 
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 -  .  

  

 
Figura 28 Documento H (autoria da mestranda), página 10. 
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Neste teor, o modelo do Documento I, reconstruído pela Orientação 

Educacional pautado no diálogo, maturidade e crescimento teórico-prático, propicia a 

professora do AEE fazer seu próprio PEI, após a construção do Plano de Curso 

(ANEXO F), entrelaçando com as trocas do encontro inicial. Geralmente esse 

documento é realizado em março, quando o professor já tem um diagnóstico do seu 

aluno, podendo, com o aporte do Roteiro de Investigação do Comportamento 

Adaptativo fazê-lo e refleti-lo acerca de seu Plano de Curso. Isto é: além de abarcar 

os preceitos construídos coletivamente, o documento do professor serve para a 

complementação do PEI do AEE.   

 
Figura 29- Documento I (autoria da mestranda), página 1. 
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Figura 30- Documento I (autoria da mestranda), página 2. 
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Figura 31- Documento I (autoria da mestranda), página 3. 
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Figura 32- Documento I (autoria da mestranda), página 4.  
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Sob estes pressupostos, a primeira etapa da referida pesquisa consistiu no 

mapeamento qualitativo da estrutura e funcionamento do atendimento escolar 

oferecido aos alunos com necessidades especiais matriculados na escola em questão. 

Objetivou também analisar o papel e ações desenvolvidas pela área de Educação 

Especial no âmbito da proposta da Inclusão em vigor na rede de Duque de Caxias, 

direcionando um estudo de caso calcado na documentação curricular da escola 

Professor Vilmar Bastos Furtado.   

 

Seguindo esse interesse investigativo, o presente estudo voltou-se para a 

acessibilidade, aplicabilidade e operacionalização do PEI e a interação com os 

professores em sua prática cotidiana com alunos do público alvo da Educação 

Especial incluídos em classes comuns. O objetivo mais amplo desse trabalho foi 

desvelar as intercessões de dois processos relevantes para a consecução de políticas 

inclusivas: a avaliação e o desenvolvimento de currículos flexíveis.  

 

Mais especificamente esta pesquisa se fundamentou em identificar os 

instrumentos de avaliação, analisando e exemplificando a partir de documentos 

utilizados por professores de uma Escola Pública Municipal com alunos do público 

alvo da Educação Especial e que estão incluídos em classes comuns. Além disso, 

objetivou constituir, por meio da reflexão, orientações que possibilitem aos professores 

pesquisados potencializarem os aspectos de sua prática avaliativa que estão 

consonância com uma perspectiva inclusiva interdisciplinar colaborativa. Assim, a 

intenção foi contribuir para as reflexões acerca dos processos que solidificam os 

paradigmas a serem ressignificados no âmbito escolar de modo autêntico, ativo e 

interativo. Como preconiza Glat e Blanco:  

  

Para que a escola cumpra, de fato, sua função de acolher a todos, as 

características individuais anteriormente vistas como impossibilidade 

ou dificuldade para aprendizagem precisam ser consideradas como 

relevantes para a adequação do ensino ao aluno. Este é o sentido dos 

conceitos de necessidades educacionais (GLAT & BLANCO, 2007, p. 

25).  

  

Sob essa égide, retomando as diretrizes preconizadas na década de 1990 e 

ampliadas nos anos dois mil com a Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994) na 

perspectiva inclusiva, percebemos que a avaliação prima acolher a todos se pautando 

nas especificidades dos alunos com deficiências. Propicia-lhes a aprendizagem dos 
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conhecimentos definidos a partir do seu próprio conhecimento de maneira a atender 

seus interesses e necessidades inseridos no PEI como importantes para a sua 

formação.   

 

Deste modo, se faz mister ter acesso os PEIS construídos pela escola 

Professor Vilmar Bastos Furtado, salientando no Documento H um esboço de estudos 

efetivados em prol da elucidação da teoria em capacitações dadas aos seus 

professores. Além disso, apresentamos abaixo o primeiro PEI do ano de dois mil e 

sete, calcado nas diretrizes da AAMR 1992. Neste enfoque, objetiva notar a ênfase ao 

processo de avaliação de cunho colaborativo, cujo aporte teórico é mediado também 

pelo Roteiro de Investigação do Comportamento Adaptativo (ANEXO E).  

   

Encontros trimestrais ocorrem no espaço escolar, permitindo ao professor 

identificar, a partir da interação com o aluno e demais companheiros de docência, as 

modificações necessárias no contexto onde deverão acontecer as aprendizagens, 

mediadas pelos especialistas com reflexões teóricas metodológicas a favor do PEI 

autêntico, colaborativo e interdisciplinar.  

 

Como percebemos nos documentos analisados, o professor elabora a 

avaliação final do aluno incluso Documento G, a construção do PEI, ilustrado pelo 

exemplo abaixo que, em detalhes, nos fornecem fundamentações do olhar 

pedagógico subsidiado nas habilidades conceituais, sociais e práticas conforme o 

Documento H. A professora do AEE faz seu próprio PEI após a construção do plano 

de curso como traduz o Documento I e Anexo F a partir dos preceitos emanados pelo 

documento SEESP/ME (MEC, 2006), o PEI construído e inserido no PPP da escola 

da pesquisa, que tem como intuito uma avaliação: a de transformação. A avaliação 

num foco de fomentar mudanças para melhor ocorre: nas atitudes dos educadores 

frente à facilidade em aprender ou em relação às dificuldades de muitos alunos; nos 

processos utilizados para a construção de conhecimentos ou nas atividades 

desenvolvidas. Assim, essa prática propicia alternativas diversificadas sempre 

atingindo todos os níveis de concretização da intencionalidade educativa. 

  

Percebe-se, deste modo, um olhar colaborativo permeado em um planejamento 

educacional com vistas às adequações necessárias e progresso dos alunos sob a 
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égide global de seu desenvolvimento. A partir das premissas colaborativas pautadas 

nas habilidades conceituais, sociais e práticas dos avaliados ocorrerão contribuições 

para as decisões acerca do planejamento educacional, permitindo a supressão de 

barreiras para a aprendizagem e participação. Finalmente, evidencia-se nos anexos 

um processo de avaliação para acompanhar os progressos do aluno, comparando-o 

com ele mesmo.  

 

Já nos quadros exemplificados pelos Documentos F e G, ilustra-se uma 

avaliação final amparada pelos aportes do Roteiro de Investigação do Comportamento 

Adaptativo e Planejamento Educacional Especializado. No quadro em que o professor 

elabora a avaliação final do aluno incluso vide Documento G, o rendimento é entendido 

como o que o aluno aprendeu na escola e está calcado em todas as construções do 

conhecimento, abarcando as conquistas, o desenvolvimento de suas habilidades, 

independentemente de que as tenha obtido na escola ou fora dela. Observa-se que 

os documentos não só levam a cabo provas ou exames, mas o que o avaliado 

demonstra no dia a dia, por meio de suas produções cognitivas, atitudinais ou 

procedimentais. Como ressalta Manjón:  

  

Uma necessidade educacional especial pode tomar diversas formas. 

Pode tratar-se da necessidade de provisão de meios especiais de 

acesso ao currículo, através, por exemplo, de equipamento especial 

ou de técnicas de ensino especializadas; ou bem pode se tratar da 

necessidade de modificar o currículo, ou da necessidade de prestar 

atenção particular ao contexto social e ao clima emocional nos quais 

se desenvolve a educação (1995, p.12-13).  

  

Nos Documentos A, B, C e D, nota-se captar a desenvoltura geral do aluno, 

relacionando o seu processo individual de aprender com os processos sociais que 

ocorrem no contexto educacional. Sendo assim, os mediadores em prol de uma 

avaliação colaborativa são: o professor, a sala de aula, família, as estratégias 

metodológicas usadas para o ensino dos conteúdos curriculares e as estratégias 

avaliativas em curso na escola.  

 

Percebe-se também nos Documentos B e D, a prioridade em atender alunos 

cujo patológico alonga as apreensões conceituais, primando então o PEI a favorecer 

as suas facilidades na aprendizagem e suas dificuldades gerais e específicas que se 

vulgam no processo educacional escolar. Assim sendo, a colaboração a ser 
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construída no PEI para subsidiar os alunos propicia respostas educativas adequadas, 

abarcando as habilidades sociais e práticas de forma que possam ser atingidas as 

finalidades do processo educativo.  

 

Observamos também nos primeiros modelos de PEI da escola do estudo que 

não há o aporte do Roteiro de Investigação do Comportamento Adaptativo e ainda era 

o conceito mais restrito da AAMR (1992)7, iniciada na escola em 2007. O Documento 

J traduz o esboço de um dos estudos proporcionados pela equipe mediado pela 

Orientadora Educacional Márcia Vales, elucidando a teoria ancorada ainda nos 

preceitos do supradito e um PEI desta época, bem como a ampliação dos preceitos 

AARM 2002.   

 
Figura 33- Documento J (autoria da mestranda), página 1.  

 

                                            
7 O conceito da AAMR de 1992, segundo Moreira (2011) prima pela característica da pessoa apresentar 

um funcionamento intelectual significativo inferior a média, com manifestações antes do 18 anos e 

limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: comunicação, 

cuidados pessoais, atividades acadêmicas, saúde, lazer e trabalho.  
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As habilidades destacadas no PEI levavam em conta a natureza da deficiência 

das dificuldades específicas de aprendizagem. Além do mais,   

  

contavam com as condutas típicas das síndromes neurológicas, 

psiquiátricas e dos quadros psicológicos graves e, ainda, a 

superdotação dos alunos, bem como as expectativas curriculares 

contidas nos objetivos gerais de cada etapa da escolarização básica 

(MEC, 2003, p. 19).  

  

Neste enfoque, estudamos documentos tanto de 2007 até a presente data, 

elucidado no Documento J que destaca o primeiro PEI construído e logo a seguir o 

esboço de estudo do PEI que complementou e ampliou a visão do mesmo.   

  

  

 
Figura 34- Documento J (autoria da mestranda), página 2.  

  

Deste modo, concebemos primeiramente a análise dos objetivos gerais de cada 

uma daquelas etapas e a identificação das habilidades cruciais para que qualquer 

aluno seja bem-sucedido. Assim, percebemos que os PEIS norteiam as habilidades e 

os conteúdos curriculares que estão a serviço do desenvolvimento das mesmas, 

construindo uma unidade orientadora da proposta curricular. Neste constructo, a 

escola Professor Vilmar Bastos Furtado se destaca por favorecer o desempenho das 



129  

  

 

funções inclusivas a favor do aluno com deficiência, envolvendo todos os profissionais 

da escola que são esclarecidos quanto sua importância nesse processo através do 

currículo adaptado mediado pela construção do PEI.     

  

  

 
Figura 35- Documento J (autoria da mestranda), página 3. 
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Figura 36- Documento J (autoria da mestranda), página 4.  

  

Esse PEI prima por excelência na concretude das habilidades conceituais, 

sociais e práticas de maneira a efetivar de fato a formação, visando à transformação 

dos alunos com necessidades educativas especiais bem como nas capacitações e 

reuniões de professores e pais. É patente, pois, afirmar uma prática preocupada com 

o favorecimento de oportunidades a favor dos alunos.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

   

A viagem não acaba nunca. (...) O fim duma 

viagem é o começo doutra. É preciso ver o que 

não foi visto, ver outra vez o que se viu já, ver na 

Primavera o que se vira no Verão, ver de dia o 

que se viu de noite, com sol e primeiramente caía 

a chuva, ver a seara verde, o fruto maduro, a 

pedra que mudou de lugar, a sombra que aqui 

não estava. É preciso voltar aos passos que 

foram dados, para os repetir, e para traçar 

caminhos novos ao lado deles. É preciso 

recomeçar a viagem.     

(SARAMAGO)  

   

  Finalizar está dissertação imbricada na viagem em que nos convida Saramago 

(1997, p. 387) nos conduz a refletir sobre caminhos reluzentes para novas práticas 

pedagógicas inclusivas, recomeçando sempre novos percursos pedagógicos 

fomentadores de ideais a favor dos deficientes.  

 

  Desta forma, nosso interesse investigativo se pautou em um estudo de campo 

em uma escola popular com a proposta inclusiva da rede Municipal de Duque de 

Caxias, em que foi utilizado o método de estudo de caso de cunho bibliográfico. Assim, 

esta pesquisa firmou-se em reflexões documentais em que a construção do PEI 

abarca o ensino, a aprendizagem e a avaliação de modo a favorecer a acessibilidade, 

aplicabilidade e operacionalização do currículo inclusivo no ensino regular, 

envolvendo alunos da educação infantil ao quinto ano de escolaridade.   

 

Sendo assim, faz-se necessário relembrar os objetivos gerais, específicos e as 

questões que emergiram durante nossa pesquisa e que foram atestados por meio das 

atividades observadas.  

 

 Assim, questionamos: qual é a análise acerca da inclusão como política pública 

na Rede Municipal de Duque de Caxias a partir da Escola Municipal Professor Vilmar 

Bastos Furtado?   
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Esse questionamento possibilitou a definição do objetivo geral desta pesquisa: 

Analisar a inclusão como política pública na Rede Municipal de Duque de Caxias a 

partir da Escola Municipal Professor Vilmar Bastos Furtado. Desse objetivo, 

emanaram objetivos específicos para permitir a compreensão do objeto de pesquisa 

deste estudo: Compreender o Planejamento Educacional Individualizado como 

instrumento de acessibilidade, aplicabilidade e operacionalização do currículo 

inclusivo no ensino regular, abarcando alunos da educação infantil ao quinto ano de 

escolaridade.  

 

  A partir dessas considerações, vislumbramos e verificamos uma viagem, um 

trajeto inovador em que podemos constatar uma real atitude de equipe com aqueles 

que são os mais importantes para a concretude da inclusão escolar, os alunos com 

deficiência.  

 

A viagem, assim como nos conduz Saramago, é longa, todavia nos instiga à 

utopia em favorecer um arcabouço prático documental em prol de construir 

indicadores para uma avaliação coerente com os pressupostos da Inclusão 

Educacional.   

 

Caminhos novos foram vislumbrados a favor do processo de ensino, 

aprendizagem e avaliação com a utilização do PEI, subsidiado em adaptações 

curriculares e calcado nas habilidades individuais, conceituais, sociais e práticas, de 

acordo com o comportamento adaptativo (AADID, 2006). Obviamente, este processo 

é mediado pelo plano de curso da turma bem como no Projeto Político Pedagógico 

da escola, subsidiado pelo documento Roteiro para Investigação do Comportamento 

Adaptativo (DUQUE DE CAXIAS, 2009/2012). Tal documento e a Proposta 

Pedagógica da rede de Duque de Caxias (2002, 2004) foram aportes para os 

estudos.  Assim sendo, foram elaborados pela escola em questão modelos de 

planejamento idealizados pela orientadora educacional, visando maior praticidade, 

facilidade para os professores com vistas à elaboração do PEI e acompanhamento 

do desenvolvimento do aluno.  

 

 Neste prisma, a pesquisa nos proporcionou um olhar atento a favor de novas 

estratégias mediadas pela pesquisadora desta dissertação para fomentar a 
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aprendizagem em prol à atender as necessidades dos alunos nas habilidades 

conceituais, socais e práticas. Então, foram construídos novos documentos a partir 

das orientações emanadas pela Secretaria Municipal de Educação Especial de 

Duque de Caxias em que foram desburocratizados os documentais a favor de uma 

maior compreensão prática e construção dos PEIS.   

 

Além disso, com ousadia pedagógica, foram adequadas à sala do AEE as 

especificidades dos alunos, dando um perfil de classe especial temporária para 

educandos com patologias que necessitam maior atenção. Nesses casos, contamos 

com a validade desse perfil para serem transferidos com mediação da Secretaria 

Municipal de Educação Especial para classe especial, todavia, com este trabalho 

integrativo para concretizar a real inclusão, os mesmos continuam inseridos na 

escola da pesquisa.    

 

Assim sendo, são estabelecidas parcerias com a família e sala do AEE para 

a efetivação de um trabalho cooperativo e gradativamente serem incluídos no 

ensino regular, acompanhados pela autora da presente pesquisa e subsidiados pelo 

aporte documental ilustrado nos apêndices e anexos desta dissertação. 

      

Inspiramo-nos em Fernando Pessoa (2017) que diz:  

  

Valeu a pena? Tudo vale a pena se a alma não é pequena. Quem 

quer passar além do Bojador tem que passar além da dor. Deus ao 

mar o perigo e o abismo deu. Mas nele é que espelhou o céu 

(PESSOA, 2017).  

  

Sim, vale a pena, mesmo com entraves de estranhamento de alguns 

profissionais que estão à frente da Secretaria Municipal de Educação e que muitas 

vezes burocratizam documentações e segmentações da Educação Especial. 

Entretanto, há outros que lá estão que compreendem nosso comprometimento 

pedagógico a favor da inclusão, conforme elucidações da autora da presente 

pesquisa, devendo favorecer aos educandos que muitas vezes necessitam serem 

integrados para atender suas especificidades para futuramente serem incluídos. Daí 

a importância das contribuições teóricas apresentadas nesta pesquisa que não 
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podem ser desmerecidas em detrimento de outras, mas relativizadas e estudas a 

favor dos alunos.    

 

Deste modo, evidenciamos a conquista emanada pelo grupo em ter garantido 

no calendário da escola dias para a concretização do PEI. Apoiados nas reflexões 

mencionadas acima, são desenvolvidos a avaliação individualizada dos alunos, 

estudos teóricos, flexibilizações de acordo com o desenvolvimento sócio afetivo dos 

educandos estabelecido cooperativamente entre pais, equipe pedagógica e 

professores com suas ações registradas em portfólio próprio. A escola foi a primeira 

da rede a implementar a Educação Inclusiva, que construiu seu modelo de PEI 

baseada na teoria estudada nas capacitações em serviço, nos estudos acadêmicos 

da pesquisadora e nos interesses e necessidades dos alunos e professores, inseridos 

na Proposta Política Pedagógica.   

 

  Nestas conquistas da Escola Professor Vilmar Bastos Furtado, fundamentamos 

nosso comprometimento acadêmico a favor da qualidade deste estudo de caso.  

Parafraseando Saramago, nos foi permitido ‘’voltar aos passos que foram dados, para 

os repetir, e para traçar caminhos novos ao lado deles. É preciso recomeçar a viagem’’ 

para que as instituições de ensino, particulares ou públicas, implementem propostas 

curriculares a favor dos alunos com deficiência. Assim, podem inaugurar vastas ações 

com uma perspectiva interdisciplinar colaborativa, abarcando todos os atores do seio 

escolar, construindo a elaboração de documentos norteadores em prol da 

acessibilidade, aplicabilidade e operacionalidade do currículo, visando às 

peculiaridades dos alunos.  

 

É uma caminhada longa que exige de todos os sujeitos envolvidos ousadia e 

perseverança, com o propósito de melhoria das vidas de pessoas com deficiência, 

ratificando um compromisso de ultrapassar todas as adversidades e, principalmente, 

consolidar ações éticas, respeitando as especificidades dos educandos.  

 

Neste prisma, advogamos, através desta pesquisa, a importância das políticas 

públicas na promoção da inclusão, a viabilidade de uma prática pedagógica, estudo, 

dedicação e legitimação de direitos. Entretanto, estabelecendo o paralelo entre 

teoria e prática, não podemos desconsiderar que a proposta de integração que 
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suplantou o modelo médico e assistencialista foi um salto qualitativo no percurso 

histórico brasileiro.   

 

Sob esta égide, percebemos nesta pesquisa, através da análise documental e 

estudo de caso, que muitos alunos necessitam a priori ser integrados devido as 

vastas patologias, merecendo um olhar peculiar e gradativo na inserção social para, 

então, a posteriori, ser incluídos. Assim sendo, as flexibilizações a partir da parceria 

família escola, primando as peculiaridades do indivíduo, bem como as classes 

especiais e o AEE são, assim, mediadores para a interação e inclusão deste 

alunado, pautadas em pressupostos histórico-culturais, e uma concepção de 

desenvolvimento humano alicerçado nas interações sociais.   

 

Sendo assim, podemos destacar resumidamente que a escola da pesquisa 

realiza o trabalho inclusivo em equipe, promove a participação das famílias, 

desenvolve o PEI e o AEE mediante a integração e adaptação do currículo e PPP com 

base em documentos em prol do desenvolvimento dos alunos especiais. Isto é: a 

inclusão ocorre com ações positivas para sua concretização.  

 

Por fim, este estudo propõe elucidar uma alternativa comprometida que traduz 

um ideal acadêmico, articulando teoria e prática a favor da práxis. As sugestões 

documentais poderão servir de ponte para favorecer outras escolas a dialogar e se 

fundamentar para a concretude de novas práticas ressignificadas em prol dos 

interesses e necessidades do público alvo da Educação Especial.   
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